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9

Prefácio

A Política de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) foi criada em 2004 
pelo Ministério da Saúde, constituindo-se desde então em um vasto campo 
de possibilidades de práticas pedagógicas e de processos de intervenção na 
gestão do sistema de saúde e uma das maiores inovações no campo da Edu-
cação em Saúde no Brasil, desde a criação do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Antecedem a essa Política inúmeros programas e projetos de formação 
de profissionais de saúde, fertilizando um campo que passou a ser referido 
como “Recursos Humanos” e posteriormente “Trabalho e Educação”. Esses 
projetos tomaram as categorias de profissionais como referência nas ofertas 
educativas, atingindo o nível médio e superior em sucessivas ações expan-
sivas, que visavam instituir e capilarizar processos de profissionalização, no 
interior do sistema, com grande êxito dentro desses objetivos. 

 O aprofundamento do processo de implantação do SUS, com a crescente 
estruturação das universidades, escolas de saúde pública, escolas técnicas 
de saúde e de outros centros de formação em saúde, e a criação em da Secre-
taria de Gestão do Trabalho e da Educação do Ministério da Saúde, propi-
ciou o surgimento de condições objetivas para amparar um processo mais 
complexo e em 2004 foi criada a Política Nacional de Educação Permanente 
do Ministério da Saúde.

Muitos foram os ciclos de expansão e problematização dessa política, 
com envolvimento de gestores, profissionais de saúde e especialistas em edu-
cação, passando a requerer um processo avaliativo coerente com o desenho 
da política e com os princípios que norteiam o SUS na atualidade, entre os 
quais a capilaridade e a inclusão, mas também a busca pela qualidade das 
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Política Nacional de Educação permanente em Saúde10

ações formativas, produzidas em suas escolas, centros formadores e univer-
sidades dedicadas a esse tema. 

Este livro recupera e expõe de forma sólida, crítica, criativa e forma-
tiva um projeto de monitoramento e avaliação que foi construído em ciclos 
sucessivos de atividades coordenadas pelo Instituto de Saúde Coletiva (ISC) 
da Universidade Federal da Bahia (UFBA), em consonância com as dire-
trizes formuladas pelo Ministério da Saúde e em parceria com o Conselho 
Nacional de Secretários Estaduais de Saúde (CONASS), Conselho Nacional 
de Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMs) e Organização Pan-Ame-
ricana da Saúde (OPAS), com ações colegiadas na condução e participativas 
na execução, envolvendo atores de todos os estados da federação, como 
gestores, trabalhadores de saúde, pesquisadores, instituições de ensino e 
do controle social do SUS. 

As oficinas aportaram contribuições do ponto de vista conceitual e das 
práticas, o que oportunizou a escolha de ferramentas pertinentes ao moni-
toramento e avaliação no âmbito da Educação Permanente em Saúde (EPS). 

Os primeiros esforços de recuperação da história, revisão de literatura e 
identificação de problemas se constituíram em insumos para a construção de 
um caminho virtuoso, abrindo espaço para o desenho de um modelo lógico 
para a construção de uma matriz avaliativa e para a eleição de instrumentos 
pertinentes, culminando com a sua validação pelo Método Delphi. 

Vale destacar que o movimento de recuperação de dados, problemati-
zação em ação participativa e de construção de indicadores pertinentes foi 
embasado por dados científicos e técnicos e favoreceu a aproximação teoria/
prática permitindo construir com solidez, um modelo confiável de monito-
ramento e avaliação das ações de EPS, capaz de dialogar com as diferentes 
realidades de aplicação, no interior do SUS.

A produção desse modelo, no formato adotado pelos “atores em ação”, 
permitiu uma perfeita aproximação entre os campos da educação perma-
nente e da avaliação em saúde, iluminando questões teórico-conceituais, 
metodológicas e práticas que fundamentam o modelo construído e confe-
rindo confiabilidade à proposta.

Finalmente, vale a pena destacar a importância dessa obra para os tempos 
atuais. São enormes os desafios do SUS e já conhecemos a potência da EPS 
para a gestão do sistema em suas diferentes instâncias, no que concerne ao 
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Prefácio 11

crescimento dos profissionais, ao trabalho interdisciplinar e interprofis-
sional, às instituições dedicadas à educação na saúde e ao controle social 
como elemento essencial aos processos educativos. 

Celebremos o produto deste trabalho que teve uma parcela enorme de 
dedicação e engajamento dos profissionais de saúde e educação e gestores 
de todas as regiões do Brasil que representaram diferentes segmentos do 
SUS. Celebremos o Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal 
da Bahia e as parcerias com o Ministério da Saúde através da Secretaria de 
Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), a OPAS, o CONASS 
e o CONASEMs. 

Aos autores, o enorme reconhecimento desta contribuição à produção 
científica, às práticas de saúde e à gestão da educação e do Sistema Único 
de Saúde brasileiro. 

Tânia Celeste Matos Nunes1

1 Doutora em Saúde Pública pela Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca 
(ENSP-Fiocruz, 1998); professora aposentada da Fiocruz onde desempenhou ativi-
dades de organização e gestão de Redes de Ensino no plano nacional e internacional; 
exerceu a vice-presidência de Ensino e Recursos Humanos, a direção da Escola Poli-
técnica de Saúde e da Escola de Governo da ENSP. Secretária de Recursos Humanos 
do Ministério da Saúde (1986).
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Apresentação

O livro Política Nacional de Educação Permanente em Saúde: monitoramento 
e avaliação é fruto de uma cooperação técnica realizada entre o Departa-
mento de Gestão da Educação na Saúde (DEGES) da Secretaria de Gestão 
do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES) do Ministério da Saúde com o 
Instituto de Saúde Coletiva (ISC) da Universidade Federal da Bahia (UFBA) 
voltada para o desenvolvimento de uma abordagem conceitual e metodoló-
gica para avaliação da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 
(PNEPS), considerando a implantação da política nos estados ao longo dos 
últimos 15 anos.

A avaliação das experiências de  Educação Permanente em Saúde (EPS) 
constitui-se em importante lacuna a ser preenchida pela produção acadê-
mica e pela prática da pesquisa em serviços de saúde. Por muitos anos, os 
projetos educativos implantados pelos serviços de saúde não utilizaram 
critérios sistemáticos de avaliação, o que impediu a formulação de juízos, 
conclusões e ensinamentos (ROSCHKE, 2006) e, tampouco, de evidências 
de experiências exitosas que pudessem contribuir efetivamente para a dis-
seminação de tais práticas. 

Nesse sentido , a partir de uma rica e participativa experiência nacional 
que envolveu distintos atores dos estado brasileiros – gestores, trabalha-
dores de saúde, pesquisadores, instituições de ensino e controle social do 
Sistema Único de Saúde (SUS) – têm-se registrado em um livro as contribui-
ções para a aproximação entre os campo da educação permanente em saúde 
e avaliação em saúde e o desenvolvimento de questões teórico-conceituais, 
metodológicas e práticas, ofertando ao leitor um conjunto de ferramentas 
para o monitoramento e avaliação no âmbito da EPS. 
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Política Nacional de Educação permanente em Saúde14

Valoriza-se uma perspectiva avaliativa participativa cuja confecção de ins-
trumentos de medida seja capaz de gerar informações úteis para a tomada de 
decisão e aperfeiçoamento das práticas em saúde. Longe de estarem “prontos 
para usar” (prêt-a-porter), os instrumentos são ajustados “sob medida” (sûr-
-mesure) para cada contexto, ação educativa e público-alvo, favorecendo a 
negociação do foco e definição de perguntas avaliavas conforme interesse 
dos agentes envolvidos, de aplicação multinível e multidimensional. 

O primeiro capítulo “A Política Nacional de Educação Permanente em 
Saúde e a trajetória histórica do Sistema Único de Saúde brasileiro” descreve 
o processo de desenvolvimento histórico da Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde (PNEPS) no Sistema Único de Saúde (SUS). 

O segundo capítulo “Contexto de surgimento do projeto de elaboração 
da proposta teórico-metodológica para o monitoramento e avaliação da 
Política Nacional de Educação Permanente em Saúde” recupera as razões 
para investimento na proposta teórico-metodológica de monitoramento e 
avaliação da PNEPS. A implementação da política foi objeto de análise nos 
estados e municípios e os resultados aprovaram a necessidade de desenvol-
vimento da proposta teórico-metodológica. Destaca-se neste capítulo os 
problemas identificados no processo de implementação que subsidiam o 
projeto de monitoramento e avaliação.

O terceiro capítulo “Avaliação e Educação Permanente em Saúde: bases 
teórico-conceituais e aproximações entre as áreas” apresenta fundamentos 
teóricos e abordagens metodológicas que aproximam as áreas de Avaliação 
em Saúde e Educação Permanente em Saúde. O capítulo apresenta o estado 
da arte da avaliação e monitoramento de processos educativos em saúde, 
por meio de revisão internacional em bases de dados selecionadas. Diante 
de intervenções com elevado grau de implantação, as avaliações de efeito 
podem então ser realizadas. Algumas perguntas avaliativas destacam-se 
como norteadoras, tais como: quais os objetivos educacionais específicos da 
intervenção? Quais os objetivos relacionados com as mudanças nos processos 
de trabalho? As tendências recentes da avaliação de programas têm trazido 
propostas para dar conta dessas questões da pesquisa avaliativa diante das 
limitações dos desenhos experimentais na avaliação de intervenções com-
plexas. A maioria dessas abordagens buscam incorporar a teoria, a história 
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e flexibilizar os desenhos da pesquisa visando dar conta da complexidade 
do social. (VIEIRA-DA-SILVA; FURTADO, 2020)

O quarto capítulo “Caminhos metodológicos para o monitoramento 
e avaliação da Educação Permanente em Saúde: modelo lógico, matriz de 
medidas e instrumentos” descreve a construção e desenvolvimento da abor-
dagem e ferramentas para monitoramento e avaliação da PNEPS, desde a 
modelização da intervenção, suas dimensões e a construção da matriz ava-
liativa com validação realizada pelo método Delphi. 

Conforme indicado em capítulos anteriores, a elaboração da abordagem 
avaliativa, suas estratégias metodológicas e instrumentos, decorreu da reali-
zação de oficinas, nacional e regionais, reunindo diversos atores envolvidos 
com a implementação da política, assim como mobilizou especialistas da 
saúde coletiva, das áreas de avaliação em saúde e de trabalho e educação 
em saúde, na preparação e validação dos instrumentos, especialmente a 
construção do modelo lógico e da matriz avaliativa. O capítulo apresenta o 
conjunto de estratégias, instrumentos e medidas para avaliação da gestão, 
dos processos educativos e dos resultados da política e ações educativas no 
âmbito do SUS como forma de contribuir com a institucionalização dos pro-
cessos de monitoramento e avaliação da PNEPS no Brasil.

O quinto capítulo “Experienciando a matriz em suas dimensões: refle-
xões sobre os estudos-piloto” visa discutir a realização dos estudos pilotos, 
a forma como foram pensados e realizados, suas etapas, sua metodologia e 
os resultados obtidos por meio da aplicação das matrizes, ilustrando seus 
usos, possibilidades e limites e contextualizando toda a experiência em meio 
a pandemia de covid-19. O foco deste capítulo é problematizar a aplicação 
efetiva dos instrumentos elaborados para monitoramento e avaliação da 
PNEPS e verificação da sua potencialidade na captação das informações 
acerca do desenvolvimento da política nos estados.

O sexto capítulo “Construção do Painel de Indicadores para Monito-
ramento e Avaliação das Políticas de Saúde: o caso da Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde” descreve o processo de construção parti-
cipativa do painel de indicadores para o acompanhamento da PNEPS, desta-
cando o seu possível uso para a gestão desta política em diferentes âmbitos: 
nacional, estadual e municipal.
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O sétimo capítulo “Nas trilhas da educação permanente em saúde: o ter-
ritório como bússola” faz uma discussão rica quanto as distintas configura-
ções das ações de EPS apresentadas durante os estudos-piloto, destacando 
suas abordagens teórico-metodológicas.

Finalmente, o oitavo capítulo “Quando o sonho não cabe em uma carta: 
o inédito viável de esperançar pela Educação Permanente em Saúde” res-
gata os desafios históricos identificados pelos estados para fortalecimento 
e defesa da PNEPS, ressaltando perspectivas num contexto de crise política 
e sanitária, mas que poderá apresentar-se como promissor para o desenvol-
vimento de políticas participativas e emancipadoras como a PNEPS.

O livro ora apresentado cumpre um importante papel de fomentar a 
interação entre a produção teórica e prática no campo; auxiliar na seleção e 
balizamento de métodos e estratégias de monitoramento e avaliação numa 
área marcada por dimensões políticas e conceituais específicas e pela profusão 
de abordagens metodológicas; incentivando a adoção do rigor ético e cientí-
fico nas práticas avaliativas no campo da Educação Permanente em Saúde.

Isabela Cardoso de Matos Pinto
Monique Azevedo Esperidião

Organizadoras
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A política nacional de educação permanente em saúde 
e a trajetória histórica do 

Sistema Único de Saúde brasileiro

Maria Aparecida Timo Brito • Musa Denaise de Sousa Morais • 
Ivalda Silva Rodrigues • Adriana Fortaleza Rocha da Silva • 

Josefa Maria de Jesus • Jetro Williams Silva Júnior

Introdução

O presente texto explora sucintamente o processo de desenvolvimento his-
tórico da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), o qual se configura como um dos 
maiores sistemas públicos de saúde1 do mundo em termos de cobertura e 
número de beneficiários. (BRASIL, 2022) O exame desse desenvolvimento 
histórico é importante porque o relativo sucesso do SUS está diretamente 
atrelado aos esforços dos profissionais de saúde e da gestão federal, estadual 
e municipal do SUS em estabelecer e fortalecer ações de formação, capaci-
tação e aperfeiçoamento dos trabalhadores do setor. 

Nesse contexto, desenvolver políticas e programas para aperfeiçoar 
os processos formativos e investir incentivos técnicos e financeiros 
para qualificar e manter atualizados os profissionais da área da saúde, 

1 Para os fi ns de texto, “saúde” compreende tanto um “estado de completo bem-estar 
físico, mental e social e não somente ausência de afecções e enfermidades” (conforme 
a Constituição da Organização Mundial de Saúde – OMS, promulgada pelo Brasil no 
Decreto nº 26.042, de 17 de dezembro de 1948) quanto um “direito fundamental do ser 
humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”, 
de acordo com o art. 2º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da 
Saúde), a qual institucionaliza o Sistema Único de Saúde (SUS).
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Política Nacional de Educação permanente em Saúde18

especialmente aqueles que trabalham no SUS, têm sido uma importante 
pauta do Ministério da Saúde (MS), notadamente nos últimos anos. 
Entretanto, essa luta é histórica e acontecia mesmo antes dessa grande 
conquista, que não é só a criação, mas a permanente construção do SUS, 
como veremos em seguida.

Breve resgate histórico

O século XX foi marcado por movimentos que buscavam inserir a saúde do 
povo brasileiro na pauta governamental. Entre eles, citamos a IV Conferência 
Nacional de Saúde, ocorrida em 1967, pioneira em mencionar uma política 
permanente de recursos humanos na saúde, por meio da qual se propôs a 
discussão sobre o perfil do profissional de saúde, à época, de nível básico e 
médio, além das Campanhas de Saúde Pública que aconteciam a cada evento 
pandêmico. (CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE, 1967) Outro movi-
mento importante, o Movimento da Reforma Sanitária, que se iniciou no 
final da década de 1970 e preconizou um novo modelo de saúde para o povo 
brasileiro, defendia que “a saúde era um direito de todos e dever do Estado”, 
assim a atenção à saúde deveria ser universal e integral. Ainda nessa década, 
foi criado pelo Ministério da Saúde o Programa de Preparação Estratégica de 
Pessoal da Saúde (Preps), responsável por preparar trabalhadores visando a 
um processo de extensão de cobertura adequado às necessidades regionais. 
(BRASIL, 1976)

Esses movimentos culminaram com a VIII Conferência Nacional de 
Saúde, realizada em 1986, a qual deu destaque para a insuficiência da for-
mação profissional, contribuindo com os movimentos de reforma sanitária 
na reivindicação de medidas mais objetivas para a ordenação da formação de 
recursos humanos na área da saúde. Seu relatório final serviu de base para 
o capítulo sobre saúde na Constituição Federal de 1988, o que resultou na 
criação do Sistema Único de Saúde. (BRASIL, 1988) 

Conforme o inciso III do art. 200 do texto constitucional, compete ao SUS 
ordenar a formação de recursos humanos para a área da saúde. Esse disposi-
tivo constitucional foi regulamentado pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, por meio de seu art. 5º, inciso III. (BRASIL, 1990) Ainda no final 
dessa década, ocorreram importantes eventos relacionados à educação na 
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saúde, com a criação das escolas técnicas de saúde/dos centros formadores 
do SUS e também com a implementação do Projeto de Profissionalização 
dos Trabalhadores da Área de Enfermagem (Profae).

Já no início do século XXI, mais precisamente em 2003, o Ministério 
da Saúde institucionalizou a educação em saúde e a regulação do trabalho 
em saúde com a criação da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação 
na Saúde (SGTES), tornando-a responsável por formular políticas públicas 
orientadoras da formação e do desenvolvimento dos trabalhadores, da gestão, 
da provisão, da negociação e da regulação do trabalho na área da saúde no 
Brasil, além de promover a integração dos setores de saúde e educação para 
fortalecer as instituições formadoras de profissionais para a saúde, bem 
como integrar e aperfeiçoar a relação entre as gestões federal, estadual e 
municipal do SUS. (MAGNAGO, 2017)

Um resultado importante da atuação da SGTES foi a instituição da PNEPS. 
Buscando o aperfeiçoamento e a atualização dessa Política, o Departamento 
de Gestão da Educação na Saúde (DEGES), da SGTES, realiza projetos muitas 
vezes em parceria com universidades, como é o caso do Projeto de Monito-
ramento e Avaliação da PNEPS, realizado com o Instituto de Saúde Coletiva 
(ISC) da Universidade Federal da Bahia (UFBA).

Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 
(PNEPS)

A PNEPS é uma política nacional instituída pela SGTES, do Ministério da 
Saúde, por meio da Portaria GM/MS nº 198, de 13 de fevereiro de 2004, para 
a formação e o desenvolvimento de trabalhadores do setor saúde. (BRASIL, 
2004) É uma estratégia que visa a contribuir para a transformação e quali-
ficação das práticas em saúde, para a organização das ações e dos serviços 
de saúde, com os processos formativos e com as práticas pedagógicas na 
formação e no desenvolvimento dos trabalhadores do SUS. Fundamenta-se 
no conceito pedagógico de educação permanente (EP), que privilegia o pro-
cesso de trabalho como eixo central da aprendizagem, enfatiza a capacidade 
humana de criar conhecimentos novos a partir da discussão e análise dos 
problemas do cotidiano do trabalho, suas causas e as implicações que as alter-
nativas e soluções trazem. A Educação Permanente em Saúde (EPS) busca a 
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transformação das práticas em saúde, com vistas a propiciar a melhoria da 
gestão, da atenção e da assistência em saúde, especialmente no SUS.

Inicialmente estabeleceu-se que a condução locorregional da Pneps 
seria efetivada pelos polos de educação permanente em saúde para o SUS 
– instâncias interinstitucionais e locorregionais/rodas de gestão – com as 
funções de identificar necessidades de formação e de desenvolvimento dos 
trabalhadores da saúde, construir estratégias e processos que qualificassem a 
atenção e a gestão em saúde e fortalecessem o controle social para o setor, na 
perspectiva de produzir impacto positivo sobre a saúde individual e coletiva.

Em 2007, foi editada a Portaria do Gabinete do Ministro/ Ministério  
da Saúde (GM/MS) nº 1.996, de 20 de agosto de 2007, que dispõe sobre 
novas diretrizes para a implementação da PNEPS, visando à adequação ao 
Pacto pela Saúde, 

[...] é um conjunto de reformas institucionais do SUS pactuadas 
entre as três esferas de gestão (União, Estados e Municípios) com 
o objetivo de promover inovações nos processos e instrumentos de 
gestão, visando alcançar maior eficiência e qualidade das respostas 
do Sistema. (BRASIL, 2006) 

Essa portaria elencou as diretrizes de implementação da política, man-
teve as instâncias dos espaços de articulação intrainstitucional e intersetorial 
e estabeleceu critérios específicos para a alocação de recursos financeiros 
para a Pneps. As instâncias de articulação foram denominadas de Comissão 
de Integração Ensino-Serviço (CIES) em substituição aos polos. Além disso, 
definiram-se recursos orçamentários/financeiros para a PNEPS, com base 
em critérios estabelecidos na referida portaria, para serem repassados aos 
estados e ao Distrito Federal na modalidade fundo a fundo. Ademais, a gestão 
da PNEPS passou a ser descentralizada e regionalizada, feita pelas secreta-
rias estaduais de saúde, pela Comissão Intergestores Bipartite (CIB) no nível 
central e pelas Comissões Intergestores Regionais (CIRs), nas regiões, com 
a participação das Comissões de Integração Ensino-Serviço (CIES) tanto no 
nível central como no regional. (BRASIL, 2007)

De 2007 a 2011, os repasses de incentivos financeiros aconteceram de 
forma regular, mediante a apresentação do planejamento estadual, conso-
lidado como Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde (PEEPS). 
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Em 2012, após a realização de um levantamento dos saldos existentes nos 
fundos estaduais e no Distrito Federal no âmbito da PNEPS, constatou-se 
que em 20 dos 26 estados e no Distrito Federal, existiam saldos remanes-
centes dos repasses financeiros destinados ao desenvolvimento da política. 
Em vista disso, os repasses de recursos financeiros foram suspensos, porém 
os estados e o Distrito Federal continuaram a realizar ações educativas finan-
ciadas com esses saldos.

Já em 2017, o Ministério da Saúde publicou a Portaria GM/MS nº 3.194, 
de 28 de novembro de 2017, a qual instituiu o Programa para o Fortaleci-
mento das Práticas de Educação Permanente em Saúde (PRO EPS-SUS). 
(BRASIL, 2017) Esse programa destinou incentivos financeiros para muni-
cípios – para fins de realização de ações de educação permanente em saúde 
– e para estados e o Distrito Federal – a fim de elaborarem os Planos Esta-
duais de Educação Permanente em Saúde. A norma estabeleceu, ainda, um 
prazo de 300 dias para a elaboração e entrega dos planos ao DEGES, sob o 
entendimento de que levaria tempo para a planificação das ações educativas 
à luz da premissa intitulada “lógica operacional ascendente”. De acordo com 
essa premissa, todas as representações locais – tais como gestores, traba-
lhadores dos serviços, instituições de ensino e controle social do setor da 
saúde – devem ser ouvidas e devem participar efetivamente da identificação 
das necessidades educativas nos territórios.

No início de 2019, todos os estados e o Distrito Federal submeteram, 
à apreciação do Ministério da Saúde, Planos de Educação Permanente em 
Saúde. Tais documentos foram diligentemente analisados e resultaram na 
elaboração de 27 resumos executivos referentes a 26 planos estaduais e um 
plano distrital.

Posteriormente, foram realizadas reuniões virtuais com os gestores da 
PNEPS nos estados e no Distrito Federal com os seguintes objetivos: fornecer 
um retorno (feedback) sobre a análise dos PEEPS; dialogar sobre a gestão da 
PNEPS nos estados; dialogar sobre a execução das ações educativas cons-
tantes do PEEPS; identificar fatores que potencializam e que dificultam o 
desenvolvimento da política e realizar levantamento de demandas de ações 
educativas para o atendimento das condições pós-covid. Essas reuniões 
representaram momentos importantes de escuta e diálogo com os gestores 
e técnicos que trabalham com a política, em âmbito local, tendo sido, ainda, 
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uma oportunidade de fortalecimento da relação com os parceiros estaduais 
e o parceiro distrital.

Logo após a análise técnica dos planos e a realização das reuniões com os 
gestores e técnicos, foi realizada uma pesquisa exploratória de caráter qua-
litativo, por meio de análise documental (BARDIN, 1997), considerando-se 
o levantamento e a análise de documentos previamente escolhidos, com o 
objetivo de entenderem-se detalhes da matéria e de teorizarem-se questões 
de interesse. (MENDES, 2017)

Conforme a metodologia proposta por Bardin (1997) e Franco (2008), a 
análise foi dividida em três etapas: a) pré-análise; b) exploração do material; 
e c) tratamento dos resultados. Após a seleção dos documentos, procedeu-se 
a uma leitura integral do conteúdo coletado. Em seguida, a exploração do 
material foi realizada a partir da contraposição dos registros. Os resultados 
foram classificados por elementos constitutivos de um conjunto, por dife-
renciação, e, seguidamente, por reagrupamento segundo os critérios pre-
viamente definidos na modelagem de Bardin (1997). A categorização dos 
temas a seguir foi essencial para estabelecer-se a ligação entre os objetos da 
pesquisa, o que culminou na ratificação das premissas inferidas.

Na análise2 realizada, foram identificadas tipologias inter-relacionadas, 
conforme descrito no modelo de Franco (2008). Palavras, temas etc., foram 
categorizados no Quadro 1.

Outros projetos desenvolvidos no âmbito da PNEPS

Com o propósito de fortalecer a implementação da política, o Departamento 
de Gestão da Educação na Saúde desenvolveu projetos em parceria com 
universidades federais, por meio de transferências voluntárias, conforme 
descrito a seguir.

2 OBS: a análise dos dados documentais foi realizada com uso de estatística descritiva 
para a devida organização e preparação dos dados, para proceder-se à análise e a sua 
interpretação.
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Projeto de Avaliação da Implementação da Política Nacional 
de Educação Permanente em Saúde

• Incentivo à implementação dos processos de integração ensino-ser-
viço-comunidade, por meio dos Contratos Organizativos de Ação 
Pública Ensino-Saúde (Coapes);

• Lançamento do Programa para o Fortalecimento das Práticas de Edu-
cação Permanente em Saúde no SUS, com o objetivo de estimular, 
acompanhar e fortalecer a qualificação profissional dos trabalhado-
res da área, visando à transformação das práticas de saúde, em dire-
ção ao atendimento dos princípios fundamentais do SUS, a partir da 
realidade local e da análise coletiva dos processos de trabalho;

• Lançamento do 1º Laboratório de Inovação em Educação na Saúde, 
cuja edição tem como tema a educação permanente em saúde, na 
expectativa de fortalecerem-se práticas e experiências inovadoras 
de educação na saúde e de realizar-se um mapeamento das expe-
riências de EPS no território brasileiro. O Laboratório de Inovação, 
o Departamento de Gestão da Educação na Saúde e a Organização 
Pan‐Americana da Saúde (OPAS/OMS no Brasil) instituem o Labo-
ratório de Inovações (LI) em Educação na Saúde com ênfase na edu-
cação permanente. Trata-se de uma iniciativa orientada à realização 
de um mapeamento das experiências de educação permanente, inclu-
sive aquelas de tipo experimental ou piloto que aportam elementos 
de inovação nesse campo. O laboratório busca captar e documentar 
no Brasil os conhecimentos considerados mais exitosos, inovadores 
e relevantes, dando prioridade aos projetos já implementados, que 
tenham como base evidências sobre a formação e qualificação dos 
trabalhadores e profissionais da saúde.3

• Discussão sobre educação interprofissional em saúde (EIP) na agenda 
da SGTES, como dispositivo para a reorientação dos processos de for-
mação de profissionais de saúde.

3 Os links de acesso são os seguintes: www.apsredes.org e www.saude.gov.br/sgtes.
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Projeto Apoio Institucional às Escolas de Saúde Pública sob a 
tríade de ensino-pesquisa-extensão

Em 2018, com a finalidade de fortalecer a atuação das Escolas de Saúde 
Pública do País, o DEGES, em parceria com o Centro de Estudos, Pesquisa e 
Desenvolvimento Tecnológico em Saúde Coletiva (CEPESC), do Instituto de 
Medicina Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (IMS/UERJ), 
desenvolveu o Projeto Apoio Institucional às Escolas de Saúde Pública sob 
a tríade ensino-pesquisa-extensão, com vistas a estruturar uma possível 
proposta de apoio institucional.

O objetivo geral do projeto, viabilizado por meio de uma carta acordo, 
era realizar um conjunto de ações fundamentadas nos pressupostos do 
apoio institucional em saúde, para o fortalecimento da atuação das ESP do 
País, ancoradas na tríade ensino-pesquisa-extensão, com a finalidade de 
alcançar-se uma formação em saúde mais coerente e adequada aos com-
plexos desafios e às necessidades atualmente exigidas pelo Sistema Único 
de Saúde. Para atingirem-se os objetivos, foram planejadas diferentes ati-
vidades, entre as quais a realização de visitas técnicas às ESPs. Para tanto, 
uma agenda de visitas foi pactuada com os dirigentes e/ou representantes 
das ESPs durante o II Encontro Nacional, denominado de “Alinhamento 
conceitual sobre as Escolas de Saúde Pública”, no bojo do Ciclo de Encontros 
de Apoio Institucional às ESPs.

Há um documento que apresenta a sistematização e a análise do conjunto 
das visitas técnicas realizadas às escolas estaduais e municipais integrantes 
do projeto. Ao final, foi elaborada uma publicação sobre os seus resultados, 
intitulada “Caminhos para o fortalecimento das escolas de saúde pública 
do SUS”.

Projeto de Monitoramento e Avaliação da PNEPS

O Projeto de Monitoramento e Avaliação da PNEPS, cujo objetivo con-
sistiu na elaboração de uma proposta teórico-metodológica para o moni-
toramento e a avaliação da Política Nacional de Educação Permanente nos 
vários estados do Brasil, foi desenvolvido em parceria com o ISC da UFBA 
por meio do Termo de Execução Descentralizada (TED) 150/2017.

O projeto foi desenvolvido de forma participativa, por intermédio de reu-
niões regionais com os técnicos e gestores estaduais da política. Posteriormente, 
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ocorreu a implantação de projeto-piloto em regiões geográficas do País para 
teste da metodologia. O projeto foi concluído em dezembro de 2021, quando 
aconteceu a oficina nacional em Brasília, a fim de que fossem divulgados e 
discutidos os resultados do referido projeto. 

Considerações finais

Ao rever-se a história da construção do SUS, observa-se que a sua criação 
foi, de fato e concretamente, produto da luta dos profissionais de saúde, 
apoiados por importantes segmentos da sociedade brasileira. Neste texto, 
ao se apresentarem alguns fragmentos históricos dessa construção, bus-
cou-se destacar movimentos e iniciativas consideradas fundamentais para 
a conformação do SUS, tais como o movimento da Reforma Sanitária, que 
merece destaque pela sua importância para as conquistas na área da saúde, 
culminando com a VIII Conferência Nacional de Saúde, marco fundamental 
para o entendimento da saúde como direito de todos e dever do Estado e, 
ainda, contribuição definitiva para a institucionalização do SUS brasileiro. 
Ao longo desses 19 anos da criação da SGTES e 18 anos da institucionalização 
da PNEPS, podemos afirmar que foram realizados importantes esforços para 
a consolidação do SUS como um sistema potente, capaz de ofertar aos seus 
usuários uma assistência de qualidade, por meio de profissionais competentes 
e comprometidos. Evidentemente sabe-se que o SUS, pela sua abrangência 
e complexidade, tem ainda muito a conquistar em termos de aperfeiçoa-
mento das suas atividades, porém não podemos negar que a criação de um 
órgão da dimensão da SGTES, no Ministério da Saúde, encarregado de fazer 
a gestão da educação e do trabalho em saúde, representa, sem dúvida, um 
marco importante para a consolidação dos princípios fundamentais do SUS.

Especificamente em relação à PNEPS, muitos foram os avanços, porém 
as descontinuidades observadas no decorrer de sua implementação, assim 
como outras dificuldades apresentadas pelos gestores estaduais, não permi-
tiram que esses avanços se concretizassem de forma mais sustentável. Ao 
longo desse tempo, o DEGES realizou vários movimentos que tiveram como 
objetivo levantar informações para qualificar as potencialidades, as dificul-
dades, os aspectos jurídicos administrativos, entre outros, relacionados à 
implementação da Política. Nesse sentido, destacam-se dois movimentos 
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ocorridos em 2014 que contribuíram para o entendimento dos diversos 
cenários em que se desenvolveu e se desenvolve a PNEPS. Um deles foi a 
Oficina de EPS, intitulada “Dialogando sobre a Política”, que aconteceu em 
dezembro daquele ano e que reuniu em Brasília representantes de áreas téc-
nicas do Ministério da Saúde, gestores e técnicos de municípios e dos estados, 
além de trabalhadores da área da saúde de outras instituições. O outro foi 
o levantamento realizado em junho de 2014, por meio da aplicação de um 
questionário e de entrevistas com os gestores da PNEPS nos estados, com o 
intuito de dar voz a esses importantes atores da política. Nos dois momentos, 
os participantes levantaram aspectos importantes que impactam o desen-
volvimento da PNEPS. Ademais, esses movimentos permitiram identificar 
potencialidades e dificuldades observadas no desenvolvimento da política 
no território nacional.

Foram pontuadas como potencialidades a contribuição da PNEPS para a 
formação crítica e transformadora das práticas no serviço, podendo ser um 
dos pilares para a melhoria da qualidade da atenção e assistência na saúde; sua 
importante contribuição com a organização e o planejamento das demandas 
no território, possibilitando a descentralização das ações educativas e a dis-
cussão dos problemas in loco de acordo com o planejamento ascendente; o 
protagonismo dos trabalhadores da saúde no cotidiano do trabalho; o for-
talecimento das parcerias entre os diferentes níveis de gestão e, principal-
mente, a gestão regionalizada da saúde; e o estreitamento da relação entre o 
serviço e a academia e a discussão da pauta da EPS nos espaços de formação. 
Em conclusão, os gestores consideraram que a política é um importante 
instrumento na democratização das relações entre trabalhadores, gestores, 
usuários, instituições de ensino e também na relação interfederativa.

Em relação às dificuldades, ressalta-se que 74% dos estados encontraram 
dificuldades – que representaram verdadeiros nós críticos – na execução das 
ações educativas planejadas, tais como: dificuldade na execução dos recursos 
financeiros repassados pela SGTES para o desenvolvimento da Política em 
função de normas estaduais e municipais, que, muitas vezes, impedem a 
aplicação do recurso; problemas com a apropriação dos conceitos de EPS e 
dos papéis das instâncias gestoras do SUS – Comissão Intergestores Regional 
(CIR) e Comissão Intergestores Bipartite (CIB) – e principalmente a descon-
tinuidade na implementação da Política.
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De toda sorte, pode-se afirmar com segurança que a criação da SGTES 
e a subsequente implementação da Política Nacional de Educação Perma-
nente em Saúde representam um grande avanço no aperfeiçoamento da 
formação e da qualificação dos trabalhadores da área da saúde. A atenção à 
formação e à permanente qualificação dos trabalhadores do SUS constituem 
um importante desafio, que dispõe de raízes históricas e tem permeado toda 
a trajetória de construção do sistema, tal como descrito de forma suscinta 
anteriormente.
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Contexto de surgimento do projeto de elaboração 
da proposta teórico-metodológica para o 

monitoramento e avaliação da Política Nacional 
de Educação Permanente em Saúde

Isabela Cardoso de Matos Pinto • Carmen Fontes Teixeira

Introdução

A gestão do trabalho e da educação na saúde é um dos desafios enfrentados 
cotidianamente no processo de construção do Sistema Único de Saúde (SUS), 
demandando contínua reflexão sobre a articulação entre a reorganização das 
práticas de atenção à saúde nos vários níveis do sistema e as mudanças/trans-
formações necessárias nos processos de formação e capacitação de pessoal. 

Várias iniciativas têm sido desenvolvidas pelas instituições gestoras do 
SUS visando a formulação e implementação de políticas de formação de pes-
soal. Nesse sentido, pode-se elencar os esforços para a constituição de redes 
descentralizadas de instituições responsáveis por cursos de formação profis-
sional em saúde, inclusive com ênfase na conformação de equipes multipro-
fissionais (PEDUZZI et al., 2013), ampliação de cenários de práticas através 
da implementação de estratégicas de integração ensino-serviço (BREHMER; 
RAMOS, 2014; KUABARA et al., 2014), reorientação dos processos de edu-
cação permanente dos trabalhadores da saúde, implantação de novos cursos 
de graduação e de pós-graduação, reorientação dos currículos dos cursos 
existentes, e incorporação de novas tecnologias ao processo educacional. 

Nesse contexto, evidenciam-se os desafios quanto às formas e modos 
de se organizar e gerir o trabalho em equipe (PEDDUZI, 2003), tanto no 
âmbito da atenção básica, quanto na atenção especializada e hospitalar, 
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tendo em vista a construção de um modelo de atenção à saúde (TEIXEIRA; 
VILASBÔAS, 2014), orientado pela garantia da integralidade, equidade, 
melhoria da qualidade e humanização da atenção à saúde da população. 
Paralelamente, coloca-se o desafio de se promover a capacitação das equipes 
gerenciais inseridas nos diversos níveis organizacionais do sistema, de modo 
a consolidar a gestão descentralizada e participativa do SUS, tal como pre-
conizado na legislação constitucional e infraconstitucional. (PINTO et al., 
2019; VIANA et al., 2019)

Esses desafios se inserem no âmbito de profundas e rápidas mudanças 
que atravessam o mundo do trabalho na contemporaneidade, a partir da 
acelerada incorporação tecnológica, concomitante à flexibilização das rela-
ções de trabalho e perda dos direitos trabalhistas em função de reformas nas 
políticas públicas na área. (ANTUNES, 2013; MARQUES, 2013) Esse pro-
cesso tem provocado significativa reestruturação do processo de produção 
de ações e serviços de saúde ao nível internacional e nacional, evidencian-
do-se uma tendência à precarização do trabalho que afeta a qualidade das 
ações e serviços de saúde prestados à população (MACHADO et al., 2018; 
PEDUZZI, 2003, 2013), o que gera enormes desafios para a formação pro-
fissional e para a educação permanente em saúde.

Nessa perspectiva, o Departamento de Gestão da Educação na Saúde 
(DEGES), da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES) 
do Ministério da Saúde (MS) formulou a Política Nacional de Educação Per-
manente em Saúde (PNEPS) compreendida como “[...] uma proposta de ação 
capaz de contribuir para a necessária transformação dos processos formativos e 
das práticas pedagógicas e de saúde, abarcando também a organização dos ser-
viços”, constituída “[...] num trabalho articulado entre o sistema de saúde, em 
suas esferas de gestão, e as instituições formadoras, com vistas à identificação de 
problemas cotidianos e à construção de soluções”. (BRASIL, 2009, grifo nosso)

Essa política foi lançada em 2003, tendo sido institucionalizada com a 
publicação da Portaria do Gabinete do Ministro/ Ministério da Saúde (GM/
MS) nº 198, (BRASIL, 2004), que estabeleceu diretrizes para sua implemen-
tação fomentando a condução regional da política, participação interinsti-
tucional e intersetorial. Posteriormente, foi publicada a Portaria GM/MS 
nº 1.996/07 (BRASIL, 2007), a qual propôs novas diretrizes para a PNEPS. 
Em 2017, o Ministério da Saúde publicou a Portaria de Consolidação da 
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Base Normativa do SUS que inclui dentre outros documentos a PNEPS. 
(BRASIL, 2017)

A implementação dessa política nos estados e municípios, foi objeto de 
análise em alguns estudos que apontam evidências importantes sobre este 
processo e a existência de dificuldades relatadas por gestores (FERRAZ; 
VENDRUSCOLO; MARMETT, 2014; FRANÇA et al., 2016; MACÊDO; ALBU-
QUERQUE; MEDEIROS, 2014; NICOLETTO et al., 2013) tais como dificul-
dades relativas à articulação entre gestores, trabalhadores, controle social 
e Integração Ensino-Serviço (IES); reduzida implantação de Comissão Per-
manente de Integração Ensino-Serviço (CIES) regionais; participação inci-
piente dos gestores municipais, indefinição de parâmetros para construção 
dos projetos, ausência de avaliação acerca dos projetos desenvolvidos no que 
tange a suas desejadas mudanças nas práticas de formação, gestão e atenção 
na saúde, dificuldades na utilização dos recursos financeiros, dentre outras. 

Diante disso, o MS, através da SGTES/MS, por meio do DEGES, em 
parceria com a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), o Conselho 
Nacional de Secretários de Saúde (CONASS), Conselho Nacional de Secretá-
rios Municipais de Saúde (CONASEMS), Conselho Nacional de Saúde (CNS), 
Rede de Escolas Técnicas do SUS (RETSUS), Escolas de Saúde Pública (ESP), 
Instituições de Ensino Superior (IES), e demais secretarias do MS, deu início 
ao processo de discussão sobre a PNEPS desencadeando, em 2017, a reali-
zação de um conjunto de oficinas regionais envolvendo estados e municí-
pios para avaliação do processo de implementação da política nos estados, 
como ponto de partida para a elaboração de propostas de atualização e/ou 
redefinição dos objetivos, metas e estratégias a serem adotadas. 

Assim, foram realizadas oficinas regionais, das quais participaram 
docentes, pesquisadores, gestores e técnicos das Secretarias Estaduais de 
Saúde (SES) de todos os estados da federação, representantes do CONASS 
e CONASEMS, processo que viabilizou o mapeamento dos problemas e a 
elaboração de um conjunto de propostas para o aperfeiçoamento da imple-
mentação da PNEPS. Dentre as propostas, destacou-se, em todos os rela-
tórios das oficinas regionais, a constatação da fragilidade dos mecanismos 
de acompanhamento e avaliação das atividades promovidas no âmbito da 
implementação da política, o que fomentou a elaboração de propostas visando 
o desenvolvimento de um sistema de monitoramento e avaliação da EPS. 
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De fato, a construção pactuada de indicadores para o acompanhamento 
e avaliação das ações de EPS é de fundamental importância para o fortale-
cimento da política, podendo ser um elemento dinamizador da Gestão do 
Trabalho em Saúde no âmbito do SUS, na medida em que contribua para a 
identificação dos problemas e necessidades de aperfeiçoamento da qualifi-
cação profissional, visando atenuar os efeitos mais negativos das limitações 
no financiamento e gestão do SUS no âmbito estadual e local

Neste capítulo tratamos de descrever o processo de análise da imple-
mentação da política com destaque para a necessidade de investimento na 
proposta teórico-metodológica de monitoramento e avaliação da PNEPS. 

Análise do processo de implementação da PNEPS

A análise do processo de implementação da PNEPS nos estados/regiões 
(GONÇALVES et al., 2019) constatou uma grande heterogeneidade em 
termos do grau de avanço da política de Educação Permanente em Saúde 
(EPS), podendo-se identificar, de um lado, Estados que se encontravam em 
um estágio incipiente de implementação da Política, e no outro extremo, 
Estados que avançaram bastante, apesar das dificuldades. A maioria dos 
estados, entretanto, situava-se em um nível intermediário de implemen-
tação, desenvolvendo ações de EPS, muitas vezes de forma fragmentada, 
sem um planejamento integrado que orientasse uma ação contínua dirigida 
ao aperfeiçoamento dos processos de trabalho nos vários níveis do sistema. 

A síntese das informações processadas após a análise dos dados obtidos 
com a realização das oficinas regionais permitiu uma caracterização geral 
da situação existente em cada estado, tomando como indicadores o grau de 
desenvolvimento do processo de implementação da PNEPS, as características 
do planejamento das ações de EPS e a forma de participação dos diversos 
atores no processo de condução da política.

Dentre os problemas identificados no processo de implementação da 
PNEPS, apesar da heterogeneidade constatada em termos do grau de desen-
volvimento da gestão, planejamento, programação e execução das ações de 
EPS, pode-se identificar “áreas- problema”, que se apresentam, em maior 
ou menor grau em todos os estados. São elas:
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• Gestão da Política de EPS: constatou-se a complexidade do pro-
cesso de gestão da implementação da PNEPS, devido à uma série de 
fatores, entre os quais se destaca a falta de compreensão, por parte da 
maioria dos gestores, da importância das ações de EPS para a qualifi-
cação da gestão e da melhoria da atenção à saúde no SUS.

• Subfinanciamento: todos os estados apontam a descontinuidade 
dos repasses financeiros do Ministério da Saúde, (desde 2011) e 
apontam também problemas na gestão dos recursos, assim como da 
utilização dos recursos em função das restrições existentes na legisla-
ção pública nesta área. Apesar do recuo do MS com relação ao finan-
ciamento das ações de EPS, vários estados apontam que as SES têm 
buscado alternativas para garantir o financiamento destas ações.

• Modelo de formação/educação permanente implementado: de 
um modo geral os relatórios das oficinas apontaram a permanência 
de um modelo de capacitação tradicional, caracterizado pela reprodu-
ção de cursos e atividades voltadas à categorias profissionais isola-
das, em detrimento da implantação de um modelo inovador, que leve 
em conta o trabalho em equipe, a integralidade da atenção – qualifi-
cação para ações de promoção da saúde, vigilâncias epidemiológicas 
e sanitárias, melhoria e humanização da assistência, dentre outros. 
Nos Estados em que se observou um maior avanço no grau de imple-
mentação das ações de EPS, destaca-se a introdução de inovações 
pedagógicas, a exemplo de oficinas voltadas à formação de equipes 
multiprofissionais e também a programação de atividades de educa-
ção à distância com uso de Tecnologias de Informação Comunicação 
(TICs).

• Infraestrutura: neste item foi apontado, por alguns estados, as 
deficiências de espaço físico, apoio logístico para garantir o funciona-
mento das CIES, além da falta de estrutura física e de recursos (trans-
porte, diárias etc.) para a realização das ações de EPS. Outra queixa 
frequente é a falta de servidores. Também foi referido a inexistência 
de escolas estaduais de saúde pública em alguns estados.

• Monitoramento e avaliação das atividades de EPS: praticamente 
todos os estados apontaram dificuldades em monitorar e avaliar as 
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ações de EP, comentando da ausência de indicadores que superem a 
mera quantificação dos cursos e outras atividades realizadas. Outra 
questão colocada foi a inexistência de um Sistema Nacional de Gestão 
da PNEPS que alimentasse um banco de informações sobre as ações 
desenvolvidas nos estados e municípios.

Elaboração da proposta de monitoramento e avaliação

A identificação das fragilidades referentes ao processo de monitoramento 
e avaliação das atividades de implementação da política fomentou a elabo-
ração de um projeto encaminhado pelo Instituto de Saúde Coletiva (ISC) da 
Universidade Federal da Bahia (UFBA) para o DEGES visando o desenvol-
vimento de uma proposta teórico metodológica para o monitoramento e 
avaliação da PNEPS. Para isso, tomou-se como pressuposto que que a cons-
trução pactuada de indicadores para o acompanhamento da PNEPS é de 
fundamental importância para o fortalecimento da Política e definição de 
estratégias para o desenvolvimento da educação permanente nos estados. 

Visto ser o monitoramento e avaliação uma questão complexa, que 
implica definir critérios e indicadores, quantificáveis e não quantificáveis, 
a fim de se “julgar” a realidade da forma fidedigna e isenta de distorções, 
o processo de discussão com os estados levou em consideração os desafios 
postos no processo de implementação da política. 

Considerou-se, ademais, que os processos de gestão e os processos for-
mativos / educativos se imbricam no desenvolvimento de políticas, estraté-
gias e procedimentos para o enfrentamento, reorientação, ajuste, inovação 
e/ou transformação do cotidiano do trabalho no setor saúde. Assim, estes 
processos podem estimular e apoiar novas formas de relacionamentos e 
parcerias entre profissionais, instituições e usuários dos serviços de saúde, 
fortalecendo seus vínculos e compromissos com as mudanças que se fazem 
necessárias na construção do SUS.

A participação dos agentes estratégicos envolvidos com a política, por-
tanto, foi fundamental para a discussão sobre “o quê” e “como” monitorar e 
avaliar a PNEPS, o que demandou a utilização de metodologias participativas 
na construção da proposta. Assim, o primeiro movimento da equipe de con-
dução do projeto foi iniciar a discussão com a realização de uma oficina de 
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trabalho envolvendo especialistas convidados, que apresentassem as bases 
conceituais e metodológicas do processo de avaliação de políticas de saúde, 
bem como aportasse contribuições à análise do processo de formulação e 
implementação da PNEPS. 

Nessa perspectiva, um dos pontos ressaltados no evento foi a impor-
tância nacional e internacional da PNEPS, chamando-se a atenção para que 
nenhum país tem uma política tão explicita de EPS, coerente com o pro-
cesso de descentralização e regionalização do SUS, e que contém, ademais, 
elementos democratizantes, a exemplo da participação intersetorial e inte-
rinstitucional na gestão da política e a participação dos trabalhadores no 
processo de implementação e avaliação. 

Sobre a implementação desta política nos estados, todavia, um elemento 
relevante, mencionado pelos representantes das secretarias estaduais de saúde, 
foi a falta de apoio técnico do Ministério da Saúde, aspecto que contribuiu, 
inclusive, para a não utilização dos recursos repassados entre 2007 e 2011. 
Destacou-se que, no período compreendido entre 2012-2016, a Política de 
Educação Permanente “caiu no esquecimento” do MS, sendo recolocada na 
agenda em 2017 pelo DEGES, enfatizando-se, especificamente, o processo 
de acompanhamento da implementação desta política, realizado pelo MS 
através de oficinas regionais. 

Considerando a extensão continental do país, e a complexidade da situação 
de saúde e da organização do SUS nas diversas regiões e estados, enfatizou-se 
a necessidade de se produzir informações sobre os efeitos da política, isto é, 
dos resultados que a prática pedagógica, de formação e educação permanente 
dos profissionais e trabalhadores de saúde, tem tido sobre o desempenho 
do sistema de saúde, reforçando, assim, a importância de se avançar com a 
elaboração e implementação de propostas de monitoramento e avaliação.

Coerentemente com esse propósito, os participantes da oficina discu-
tiram conceitos, métodos e técnicas de avaliação em saúde (HARTZ; SILVA, 
2005) com o intuito de subsidiar a elaboração da proposta metodológica a ser 
utilizada pelos órgãos responsáveis pela condução da PNEPSno âmbito das 
Secretarias Estaduais de Saúde. Além disso, ainda no primeiro momento da 
oficina, foram apresentadas experiências de monitoramento e avaliação de 
ações de formação de pessoal, no âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS) 
especialmente do Programa Mais Médicos (BRASIL, 2013; RIOS; TEIXEIRA, 
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2018), o qual teve como um dos seus eixos a expansão e aperfeiçoamento do 
processo de formação e capacitação de pessoal para atuar na rede de APS, 
especialmente nos pequenos municípios, em áreas remotas e nas periferias 
das grandes cidades e regiões metropolitanas.

Esses debates aportaram elementos para a sistematização das bases con-
ceituais e metodológicas do processo de avaliação da PNEPS, subsidiando 
o trabalho de grupo que se desenvolveu a seguir com os participantes da 
oficina, o qual foi voltado à definição de padrões de referência, critérios 
e indicadores de monitoramento e avaliação das ações de EPS no âmbito 
estadual do SUS. 

A seguir apresentamos uma síntese dos elementos conceituais e meto-
dológicos e, em seguida, a sistematização da proposta construída no grupo 
de trabalho, que detalha e aperfeiçoa a matriz preliminar distribuída aos 
participantes. O resultado contempla as propostas elaboradas com vistas 
à definição dos indicadores e variáveis que compõem a metodologia de 
monitoramento e avaliação da implementação da PNEPS nos estados, 
constituindo um primeiro instrumento, que toma como objeto de avaliação 
o processo de elaboração do Plano Estadual de Educação Permanente em 
Saúde (PEEPS).

Definição dos elementos conceituais para o monitoramento e 
avaliação do planejamento e execução das ações de EPS nas 
SES

O ponto de partida para a definição do referencial teórico-metodológico 
para o processo de Avaliação dos Planos Estaduais de EPS levou em conta três 
aspectos, quais sejam: a) o contexto institucional da avaliação; b) os sujeitos 
da avaliação; c) os conceitos e métodos a serem acionados na avaliação.

Acerca do contexto institucional, cabe destacar a pouca incorporação 
da avaliação no cotidiano da gestão e das práticas no âmbito do SUS e dos 
serviços de saúde em geral, o que, segundo os estudos feitos nesta área 
constituem aspectos que dificultam a institucionalização da avaliação, 
constatando-se a ausência de uma burocracia weberiana no âmbito da 
administração pública brasileira, de modo que a cada mudança de gestão 
o processo é retomado (PINTO, 2004; PINTO et al., 2019), e a própria 
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dificuldades dos gestores de políticas, programas e serviços incorporarem 
julgamentos feitos por outros.

Entretanto, essa mesma literatura aponta aspectos facilitadores que 
podem ser potencializados na perspectiva da institucionalização da avaliação, 
como o investimento e comprometimento do gestor, a disponibilidade de 
recursos, a existência de cursos e atividades de formação para avaliação, e a 
disposição para o desenvolvimento de uma “perspectiva mista” no processo 
de avaliação, que inclua gestores, pesquisadores, trabalhadores de saúde e 
usuários dos serviços.

Nesse sentido, destaca-se a importância de se considerar não apenas 
a racionalidade teórica exposta em textos sobre o tema, mas a posição dos 
autores que elaboram os conceitos, desde que a perspectiva ou ponto de vista 
do avaliador interfere nos processos e métodos selecionados, avançando-se, 
assim, para a reflexão em torno dos sujeitos do processo de avaliação dos 
planos estaduais de EPS.

Considerando que é diferente o olhar do pesquisador que elabora um 
julgamento sobre o fenômeno estudado, do olhar de um consultor que busca 
informações para aperfeiçoamento de uma política ou um programa e do 
gestor que busca identificar e superar uma lacuna da política ou do pro-
grama, enfatizou a necessidade de se definir se o avaliador está imerso no 
processo, (“autoavaliação”) ou se o avaliador é externo ao fenômeno avaliado, 
comentando que cada uma destas perspectivas tem vantagens e desvanta-
gens, sendo que um avaliador externo pode ajudar a ver coisas (efeito de 
estranhamento) que quem está imerso não percebe.

A perspectiva mista da avaliação, por sua vez, permite que se conjugue 
diversos olhares, envolvendo atores com diferentes pontos de vista, arti-
culando o polo da pesquisa como o polo da gestão. Essa é exatamente a 
perspectiva adotada para a avaliação do processo de elaboração dos planos 
estaduais de EPS, na medida em que estão envolvidos neste processo 
diversos atores institucionais, que desempenham funções diferentes na 
implementação da política, contemplando diversos níveis de Gestão do 
SUS – DEGES/SGTES/MS; Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde –, 
bem como as instituições de ensino-pesquisa, a exemplo de Universidades 
e Escolas Técnicas do SUS.
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Finalmente, com relação aos conceitos e métodos que podem ser acio-
nados na avaliação da PNEPS, o primeiro passo deve ser a delimitação do 
“foco”, ou seja, do objeto que se pretende avaliar. Considerando que políticas, 
programas e projetos recortam a complexidade do sistema de saúde em dife-
rentes níveis, destaca-se a multiplicidade de objetos possíveis de avaliação. 
Tomando, entretanto, como referencial a proposta de Avedis Donabedian 
(1980) que contempla a distinção entre estruturas, processos e resultados, 
considerou-se a possibilidade de aplicação dessas dimensões ao processo de 
definição dos múltiplos objetos que podem ser recortados no processo de 
avaliação do planejamento e execução dos planos estaduais de EPS, o que 
inspirou a elaboração do Quadro 1.

Quadro 1 – Dimensões, objetos, variáveis e critérios de avaliação da PNEPS

Dimensão Objetos de avaliação Variáveis e critérios de avaliação

ESTRUTURA Financiamento Volume de recursos;
Formas de distribuição;
Padrão de gasto. 

Pessoal (RH) Disponibilidade e distribuição de pessoal 
responsável pela EPS.

Infraestrutura física e 
material

Espaço físico/virtual; tecnologias de 
informação e comunicação (TICs).

PROCESSOS Gestão da PNEPS Modelo de gestão adotado para a 
PNEPSPNEPS/ articulação interfederativa.

Processo educativo Modelos de formação adotado para a EPS 
(perspectivas pedagógicas). 

RESULTADOS Planos de ação (PEEPS) Processo de elaboração do plano;
Grau de implantação do plano;
Cobertura alcançada.

Práticas educativas 
propriamente ditas

Eficácia; 
Eficiência;
Efetividade;
Qualidade técnico-científica;
Satisfação dos participantes.

Experiências de mudanças 
a partir das ações de EPS

Impacto (efeito nas práticas de saúde).

Fonte: elaborado pelas autoras.
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Em cada uma das dimensões – estrutura, processo e resultados – pode-se 
identificar a existência de diversos objetos de avaliação, quais sejam:

• a) Estrutura: recursos (financeiros, humanos, físicos e materiais), 
alocados (em volume e formas de distribuição e utilização), para a 
implementação da PNEPS; 

• b) Processos, especialmente a avaliação do processo de gestão da 
política e o processo de implementação da política, e a avaliação do 
“processo educativo”, aqui entendido como a avaliação do(s) mode-
lo(s) de formação adotada na PNEPS;

• c) Resultados alcançados durante o processo de implementação da 
Política, que contempla três “momentos”,1 quais sejam a elaboração 
do Plano Estadual/Municipal de EPS, a programação e execução das 
ações de EPS propostas no Peeps.

Desse modo, a avaliação dos Resultados pode levar em conta produtos 
parciais do processo de planejamento e execução dos PPEPS, contemplando, 
assim, três objetos: a) o plano de EPS enquanto produto do processo de pla-
nejamento; b) as práticas educativas (cursos, oficinas etc.) programadas e 
executadas no âmbito do SUS; c) o impacto dessas práticas educativas nas 
práticas de saúde realizadas pelos diversos profissionais e trabalhador es 
que participaram das ações de EPS.2

A compreensão acerca da multiplicidade possível de dimensões e objetos 
de avaliação confluiu para a definição do objeto de avaliação a ser privilegiado 

1 Adotamos aqui o conceito de “momento” segundo o enfoque estratégico-situacional 
(MATUS, 1993; TEIXEIRA, 2010), distinto de etapas, o que signi�ca que o planejamento 
(elaboração do PEEPS), operacionalização (execução das ações propostas no PEEPS e ava-
liação do impacto das ações de EPS sobre as práticas de saúde – gerenciais, promocionais, 
preventivas ou assistenciais –, podem acontecer de forma sequencial ou simultânea, a 
depender da dinâmica institucional de cada Secretaria Estadual e Municipal.

2 Cabe registrar, inclusive, que se problematizou até que ponto práticas de EPS podem 
contribuir para a mudança e/ou transformação das práticas de saúde, pressuposto que, 
todavia, constitui um princípio básico da EPS, na medida em que se supõe que a quali-
�cação técnica, através da apropriação de atualização de conhecimentos e atualização 
de habilidades dos pro�ssionais de trabalhadores de saúde incidem sobre a qualidade 
técnico-cientí�ca das práticas de saúde.
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no momento atual de implementação da PNEPS, qual seja, o produto do 
processo de planejamento das ações de EPS no âmbito estadual, isto é, o 
Plano Estadual de EPS que foi solicitado pelo DEGES a todas as secretarias 
estaduais de saúde, com base nas orientações (BRASIL, 2018a) metodoló-
gicas encaminhadas.

O prazo que foi estipulado para a elaboração deste plano foi dezembro 
de 2018, o que significa que as SES devem encaminhar para o DEGES estes 
documentos nos próximos meses. A leitura e apreciação crítica desses docu-
mentos, evidentemente vão levar em conta as características do desenvol-
vimento institucional de cada secretaria estadual, especificamente do setor 
responsável pela gestão da educação e trabalho na SES. 

Além disso, considerou-se importante levar em conta o grau de desen-
volvimento do processo de regionalização em cada estado, o nível de arti-
culação do “quadrilátero” (CECCIM; FUERWERKER, 2004) da EPS, ou seja, 
a articulação entre as SES, instituições de ensino-serviço, profissionais de 
saúde e usuários, e também o estágio de desenvolvimento do sistema de 
informação em saúde, especialmente a produção e análise de informações 
sobre a força de trabalho em saúde em cada estado e no SUS estadual em 
particular. 

Isso porque questionou-se a “quem” devem ser dirigidas as ações de EPS, 
considerando-se a diversidade de vínculos empregatícios que caracterizam o 
mercado de trabalho no setor atualmente, e a coexistência de vínculos for-
mais e precários no âmbito da rede de serviços públicos de saúde vinculados 
direta ou indiretamente às SES. 

De todo modo, apesar da heterogeneidade que se sabe existir no SUS 
quando se compara regiões e estados do país, heterogeneidade que se evi-
denciou, inclusive, durante as oficinas regionais da PNEPS realizadas em 
2017. (BRASIL, 2018b) Os participantes da oficina de avaliação consideraram 
necessário avançar na definição de um instrumento que oriente e facilite a 
avaliação dos Planos Estaduais de EPS. 

Nesse sentido, passou-se a trabalhar coletivamente na elaboração de 
uma matriz de análise que levou em conta as atribuições e competências dos 
níveis federal e estadual com relação ao processo de planejamento, monito-
ramento e avaliação dos planos, contemplando os indicadores, variáveis e 
critérios de avaliação a serem utilizados no processo.
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Proposta metodológica para o monitoramento e avaliação do 
processo de planejamento das ações de EPS nos estados

Para a elaboração da proposta metodológica de avaliação dos planos de 
EPS nos estados, tomou-se como ponto de partida uma matriz preliminar 
elaborada com base nas orientações metodológicas para o planejamento 
das ações de EPS no SUS (BRASIL, 2018a), manual técnico que foi encami-
nhado a todos aos órgãos das secretarias estaduais de saúde responsáveis 
pela gestão da PNEPS, como subsídio para o desenvolvimento do processo 
de elaboração do Plano Estadual de EPS, nos estados. 

A matriz construída a partir dos debates na oficina de avaliação (Apên-
dice 1), constitui, assim, uma proposta de instrumento que pode ser apli-
cado para avaliar os planos estaduais de EPS (PEEPS). Dessa matriz consta 
dois níveis de avaliação, o primeiro sob responsabilidade do gestor federal 
(DEGES), que deve avaliar três documentos a serem encaminhados pelos 
estados, quais seja: a) o Plano Estadual de EPS; b) a programação anual das 
ações de EPS em cada Estado; c) o Relatório anual das ações de EPS execu-
tadas nos estados.

Como em 2018, foi desencadeado o processo de elaboração dos Planos 
Estaduais de EPS, considerou-se que este seria o objeto privilegiado de ava-
liação por parte do DEGES, em articulação com o próprio órgão responsável 
pelo plano em cada estado. 

Para isso, os participantes da oficina trataram de detalhar os indica-
dores a serem utilizados e os critérios de avaliação de cada um. Assim, a lei-
tura crítica do PEEPS de cada estado poderá ser feita com aplicação dessa 
matriz particularmente tratando-se de conferir a explicitação de cada uma 
das variáveis definidas para a avaliação de cada Indicador, entendido aqui 
como categoria de análise do PEEPS. 

Assim, por exemplo, para a avaliação do “Grau de participação e contri-
buição dos atores estratégicos na elaboração do PEEPS”, deverá se checar: a) 
Mapear esses atores nas etapas destinadas à elaboração do plano; b) Se o plano 
contém as necessidades de EPS identificadas, levando em conta a situação 
de saúde da população do estado e as políticas e programas prioritários da 
SES para o enfrentamento dos problemas e atendimento das necessidades 
de saúde dos diversos grupos populacionais; c) Especificação do público-alvo 
das ações de EPS, isto é, os profissionais e trabalhadores de saúde que serão 
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convidados a participar de ações de EPS, em número (quantidade) e tipo 
(categorias profissionais contempladas); d) Propostas apresentadas, ou seja, 
as atividades de EPS propostas pelos atores estratégicos (representantes do 
quadrilátero da EPS), de modo que se possa avaliar, indiretamente, o grau 
de participação e comprometimento de cada ator.

Seguindo a mesma lógica, foram definidas as variáveis a serem obser-
vadas na avaliação da estrutura de apoio para a formulação do plano (PEEPS),
contemplando a) a existência de setor específico responsável pela elaboração 
no PEEPS no organograma nas SES; b) a definição de equipe técnica para 
elaboração do PEEPS; c) disponibilidade de apoio logístico para a elaboração 
e execução do plano; d) disponibilização de informações sobre a força de tra-
balho, levando em consideração os distintos tipos de vínculo.

A seguir, a matriz contempla a avaliação da metodologia utilizada para a 
formulação do plano, categoria que foi desagregada em cinco subcategorias 
que dizem respeito aos momentos do processo de elaboração do plano, qual 
seja a “Análise da situação”, a “Definição dos objetivos e metas “, “Análise de 
viabilidade das ações propostas”, “Programação das ações de EPS” e inclusão 
de “Mecanismos de acompanhamento e avaliação das ações de EPS” conforme 
estabelecido, inclusive nas orientações metodológicas já citadas. (BRASIL, 
2018a) Além disso, foi incluído mais um indicador (categoria de análise), que 
contempla a apresentação e aprovação do PEEPS nas instâncias gestoras do 
SUS estadual (CIB e CES), momento que corresponde à formalização política 
do plano, expressando o compromisso da gestão com sua execução. 

Como se pode constatar, para cada uma dessas categorias e subcatego-
rias foram especificadas as variáveis a serem observadas, constituindo um 
conjunto de 34 aspectos a serem conferidos no documento plano e, se neces-
sário, junto à própria coordenação do processo de elaboração do PEEPS. A 
aplicação dos critérios de avaliação de cada variável e indicador, conforme 
consta da matriz, constitui um check-list cuja pontuação final deverá servir 
para se aferir a qualidade técnica do plano e a adequação de suas propostas 
às necessidades e demandas de EPS do SUS em cada estado, bem como ser-
virá para a identificação de lacunas e dificuldades enfrentadas pelas SES 
para implementar a PNEPS.
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Considerações finais

O resgate da PNEPS à agenda governamental produziu um movimento 
nacional de defesa e reafirmação da sua pertinência e importância para a 
melhoria da qualidade do trabalho no âmbito do SUS. A análise do processo 
de implementação da política em todas as regiões do Brasil, mostrou o grau 
de heterogeneidade dos estados e os diferentes níveis de implementação da 
política de EPS, identificados pelos relatórios das oficinas regionais reali-
zadas em 2017.

Dentre os desafios postos para a implementação da política destaca-se, 
por unanimidade nos estados, a importância da institucionalização do pla-
nejamento das ações de EPS, e da implementação de um sistema de monito-
ramento e avaliação da PNEPS com definições claras das responsabilidades 
de cada nível de governo, garantindo a autonomia dos espaços descentrali-
zados, a interlocução entre diferentes níveis, com a participação dos diversos 
atores e a articulação com as instancias gestoras do SUS.

O processo de formulação dos planos de EPS, portanto, pode ser conside-
rado como uma grande oportunidade para se avançar com a implementação 
da política imprimindo uma racionalidade estratégica de gestão e avaliação, 
ao tempo em que qualifica e apoia tecnicamente as equipes responsáveis 
por acompanhar e fazer a gestão da EPS nos estados. Ademais, a institucio-
nalização de um processo de monitoramento e avaliação do planejamento 
e execução dos planos estaduais de EPS certamente pode contribuir para o 
desenvolvimento institucional dessa área no âmbito das SES, e consequen-
temente, para a melhoria da gestão do SUS. 
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Avaliação e Educação Permanente em Saúde
bases teórico-conceituais e aproximações entre as áreas

Liliana Santos • Isabela Cardoso Matos Pinto • 
Monique Azevedo Esperidião • Cláudia Fell Amado • 

Célia Regina Rodrigues Gil • Lígia Maria Vieira-da-Silva

Introdução

A criação do Sistema Único de Saúde (SUS), em 1988, levou o Brasil a impor-
tantes avanços institucionais nas três esferas de governo. Em que pese os 
aspectos jurídico-legais do SUS estarem bastante sistematizados e articu-
lados no âmbito da gestão do sistema, ainda se constata a inadequação do 
financiamento do sistema e a necessidade de implementação de mecanismos 
voltados à qualificação dos serviços, tanto nas práticas de gestão como de 
prestação do cuidado em saúde à população.

Por mais de duas décadas, as reflexões em torno do planejamento estra-
tégico como ferramenta de análise crítica para a organização e direcionali-
dade do trabalho, contribuíram para evidenciar a complexidade das práticas 
de gestão e do cuidado em saúde. Entretanto, é preciso destacar que tão 
importante quanto planejar, é monitorar e avaliar os avanços das políticas, 
programas, projetos e ações planejadas numa perspectiva de promoção de 
mais equidade e resolutividade na oferta do cuidado. Nesse sentido, a ava-
liação em saúde tem se mostrado um campo fundamental capaz de dar visi-
bilidade aos avanços e desafios presentes no âmbito da gestão do SUS e das 
práticas do cuidado em saúde.

No âmbito da Política de Educação Permanente em Saúde, a perspectiva 
avaliativa compreende a análise crítica das abordagens pedagógicas adotadas 
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nas ações educativas, a sua relação com as necessidades de formação dos 
trabalhadores para o processo de trabalho em saúde e o seu potencial de pro-
duzir transformações nesses processos de trabalho. A despeito de existirem 
diversas publicações voltadas para a avaliação da educação permanente em 
saúde (FELICIANO et al., 2008; RAMOS et al., 2022; SMEKE; OLIVEIRA, 
2009), as diversas abordagens da avaliação em saúde possibilitam também 
variadas maneiras de desenvolver estudos avaliativos sobre essa temática. 
Por essa razão, existem lacunas relacionadas com a sistematização das alter-
nativas para a avaliação da Educação Permanente em Saúde (EPS).

Da mesma forma, a organização de um sistema de informação voltado 
para a educação dos profissionais de saúde, bem como a proposição de indi-
cadores para acompanhamento anual da Política Nacional de Educação Per-
manente em Saúde (PNEPS), que tem sido posta como um dos objetivos a 
serem implementado pelo conjunto de atores envolvidos na sua operacio-
nalização, desde a publicação no ano de 2004 e posteriormente em 2007, 
constitui-se em importante iniciativa, porém insuficiente. Não basta ter 
um sistema de informação. É preciso fazer perguntas avaliativas e desenhar 
estudos voltados para a sua resolução.

Dessa forma, um conjunto de problemas é colocado ao pensarmos a ava-
liação e monitoramento da EPS, incluindo aspectos que envolvem seus fun-
damentos e abordagens; a definição de métodos, técnicas e instrumentos; 
a perspectiva de distintos interessados e seus pontos de vista, bem como o 
uso a ser feito das informações produzidas.

Considerando que a EPS, enquanto intervenção, corresponde a um con-
junto de práticas sociais que têm por objetivo a transformação de outras prá-
ticas, quais sejam, os processos de trabalho em saúde, fica evidente a relação 
entre as ações educativas e a transformação das práticas, o que necessaria-
mente conecta o desenvolvimento destas ações a estratégias sistemáticas 
para seu monitoramento e avaliação. Não menos importante, enfatiza-se 
a necessária explicitação do entendimento acerca do conceito de EPS. Uma 
diversidade de noções e termos são encontrados para descrever a experiência 
da formação de trabalhadores em saúde: treinamento em serviço, capaci-
tação, educação no trabalho, educação em serviço, educação continuada, 
educação permanente.
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Sem ter a pretensão de ser prescritivo e, tampouco esgotar a temática 
em questão, este capítulo caminha pelas duas áreas – da avaliação e da edu-
cação permanente em saúde – buscando potencialidades intersecções entre 
elas, com a finalidade de impulsionar iniciativas que as fortaleçam e que 
reverberem positivamente no SUS, em especial na organização dos serviços 
e oferta do cuidado em saúde. 

Foi com base nesta aposta, do diálogo entre avaliação e educação per-
manente em saúde e do compromisso com o fortalecimento da PNEPS nas 
esferas de gestão do SUS, em especial nas secretarias estaduais, que se deu 
a apresentação, discussão e validação do dispositivo intitulado “Monitora-
mento e Avaliação da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde”, 
com a finalidade de dar visibilidade aos avanços e desafios da EPS no âmbito 
do SUS.

O presente capítulo tem como objetivo apresentar fundamentos teó-
ricos e abordagens metodológicas que aproximam as áreas de avaliação em 
saúde e EPS, tendo em vista subsidiar a elaboração de projetos avaliativos 
na perspectiva do fortalecimento da institucionalização da a avaliação desta 
ao interior dos sistemas de saúde e no âmbito da pesquisa avaliativa.

Educação permanente em saúde: bases históricas e aspectos 
teórico-conceituais

A construção de teorias e conceitos precisa ser compreendida numa perspec-
tiva sócio-histórica, uma vez que ocorre em um determinado contexto e a 
partir da relação entre atores e sujeitos. As aproximações teórico-conceituais 
aqui apresentadas, representam percepções e reflexões de um caminhar cole-
tivo em um determinado cenário cujo tema é a educação permanente para o 
desenvolvimento de ações de saúde e o palco é a forma como se organiza o 
trabalho dos profissionais diante das necessidades de saúde da população.

A EPS pode se configurar como ferramenta de gestão, estratégia meto-
dológica e política pública. No âmbito das práticas de saúde, contribui para 
a problematização acerca dos processos de trabalho integrando saberes e 
necessidades da população, na perspectiva do aprimoramento das ações 
desenvolvidas por profissionais de saúde.
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A emergência dos debates acerca da educação na área da saúde se confi-
gurou diante do conjunto de reformas setoriais de muitos países, desenca-
deadas pela meta de Saúde para Todos no ano 2000 (BRASIL, 2002) e pelos 
pressupostos trazidos pela Atenção Primária à Saúde, que não se traduziram 
em melhores resultados para as práticas em saúde, dado que os estilos de 
gestão ainda vigentes, na prática, consideram tanto os usuários como os 
profissionais que atuam nos serviços de saúde, meros objetos e não sujeitos 
dos processos. (HADDAD; ROSCHKE; DAVINI, 1994)

Ainda que em décadas anteriores (1960-1970) apresentassem reflexões 
importantes sobre educação e trabalho inspiradas, de um lado pelo debate 
acerca da necessidade de reordenamento das práticas de saúde de maneira 
participativa e de outro pelas vertentes mais emancipadoras da educação 
de adultos, tendo como grande inspiração Paulo Freire, cuja visão crítica 
confrontou a educação bancária, passiva, centrada na instrumentalização, 
abrindo possibilidades para a produção de uma educação humanizadora, 
emancipatória e desalienante do trabalho. (FREIRE, 1978)

Na saúde, é pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) que tais 
reflexões chegam ao contexto brasileiro, já permeado pelas ideias freireanas 
e por um conjunto de iniciativas que buscavam problematizar a questão 
do trabalho e estimular o protagonismo dos trabalhadores diante de seus 
cotidianos e processos de aprendizagem. Neste terreno fértil, tais ideias 
ganharam força, especialmente pelo Programa de Desenvolvimento de 
Recursos Humanos da OPAS e da Organização Mundial da Saúde (OMS), 
na década de 1980.

Enquanto estratégia para o aprimoramento da gestão, a EPS se arti-
cula a um conjunto de ações destinadas ao melhoramento da qualidade do 
trabalho em saúde que deve se colocar como um projeto institucional à luz 
do planejamento estratégico. Portanto, a EPS supõe mudanças na cultura 
institucional nas práticas de gestão e na forma de atuação das equipes de 
saúde para enfrentar os problemas e garantir a qualidade das intervenções. 
Nesse sentido, a organização e gestão dos processos de trabalho passam a 
ser entendidas como processos educativos e de transformação do próprio 
trabalho. (QUINTANA; ROSCHKE; RIBEIRO, 1994)

Embora a Educação Permanente tenha emergido de uma vertente peda-
gógica da formação de trabalhadores, foi apenas na área da saúde que ganhou 
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um status de política pública, com a proposta de Educação Permanente para 
o Pessoal de Saúde e posterior status de Política Nacional, no âmbito do 
Ministério da Saúde e Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, a partir 
do ano de 2003, ficando nítido o investimento no enfoque estratégico do 
planejamento como um novo modo de se fazer a gestão na saúde. (BRASIL, 
2004, 2007; CECCIM, 2005)

A institucionalização da Política de EPS deu-se pela publicação, da Por-
taria nº 198 do Gabinete do Ministro/ Ministério da Saúde (GM/MS) de 
2004, que propôs que as ações educativas destinadas a trabalhadores da 
saúde partissem da análise das necessidades de saúde da população, da gestão 
setorial e do controle social em saúde, visando a transformação das práticas 
profissionais e da organização do trabalho e que sejam estruturados a partir 
da problematização do processo de trabalho. (BRASIL, 2004)

Em um processo de revisão pactuado com gestores, representantes das 
universidades e conselho nacional de saúde, houve nova publicação da polí-
tica, com a publicação da Portaria GM/MS nº 1996, em 2007. Dessa forma, 
a PNEPS passou a se vincular ao Pacto pela Saúde e os gestores municipais 
e estaduais, por meio dos colegiados de gestão, passaram a ser os princi-
pais responsáveis pela condução da PNEPS. (BRASIL, 2006) Essa portaria 
instituiu as Comissões de Integração Ensino Serviço (CIES), compostas 
por representantes gestores do SUS e da educação, trabalhadores do SUS 
e representantes de instituições de ensino com cursos na área da saúde, já 
anunciadas na Norma Operacional Básica de Recursos Humanos para o SUS 
(NOB-RH/SUS). (BRASIL, 2005b) 

Passadas quase duas décadas desde sua instituição enquanto política, 
a EPS continua presente na gestão do SUS, com os avanços e desafios de 
ações comprometidas com a qualidade do cuidado aos usuários e com o 
modo de se fazer saúde a partir e com os trabalhadores. Nesse intervalo 
de tempo, algumas ações, tais como oficinas para analisar coletivamente o 
andamento e as proposições da PNEPS, e o repasse de financiamento para 
que as Secretarias Estaduais de Saúde elaborassem Planos Estaduais de EPS 
foram desencadeadas. 

Em artigo publicado recentemente, Gonçalves e demais autores (2019) 
sistematizaram um conjunto de ações que deram alguma sustentação ao 
desenvolvimento da EPS nos cenários estaduais, dentre as quais o Programa 
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para o Fortalecimento das Práticas de Educação Permanente em Saúde no 
Sistema Único de Saúde (Pro EPS-SUS). Além disso, a Secretaria de Gestão 
do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES) e o Departamento de Gestão 
da Educação na Saúde (DEGES) do Ministério da Saúde (MS), em parceria 
com a OPAS/ OMS, criou o Laboratório de Inovações em Educação na Saúde 
com ênfase na EPS que buscou dar visibilidade e reconhecimento às ações 
de EPS desenvolvidas por estados e municípios. 

Para subsidiar tecnicamente o processo de planejamento e programação 
das ações de EPS nos estados, foi elaborado um manual, intitulado Orienta-
ções para o planejamento das ações de Educação Permanente em Saúde no SUS, 
encaminhado a todas as Secretarias Estaduais de Saúde (SES) e Secretarias 
Municipais de Saúde (SMS). (GONÇALVES et al., 2019) Mais recentemente, 
e como consequência desse conjunto de ações mencionados anteriormente, 
foi desenvolvida uma série de oficinas de consenso, visando a elaboração de 
referências para o monitoramento e avaliação das políticas e ações de EPS 
no território brasileiro, reconhecendo-se o caráter estratégico destas ações, 
bem como a vida desta Política, sustentada pelo conjunto de trabalhadores 
e gestores do SUS. A sistematização dessa experiência é o objeto deste livro.

A centralidade do trabalho

Há diferentes compreensões acerca do conceito de trabalho que se modi-
ficam ao longo do desenvolvimento da civilização. Em cada sociedade, bem 
como nos distintos momentos históricos, são reconfigurados as práticas e os 
conceitos acerca do trabalho. Para compreender o trabalho em saúde é preciso 
vê-lo como um mundo próprio, dinâmico, diversificado e repleto de singu-
laridades que se manifestam de acordo com as necessidades e problemas de 
saúde apresentados pelos usuários nos diferentes serviços. (BRASIL, 2005a)

O conceito clássico da abordagem materialista histórica compreende o 
trabalho como ação humana que transforma intencionalmente a natureza, 
ou seja, na relação com a natureza, a humanidade produz e ressignifica a si 
e a sua própria existência e satisfaz as suas necessidades. Assim, o trabalho 
é parte da vida e, por conseguinte, categoria central quando se analisa a 
relação da humanidade com a natureza e sua organização em sociedade. 
(PEREIRA; RAMOS, 2006; RAMOS, 2007)
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A emergência e sistematização do conceito de EPS contou com a impor-
tante contribuição de Mario Rovere, médico argentino cujas primeiras for-
mulações sobre a Educação Permanente (EP) na área da saúde, já apontavam 
seu grande potencial de intervenção na produção de mudanças nos processos 
de trabalho. Segundo ele,

a Educação Permanente em Saúde é a educação no trabalho, pelo 
trabalho e para o trabalho nos diferentes serviços, cuja �nalidade é 
melhorar a saúde da população [...] quer dizer, de novas formas de 
fazer as coisas. Pode constituir-se em uma das principais estratégias 
para melhorar a qualidade dos serviços de saúde.1 (ROVERE, 1994, 
p. 83, tradução nossa)

Essa concepção demarca um dos princípios mais estruturantes da EPS: 
a centralidade do trabalho. Partindo dessa ideia, a EPS vai se constituindo 
como exercício cotidiano dos profissionais de saúde que, problematizando 
suas práticas, trazem para centralidade de seus processos de trabalho a 
análise e intervenção junto às necessidades de saúde. Isso implica tomar 
o trabalho como princípio, processo e resultado das ações formativas, que 
não se encerram com a aquisição de conhecimentos técnico-científicos, mas 
com o estabelecimento de novos sentidos e novas formas de organizar o 
trabalho, ou seja, transformar a realidade, partindo da premissa freireana 
que indica que “[...] a prática do desvelamento da realidade constitui uma 
unidade dinâmica e dialética com a prática da transformação da realidade”. 
(FREIRE, 1992, p. 103)

A EPS se situa no contexto em que ocorre uma virada no pensamento 
acerca das ações educativas voltadas à formação e qualificação de profissio-
nais da saúde e o processo de trabalho passa a ser valorizado como espaço 
privilegiado de aprendizagem. (RIBEIRO; MOTTA, 1996) A busca pela trans-
formação do processo de trabalho, orientado para a melhoria da qualidade 
dos serviços e da equidade no cuidado é o ponto de partida dessa virada.

1 Do original: “la Educación Permanente en Salud es la educación en el trabajo, por el 
trabajo y para el trabajo en los diferentes servicios, cuya �nalidad es mejorar la salud 
de la población [...] es decir, de nuevas formas de hacer las cosas. puede constituirse en 
una de las principales estrategias para mejorar la calidad de los servicios de salud”.
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Processos de Trabalho em Saúde e EPS: aproximações e 
desafios

Gonçalves (1994) foi quem trouxe as primeiras reflexões sobre a com-
posição do trabalho em saúde evidenciando duas dimensões: a material e a 
imaterial. A dimensão material da produção do cuidado em saúde é concreta 
e envolve múltiplos e diversos fatores materiais, desde a produção de tecno-
logias e equipamentos de apoio diagnóstico, produção e disponibilização de 
insumos e medicamentos, recursos de infraestrutura física e matéria, apoio 
logístico, transporte, tecnologia e ferramentas de informação e comunicação, 
normas e protocolos, entre outros. Até poucas décadas atrás, aqui também 
se contabilizavam os “recursos humanos” traduzidos em pessoas necessárias 
e disponíveis para a prestação dos serviços.

A dimensão imaterial, para o autor, descortinou a subjetividade pre-
sente no ato da prestação do cuidado em saúde, problematizou o conceito 
de recursos humanos trazendo para o centro das reflexões o papel que os 
trabalhadores têm na produção do cuidado uma vez que não são sujeitados 
e, sim, sujeitos ativos no processo. E o que mudou a partir das reflexões 
sobre a dimensão imaterial do trabalho? Mudou a compreensão de que é 
nessa dimensão que se estabelecem as relações de produção do cuidado e 
que o cuidado é uma produção técnica e social do trabalho em saúde. Em 
relação aos profissionais, importa destacar que os “recursos humanos” são 
pessoas que possuem valores e princípios de vida, diferentes aportes de 
conhecimentos, expectativas e trajetórias profissionais, vivências, sonhos 
e projetos. São esses os sujeitos sociais que recebem as demandas, analisam 
as situações trazidas pelos usuários e produzem o cuidado em saúde que é 
singular para cada atendimento realizado.

Campos (1998) discute que a organização do trabalho em saúde herdou 
a lógica taylorista para a produção de suas ações, priorizando processos da 
divisão técnica e hierárquica e reproduzindo a fragmentação dos modos de se 
fazer a gestão dos serviços e de se prestar o cuidado em si. Tanto a formação 
em saúde, técnica e superior, como a organização dos serviços estiveram 
sob influência dos modelos tecnocentrados e rigidamente hierarquizados 
ao longo de décadas. Basta ver a excessiva verticalização, departamentali-
zação e burocratização das organizações e serviços de saúde.
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Embora muito se discuta sobre a organização do cuidado centrado no 
usuário, na prática, ainda que tais efeitos tenham sido minimizados após a 
instituição do SUS, do fortalecimento da atenção básica/atenção primária 
e das diretrizes curriculares nacionais dos cursos da área da saúde, ainda 
persistem as formas de gestão e de prestação do cuidado distantes de ter o 
usuário na centralidade do trabalho. Exemplo disso é o trabalho organizado 
e estruturado com base em rotinas e regras e com carteiras agendadas de 
serviços planejadas para atender as convenções dos serviços e profissionais, 
criando um modus operandi que, muitas vezes, não se adequa às necessidades 
e problemas de saúde dos diferentes territórios.

Nesse contexto, é possível constatar que o trabalho em saúde não se 
realiza de modo individual, isolado. Ao contrário, ele se dá pela interação 
de pessoas: aquelas que produzem equipamentos e aparelhos, as que com-
partilham o cuidado num mesmo serviço de saúde e as que têm interesses 
e necessidades a serem resolvidas.

No Brasil, o estudo do campo da saúde se deu por duas grandes vertentes 
temáticas que foram as políticas de organização dos serviços e o mercado de 
trabalho em saúde. Para Peduzzi e Schraiber (2009), foi na década de 1960, 
os estudos sobre a profissão médica realizados por Donnangelo (1975, 1976), 
trouxeram os primeiros aportes sobre as relações entre saúde e sociedade 
e a medicina como prática social do trabalho modificando as concepções 
vigentes naquele período. 

Ainda, para Peduzzi e Schraiber (2009), ao recuperar as concepções de 
trabalho vivo e trabalho morto apresentados por Marx (1994), Merhy nos 
remete à definição de que o trabalho morto “[...] são todos os produtos-meio 
que estão envolvidos no processo de trabalho e que são resultado de um 
trabalho anteriormente realizado”. (PEDUZZI; SCHRAIBER, 2009) Pode-se 
exemplificar o trabalho morto como aquele que se expressa por meio dos 
equipamentos e instrumentos produzidos, normas e protocolos estabele-
cidos, entre outros.

Por sua vez, o trabalho vivo carrega em si a potencialidade transfor-
madora do trabalho e é, portanto, instituinte, ou seja, pode abrir linhas de 
fuga no já instituído e, assim, produzir mudanças nos processos de traba-
lhos e nos modos como se faz o cuidado em saúde. A produção do cuidado, 
a depender de como é realizado, pode utilizar predominantemente uma ou 
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outra tecnologia. (MERHY, 2002; MERHY; FRANCO, 2009) Dessa forma, se 
o modo do cuidar estiver calcado na lógica instrumental, normativa, haverá 
predominância da tecnologia dura, se houver maior ênfase nos processos 
relacionais, com mais flexibilidade e liberdade, a tecnologia leve estará mais 
presente. Mas cabe destacar que, no ato do cuidar, sempre haverá inter-re-
lação entre as diferentes tecnologias. O que a EPS almeja, é um investimento, 
uma aposta cada vez maior na predominância das tecnologias leves no ato 
do cuidado em saúde.

É importante compreender que o trabalhador em saúde tem um grau 
de autonomia na produção do cuidado e na própria gestão do seu trabalho. 
O mundo não pode ser apreendido em sua totalidade pelas normas e pro-
tocolos, pois pode haver situações inesperadas nas quais o trabalhador pre-
cisa encontrar sua rota de fuga para realizar o cuidado. Em um atendimento 
que em tese poderia ser tranquilo, o trabalhador pode ser surpreendido por 
uma queixa inesperada, por exemplo, um estupro ou violência, e precisará 
lidar com aquilo no ato, no momento que o problema é apresentado. Assim 
é necessário lançar mão de sua bagagem de vida, de suas experiências e 
vivências para acolher a situação e à pessoa que busca cuidado.

Por fim, cabe destacar a importância da negociação e pactuação do pro-
cesso de trabalho em saúde que estará definindo e sustentando a produção 
do cuidado em saúde. Negociar e pactuar envolve lidar com conflitos e dis-
putas de interesses e, sobretudo, capacidade de escuta e enfrentamento de 
problemas, mas permite problematizar as tensões presentes no serviço e 
criar, de forma compartilhada, novas configurações nos modos de se pro-
duzir o cuidado, imprimir novas relações entre os trabalhadores e destes 
com a população.

A compreensão de que o trabalho em saúde nunca se dá de forma iso-
lada, é sempre realizado por um trabalhador coletivo, é essencial para res-
significar a produção do cuidado e de suas configurações e viabilizações no 
âmbito da gestão. Apostar nas reflexões sobre o processo de trabalho clari-
fica a situação de que “não há trabalhador de saúde que dê conta, sozinho, 
do mundo das necessidades de saúde [...]”. (MERHY; FRANCO, 2009) Todos 
os trabalhadores têm importância e são fundamentais no setor saúde, como 
elos de uma corrente, um dando sentido ao trabalho do outro e todos dando 
sentido ao cuidar daquele que busca pelo cuidado, ou seja, o usuário.
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Dessa forma, a EPS (re)afirma a premissa do cuidado em saúde cen-
trado no usuário e em suas necessidades. Ainda, ressalta a importância do 
potencial criativo que envolve a produção do cuidado. Merhy (2002), Merhy 
e Feuerwerker (2009) e Franco e Merhy (2012) apresentam o conceito de 
trabalho vivo em ato compreendido como o trabalho no exato momento 
de sua produção, ou seja, o encontro, no ato de produção do cuidado, das 
tecnologias com os saberes e com as relações que se estabelecem entre o 
trabalhador e o usuário.

Trabalhar em saúde é trabalhar em equipe: o desafio da 
colaboração

Trabalho e interação humana são duas dimensões que se complementam 
nas equipes de saúde e forjam uma relação recíproca entre as múltiplas inter-
venções técnicas produzidas por variados profissionais e a interação entre 
eles. Nesse bojo, a comunicação efetiva e de qualidade assume um papel 
central, favorecendo a cooperação entre os profissionais e a articulação das 
ações de cuidado em saúde. (PEDUZZI, 2001)

West e Lyubonikova (2013) discutem e apontam os principais atributos 
do trabalho em equipe efetivo: compartilhamento de objetivos, suporte ins-
titucional, liderança, reflexividade, corresponsabilização e acompanhamento 
das ações dos demais profissionais. Peduzzi e demais autores (2020) ao revisi-
tarem o conceito de trabalho em equipe, sua tipologia e seus desdobramentos 
no trabalho interprofissional, trouxeram um ensaio sobre as concepções 
de trabalho em equipe interprofissional e de outros construtos correlatos, 
como colaboração interprofissional e prática colaborativa interprofissional. 

Nesse sentido, dada a complexidade das necessidades de saúde e do tra-
balho igualmente complexo necessário para o atendimento destas necessi-
dades, a EPS configura-se como estratégia para a organização dos processos 
de trabalho, abrindo possibilidades de interação entre profissionais, troca 
de saberes e busca integrada de soluções para os desafios inerentes a este 
trabalho. Ações educativas tornam-se necessárias, uma vez que o conjunto 
de conhecimentos adquiridos nos processos de formação não responde de 
forma satisfatória ao conjunto de desafios que este trabalho apresenta. Sendo 
assim, a educação continuada, que integra práticas educativas presididas por 
conhecimentos científicos, direcionada a procedimentos técnicos e oferecida 
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em formato descendente tem validade quando conectada a estratégias de 
trabalho em equipe reflexivo, produtor de sentidos e transformador das 
condições objetivas de vida e trabalho, relacionadas à EPS.

A fim de responder à complexidade mencionada anteriormente, os pro-
cessos educativos destinados a trabalhadores da saúde precisam ser desen-
volvidos nas perspectivas ativas e participativas de educação, bem como 
resgatando saberes prévios e identificando enlaces teóricos para que novos 
conhecimentos sejam agregados. A aprendizagem significativa proporciona, 
segundo Haddad, Roschke e Davini (1994), a possibilidade de conexões 
entre os saberes prévios e os saberes que precisam ser produzidos diante 
dos desafios do trabalho. Nesse sentido, alguma necessidade vinculada aos 
processos de trabalho desencadeia a busca de soluções, interpretações ou 
conhecimentos que façam sentido para a transformação de condições obje-
tivas e do próprio trabalho, agregando tecnologias materiais e imateriais ao 
desenvolvimento do trabalho, sempre realizado em equipe.

A seção seguinte busca apresentar as bases teórico-conceituais da ava-
liação em saúde, conectando ao desenvolvimento de ações de EPS, uma 
etapa significativa e pouco abordada no desenvolvimento de suas práticas: 
a avaliação.

Bases teórico-conceituais da avaliação e monitoramento em 
saúde

A avaliação em saúde pode ser considerada como um espaço social constituído 
por saberes, práticas, agentes e instituições. (FURTADO; VIEIRA-DA-SILVA, 
2014) Corresponde a um conjunto de práticas que assumem expressões 
diversas, tendo sido inseridas historicamente em distintos campos sociais, 
com múltiplas abordagens e conceitos que variam a depender das trajetórias 
e posições ocupadas pelos agentes sociais nesses campos. (VIEIRA-DA-SILVA; 
FURTADO, 2020) Trata-se de uma concepção polissêmica que necessita de 
explicitação ao ser incluída em um estudo avaliativo.

Integrando duas definições polares para a avaliação em saúde, a saber, 
aquela centrada na utilização dos resultados da avaliação, formulada por 
Patton (1977) e uma outra relacionada com a pesquisa avaliativa, de Rossi, 
Lipsey e Freeman (2004), Contandriopoulos e demais autores (2000) 
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propuseram uma definição operacional segundo a qual a avaliação corres-
ponde ao julgamento que se faz sobre uma intervenção ou sobre qualquer 
dos seus componentes com o objetivo de auxiliar na tomada de decisões.

Tendo em vista que muito frequentemente a avaliação toma por objeto 
as práticas sociais e não apenas a dimensão instrumental da ação e que 
existem outros tipos de julgamento que não aqueles avaliativos, formulou-se, 
em outro trabalho, a definição de avaliação como um dos tipos possíveis de 
julgamento que se faz sobre as práticas sociais. (VIEIRA-DA-SILVA, 2014) 
Como desdobramento, a pesquisa avaliativa: 

[...] corresponde ao julgamento que se faz sobre as práticas sociais a 
partir de uma pergunta não respondida pela literatura especializada 
no tema a respeito das características dessas práticas em geral ou em 
um contexto particular mediante o recurso à metodologia cientí�ca. 
A de�nição da pergunta que norteia a avaliação para a gestão, por 
sua vez, decorre do desconhecimento sobre determinados aspectos 
da operacionalização de um programa ou intervenção especí�ca. 
[...]. (VIEIRA-DA-SILVA, 2014, p. 18)

Um conceito importante de se recuperar no estudo da avaliação é o con-
ceito de intervenção em saúde, objeto das avaliações. Intervenções em saúde 
são ações organizadas para mudar uma dada realidade e podem se estruturar 
sob a forma de políticas, programas e projetos. (PAIM, 1993)

Constituídas pelo conjunto dos meios (físicos, humanos, �nanceiros, 
simbólicos) organizados em um contexto especí�co, em um dado 
momento, para produzir bens ou serviços com o objetivo de modi-
�car uma situação problemática. (CONTANDRIOPOULOS, 2017) 

As intervenções em saúde correspondem, portanto, às políticas, pro-
gramas, estratégias ou ações em saúde e se constituem no principal objeto 
da avaliação em saúde.

Assim, no caso específico da EPS, pode-se considerar como intervenção, 
objeto da avaliação a política formulada pelo Ministério da Saúde, os Planos de 
Educação Permanente em Saúde desenhados por gestores estaduais e muni-
cipais visando a sua implementação, as ações programáticas das unidades 
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de saúde desenhadas com essa finalidade e as ações educativas em si: aulas, 
ensino tutorial, acompanhamento, entre outras atividades.

São considerados componentes de uma intervenção: a) situação proble-
mática: situação de saúde inicial que se deseja alterar; b) objetivos: explici-
tação da direcionalidade do programa e mudança pretendida; c) recursos: 
financeiros, humanos, materiais; d) serviços: atividades e procedimentos 
mobilizados para alcançar os objetivos; e) efeitos ou resultados da inter-
venção: aferidos na sua população alvo (curto, médio, longo, prazo); f) con-
texto preciso em um dado momento onde a intervenção é operacionalizada.

De modo geral, podemos dizer que, enquanto a avaliação visa subsidiar 
os gestores com informações mais aprofundadas e detalhadas sobre o fun-
cionamento e os efeitos do programa, obtidas por meio de pesquisas avalia-
tivas ou de avaliações para a gestão, o monitoramento permite subsidiar os 
gestores no acompanhamento periódico com informações mais pontuais e 
tempestivas sobre a operação e os efeitos do programa, resumidas em pai-
néis ou sistemas de indicadores de monitoramento.

Para uma avaliação bem-sucedida é necessário selecionar prioridades para 
avaliação, ou seja, é preciso definir ou negociar o foco da avaliação. Dessa 
forma, deve-se levar em conta os interessados na avaliação. Esse processo se 
dá a partir da consulta às múltiplas fontes para elaboração do maior número 
possível de perguntas de avaliação, como: base de dados e literatura exis-
tente, identificação de diretrizes, padrões e critérios profissionais utilizados 
em outros lugares e escutando a opinião de especialistas. A realização de 
um estudo de avaliabilidade também é indicado para a definição do foco da 
avaliação. Nesse processo, é importante identificar o que é relevante saber 
sobre uma dada intervenção, indagando a respeito dos usos que serão feitos 
dos resultados da avaliação e quem são os seus interessados.

As questões envolvidas no processo avaliativo têm maior possibilidade de 
resultarem em conhecimento a ser utilizado para o aperfeiçoamento da polí-
tica ou programa, na medida em que sejam definidas conjuntamente entre o 
avaliador e o gestor, responsável pela implantação da intervenção. Dependem 
também de uma boa análise da situação. Quais os problemas das práticas de 
saúde que a intervenção da educação permanente visa modificar? Em que 
medida a intervenção educacional adotada tem potencial de modificar as 
práticas? A metodologia pedagógica é adequada? Foi implantada conforme 
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proposto? As ações educativas foram desenvolvidas conforme desenhado? 
Qual foi a recepção dos profissionais de saúde que participaram do processo?

A depender das perguntas da avaliação formuladas no momento explo-
ratório e ou em estudos de avaliabilidade, o desenho e a abordagem da ava-
liação podem ser delineados. Essas definições vão orientar a informação a 
ser reunida, os critérios e padrões a serem selecionados. Esses são aspectos 
operacionais a serem definidos por parte de quem avalia, em diálogo e ou 
conjuntamente com gestores e profissionais envolvidos com a execução 
da política, tendo em vista o uso que poderá ser feito para a melhoria da 
qualidade dos processos educativos e das práticas de saúde. Tal perspec-
tiva incorpora propósitos da avaliação focada na utilização (PATTON, 
1997, 2002) e ainda procedimentos oriundos de avaliações construtivistas 
(FURTADO, 2001) a exemplo da denominada avaliação de quarta geração. 
(GUBA; LINCOLN, 1989)

A avaliação pode ser somativa ou formativa. A primeira corresponde 
ao tipo de avaliação realizada ao fim de uma intervenção com objetivo de 
prestar contas à sociedade ou agências de financiamento ou mesmo planejar 
futuras intervenções. Frequentemente, possui perspectiva externa. Já a ava-
liação formativa é realizada com finalidade de aperfeiçoar um programa, no 
curso da intervenção. Envolve frequentemente a participação dos gestores 
e executores do programa, adotando uma perspectiva externa ou mista.

Em uma avaliação formativa, que pode ser feita em diversos momentos 
da intervenção educacional, as perguntas são direcionadas aos profissio-
nais participantes. Pode-se indagar sobre o conteúdo, utilidade e pedagogia 
do ensino ministrado ou da atividade educacional desenvolvida. O diálogo 
assim estabelecido permite o aperfeiçoamento dos momentos seguintes do 
processo educativo. Pela própria lógica da educação permanente, é desejável 
que as avaliações sejam formativas.

A avaliação de uma intervenção pode variar entre o julgamento de prá-
ticas cotidianas orientado pelo senso comum até a pesquisa avaliativa na 
qual o julgamento recorre a métodos e técnicas científicas. Entre esses dois 
polos do espectro da avaliação estão as avaliações para a gestão que podem 
aproximar-se mais de um ou de outro extremo. (VIEIRA-DA-SILVA, 2005)

Assim como outros tipos de avaliação, a avaliação de políticas e programas 
de educação permanente pode indagar sobre a cobertura das ações. Ou seja, 
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qual a proporção dos profissionais que necessitam de ações educacionais está 
sendo beneficiada? Essa é um tipo de avaliação frequentemente negligen-
ciada, mas de grande importância tendo em vista que somente poderemos 
avaliar efeitos se a cobertura é adequada. 

Também a qualidade técnico-científica das ações educacionais tem sido 
subestimada nas avaliações. Indagar em que medida os conteúdos relacio-
nados com as práticas de saúde e com os processos de trabalho são atuais e 
adequados ao conhecimento vigente nem sempre é uma tarefa fácil. A recente 
pandemia da covid-19 mostrou como o conhecimento científico pode mudar 
rapidamente e o ajuste das práticas na ponta dos serviços de saúde requer 
estratégias de comunicação ágeis.

Em seguida temos as avaliações da implantação da política que requerem 
a criação de consensos acerca da definição da imagem-objetivo da política: 
em que consiste a educação permanente em saúde? Um curso pode ser con-
siderado como parte da educação permanente? Uma oficina mensal pode 
ser considerada com educação permanente? Requerem um planejamento 
prévio para que a operacionalização da intervenção possa ser aferida. Requer 
a elaboração de modelos lógicos da intervenção. (MEDINA; AQUINO, 2005)

Diante de intervenções com elevado grau de implantação, as avaliações 
de efeito podem então ser realizadas. Quais os objetivos educacionais especí-
ficos da intervenção? Quais os objetivos relacionados com as mudanças nos 
processos de trabalho? As tendências recentes da avaliação de programas 
têm trazido propostas para dar conta dessas questões da pesquisa avaliativa 
diante das limitações dos desenhos experimentais na avaliação de interven-
ções complexas. A maioria dessas abordagens buscam incorporar a teoria, 
a história e flexibilizar os desenhos da pesquisa visando dar conta da com-
plexidade do social. (VIEIRA-DA-SILVA; FURTADO, 2020)

EPS e avaliação em saúde: interfaces e aproximações

A revisão de literatura realizada para a elaboração deste capítulo identi-
ficou que grande parte do material elaborado sobre monitoramento e ava-
liação da EPS são documentos oficiais produzidos pelo Ministério da Saúde, 
OPAS e secretarias estaduais e municipais de saúde, como ao interior dos 
planos de EPS. A literatura científica sobre avaliação da política de educação 

Política Nacional de Educação Permanente em Saúde-miolo.indb   70 14/11/2022   10:11



Avaliação e Educação Permanente em Saúde 71

permanente, desenhos metodológicos, dimensões, critérios e indicadores, 
ainda é escassa, apesar de sua implantação no país desde 2003. 

Como as ações de EPS são transversais às demais políticas, encontra-se 
presente como categoria do monitoramento e avaliação de tais políticas alguma 
descrição sobre o monitoramento da ESP, geralmente com uso e indicadores de 
cobertura e participação dos profissionais nos eventos formativos. Há ainda 
uma baixa discussão sobre os efeitos desejáveis, seja mudanças individuais 
como nas instituições de ensino e de saúde. Ainda é incipiente a discussão 
sobre a interação ensino-serviço bem como as práticas interprofissionais 
no sentido de identificar que modo podem ser operacionalizadas tendo em 
vista a construção de dimensões e indicadores para sua análise e avaliação.

Ainda assim, o presente estudo identificou um conjunto de questões 
que podem direcionar a construção de estratégias avaliativas e de monito-
ramento da EPS, evidenciando seus distintos níveis, abordagens, estraté-
gias e desenhos, dimensões e indicadores considerados como pertinentes.

Os processos avaliativos pressupõem a delimitação do foco da avaliação 
o que significa dizer que se deve ter clareza diante dos objetos, níveis e atri-
butos do que se deseja avaliar, para que se possa identificar abordagens – 
estrutura, processo, resultados – e estratégias para seu desenvolvimento. A 
explicitação do conceito e dos construtos teóricos que envolvem as estraté-
gias de EPS é também condição necessária para a formulação de seu modelo 
lógico ao permitir desenhar as relações causais pertinentes a suas dimensões 
centrais, em particular ao interior de um quadro que situe a política e a sua 
dimensão político-institucional.

Nesse sentido, a revisão apontou alguns aspectos constituintes da 
educação permanente, quais sejam: tomar as necessidades de saúde e dos 
trabalhadores do serviço como objeto dos processos educativos; adotar pers-
pectiva problematizada; adotar estratégias de articulação ensino-serviço 
e mais recentemente, incluir as práticas interprofissionais. O contexto da 
EPS e da dinâmica das instituições é também um aspecto central que deve 
constar do modelo, uma vez que as transformações que devem ocorrer nos 
serviços, não dependem apenas da atuação dos sujeitos que sofreram ações 
de EPS. Para a abordagem de resultados, o estudo permitiu identificar ques-
tões em múltiplas camadas, desde as mais imediatas – estudos sobre a reação 
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ou sondagens de opinião – e estudos sobre os impactos das ações de EPS, 
estes últimos, todavia, ainda a serem amadurecidos.

Níveis da avaliação das ações de EPS

Em importante e histórica contribuição à área de EPS, Haddad, Roschke 
e Davini (1994) discutem alguns aspectos centrais para a avaliação deste. A 
avaliação é tomada como uma ferramenta central para aperfeiçoar o trabalho 
em todas as suas etapas, envolvendo desde o enfoque institucional e meto-
dológico para EPS; as demandas, necessidades e problemas que requerem a 
ação da EPS; bem como os programas as ações, selecionando as estratégias, 
meios e recursos disponíveis e apropriados.

Os autores distinguem ainda níveis de avaliação das ações de EPS. Os 
níveis da avaliação incluem desde o primeiro nível, a avaliação da reação, 
o mais simples – sondagem de opinião acerca da capacitação –, formulada 
por distintos atores. Simples e útil para aprender as múltiplas reações ao 
processo de capacitação.

O segundo nível compreende a avaliação da aprendizagem e está vol-
tada ao rendimento dos sujeitos após expostos a capacitação. É o tipo de 
avaliação utilizada no campo educativo – provas, exercícios, questionários – 
cuja resposta permite inferir sobre a apropriação dos conteúdos pelo sujeito.

O terceiro nível corresponde a avaliação da transferência para a prática. 
Trata-se de transladar o que foi aprendido para a ação. Nesse caso, a avaliação 
visa aferir em que medida o aprendizado melhora a ação e desta forma, as 
organizações de trabalho. Essa transferência não é imediata pois pode haver 
dificuldades ao interior do serviço que impede a realização da ação.

O último nível da avaliação de resultados ou avaliação de produtos não é 
simples. Pressupõe um estudo da cadeia de efeitos em distintos contextos, 
dependendo do processo de capacitação.

Em relação à literatura cinzenta, foi identificado um conjunto de mate-
riais publicados pela OPAS nas décadas de 1990 e 2000 e que subsidiaram 
o desenvolvimento e acompanhamento de uma série de ações de EPS rea-
lizadas em toda a América Latina. (HADDAD; ROSCHKE; DAVINI, 1994; 
ORGANIZACIÓN PANAMERICANA DE LA SALUD, 2006) Estes referenciais, 
ainda atuais, sistematizam um conjunto de experiências e citações que ainda 
inspiram a produção e avaliação de ações de EPS.
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Haddad, Roschke e Davini (1994) distinguem também diferentes 
momentos do processo de avaliação:

• Avaliação de contexto: realizada depois da análise do contexto sani-
tário e institucional, quando já se estudou demanda, atores, operado-
res do sistema, análises estratégias, histórico-cultural, necessidades 
e problemas.

• Avaliação de entrada: ocorre quando se identifica e valora a capaci-
dade da instituição de sustentar uma estratégia EPS, quando se opta 
por algumas estratégias, quando se planeja atividades e procedimen-
tos, quando se analisou a viabilidade, aplicabilidade e economia e se 
realiza estudos piloto.

• Avaliação de Processo: a avaliação de processo é uma comprovação 
contínua do plano adotado. Seus objetivos são: proporcionar infor-
mação contínua; gerar um roteiro para modificar ou ajustar o plano; 
valorar a aceitação do programa e o desempenho do corpo envolvido; 
provocar uma visão ampla do programa em execução, comparando-o 
ao que se estava proposto e sobre como esse programa está sendo jul-
gado por observadores e participantes. O foco da avaliação do pro-
cesso está nas atividades e não nos objetivos do programa.

• Avaliação do produto: o propósito deste tipo de avaliação é valorar, 
interpretar e julgar os resultados do programa, considerando a satis-
fação das necessidades do grupo frente à solução dada aos proble-
mas que deram origem ao programa. Essa avaliação inclui análises 
dos efeitos de médio e longo prazo das ações, sejam positivas e ou 
negativas.

Podendo concluir que as avaliações de contexto, entrada, processo e de 
produtos desempenham funções próprias, mas interdependentes.

A vantagem de disponibilizar a informação para a tomada decisões entre 
os distintos atores envolvidos é a de animar os grupos profissionais e os res-
ponsáveis pela condução, que passam a contar com a avaliação contínua para 
planejar os serviços e satisfazer as necessidades da população. Sua principal 
limitação reside na possível distorção de resultados, que pode ocorrer se o 
avaliador não controla sua relação colaborativa com quem toma decisões. 
(HADDAD; ROSCHKE; DAVINI, 1994)

Política Nacional de Educação Permanente em Saúde-miolo.indb   73 14/11/2022   10:11



Política Nacional de Educação permanente em Saúde74

Haddad, Roschke e Davini (1994) distinguem ainda quatro condições 
principais para a realização de uma avaliação, independentemente de seu tipo:

• Utilidade: toda a avaliação deve ser útil e dirigida aos grupos direta-
mente envolvidos.

• Viabilidade: devem ser utilizados procedimentos factíveis, satisfa-
zendo critério de custo-benefício e realistas segundo o contexto em 
que o projeto é desenvolvido.

• Responsabilidade ética: a avaliação deve estar baseada em compro-
missos explícitos, protegendo os diretos das partes implicadas e 
expressar com precisão os resultados.

• Precisão: as informações devem ser válidas e fidedignas, descrevendo 
com exatidão o processo e os produtos dentro do contexto determi-
nado pelo projeto.

Avaliação participativa e abordagem mista combinam um conjunto de 
estratégias que permitem avaliar a operacionalização e o desenvolvimento 
de ações, programas e políticas. As ações de EPS no âmbito institucional 
das secretarias de saúde/escolas de saúde pública podem ser avaliadas neste 
tipo de abordagem.

Para avaliação dos efeitos da EPS no trabalho, Cars (2006) propõe a 
identificação de competências adquiridas por meio dos programas. Com-
petências são tidas como capacidades de transferir e aplicar habilidades e 
conhecimentos a novas situações no âmbito laboral. Elas podem ser em nível 
individual, grupal ou institucional.

Como nível individual entende-se – aprender a escutar, gozar de auto-
nomia para resolver problemas, aprender a falar em público, ser capaz de 
atuar frente as autoridades. O nível grupal inclui competências de trabalho 
em equipe – habilidades pessoais e interpessoais: facilidade de coordenar 
reuniões, manejo do tempo, resolver problemas, criar produtos coletivos 
etc. Como nível institucional, a autora destaca habilidades vinculadas ao 
desenvolvimento da organização – ter visão mais integradora do serviço, uso 
da informação para pensar sistema de atenção, compreender expectativa e 
necessidades dos usuários, planejar reuniões etc. E finalmente, competências 
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para “aprender a aprender” – desenvolver metodologia de detecção de situa-
ções problemáticas, incorporar a avaliação como ferramenta de trabalho etc.

Desenhos avaliativos, estratégias e técnicas de pesquisa

A grande maioria dos trabalhos identificados, tanto nos estudos de aná-
lise de processos como de efeitos da política e das ações de EPS, em geral, 
trata-se de pesquisas qualitativas com abordagem descritiva e em alguns 
casos, exploratória. Alguns trabalhos são apresentados como relato de casos 
sobre a experiência da política ou da ação de EPS, em nível municipal ou 
local. Encontrou-se ainda estudos denominados pesquisa-intervenção cujo 
objetivo era provocar uma reflexão sobre a implementação da EPS a partir 
das experiências identificadas. (CARDOSO et al., 2017)

As principais técnicas de coleta de dados são entrevistas semiestrutu-
radas, incluindo também grupos focais ou ainda técnicas mistas, combinando 
uso de questionário on-line autoaplicável e entrevista semiestruturada como 
técnica de coleta de dados. (FRANÇA et al., 2017) Como principais infor-
mantes chave, destaca-se a priorização de representantes de cada um dos 
segmentos que compõem o quadrilátero: gestão, serviços de saúde, formação 
e controle social (NICOLETTO et al., 2013) e também os responsáveis pela 
Política de EPS das Secretarias Estaduais de Saúde (SES) e coordenadores 
das CIESs das regiões do Brasil. (FRANÇA et al., 2017)

Davini, Nervi e Roschke (2002) propõem que o processo de avaliação da 
educação do trabalho em saúde seja desenvolvido por meio de relatórios, 
monitoramento e avaliação com pontuações para análise de parâmetros de 
desempenho. Incluem-se ainda os instrumentos de monitorização, autoa-
valiação e avaliação mista, avaliação por amostragem e também por consul-
tores externos. A experiência mostrou aos autores que o uso dessas formas 
de avaliação permitiu identificar as áreas críticas de educação e as mudanças 
nas formas de produção. (DAVINI; NERVI; ROSCHKE, 2002)

Dimensões, critérios e indicadores

Conforme apresentado, o trabalho de Saupe, Cutolo e Sandri (2008), vol-
tado para avaliação das ações de EPS na atenção básica, identificou quatro 
dimensões centrais: a) audiências ou população alvo; b) módulos de conteúdos 
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e experiências de aprendizagem; c) competências a serem desenvolvidas e 
d) metodologia priorizada.

Nicoletto e demais autores (2013), em estudo voltado para a implan-
tação da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde no Estado 
do Paraná, destacaram como dimensões de análise (exploradas no grupo 
ficais): a) processo de implantação dos polos de EPS; b) articulações reali-
zadas c) local onde ocorreu e participação dos distintos segmentos (atores); 
d) compreensão acerca da política de EPS e) desenvolvimento das ações 
de EPS f) perspectivas futuras.

Na análise da percepção dos efeitos de um “curso-intervenção”, Castro e 
Campos (2014) consideraram como dimensões: incorporação de saberes que 
auxiliam os profissionais a desenvolverem: a) capacidade de trabalhar em rede 
b) capacidade de trabalhar em equipe e c) cogestão do trabalho em saúde.

A experiência do Laboratório de Inovação em Educação na Saúde (BRASIL, 
2018) mostra-se como uma fonte proveitosa para a análise de experiências 
exitosas em EPS, em todo o Brasil, ao descrever as inovações desta para a 
qualificação dos trabalhadores e profissionais de saúde. Foram avaliadas 251 
práticas com foco na EPS, das quais foram selecionados 45. Os critérios uti-
lizados na avaliação consideraram o potencial inovador das experiências, o 
envolvimento de distintos parceiros, atores e instituições, os indicadores, os 
resultados, a priorização da necessidade do território, entre outros aspectos.

Saupe e demais autores (2008) realizaram estudo com o objetivo avaliar 
as competências dos profissionais de saúde comprometidos com a consoli-
dação do SUS, por meio da Equipe de Saúde da Família (ESF). Os autores dis-
cutem competências que promovem a integração entre as políticas públicas 
em saúde e em educação, rompendo com a histórica dicotomia entre estes 
setores; competências tomadas como o conjunto de conhecimentos, habili-
dades e atitudes necessárias aos profissionais em saúde para consolidação 
do SUS/ESF e competências que devem constar do projeto pedagógico dos 
cursos, das atribuições dos profissionais e dos programas de capacitação 
e de educação permanente. Os autores avaliaram assim as competências 
para educação e promoção da saúde, interdisciplinaridade e gerenciamento, 
usando modelo originário da University of North Carolina.

Minayo (2009) problematiza o uso de indicadores qualitativos para 
pesquisa avaliativa, em particular no campo da educação. Os indicadores 
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podem ser tomados sob duas formas: dentro da lógica quantitativa e da 
lógica qualitativa. Indicadores qualitativos a partir da visão quantitativa da 
realidade são construídos principalmente por meio de escalas. Dentro da 
ótica qualitativa, são elaborados a partir das representações e práticas dos 
sujeitos envolvidos na investigação.

Enfatizando a necessidade de produção de indicadores de mudança que 
levem em conta estruturas, processos, relações e a contribuição da subjeti-
vidade, discute-se que a validade interna dos indicadores pode ser alcançada 
quando as categorias empregadas em sua construção são fundamentadas 
teórica e contextualmente e possuem significados mútuos e partilhados 
entre os participantes. (MINAYO, 2009)

Questões consideradas pertinentes

Haddad, Roschke e Davini (1994) discutem que para que ações de EPS sejam 
efetivamente avaliadas é necessário contemplar seu desenvolvimento na 
etapa de implementação do programa, considerando aspectos previstos e 
não previstos do programa, seus resultados, assim como na preparação de 
ações futuras. A avaliação é assim definida como o processo de identificação, 
obtenção e comunicação de informações em diferentes etapas de modo a 
apoiar a tomada de decisões para o aperfeiçoamento do modelo adotado no 
processo de EPS. (HADDAD; ROSCHKE; DAVINI, 1994)

Tanto a informação útil para a formulação de juízos quanto a descritiva 
são consideradas para valorar e ajudar a aperfeiçoar o programa de EPS. 
Os aspectos-chave incluem metas e objetivos, a programação do processo, 
sua realização e impacto. Cada um desses aspectos é valorado mediante a 
avaliação do contexto, da entrada, do processo e do produto. (HADDAD; 
ROSCHKE; DAVINI, 1994) O critério fundamental a levar em conta inclui 
o valor do Programa de EPS – sua resposta às necessidades e problemas 
detectados – e seu mérito – sua qualidade.

Haddad, Roschke e Davini (1994) consideram que toda avaliação neces-
sita de um plano de trabalho. Os avaliadores devem enfrentar o desafio do 
planejamento como um processo, e não um produto, com o plano de tra-
balho podendo ser remodelado quantas vezes forem necessárias. Em todos 
os casos, as questões centrais podem ser resumidas a decisões sobre que 

Política Nacional de Educação Permanente em Saúde-miolo.indb   77 14/11/2022   10:11



Política Nacional de Educação permanente em Saúde78

tipo de informações são relevantes, incluindo a construção de indicadores, 
a decisões sobre como as informações serão obtidas e decisões sobre como 
divulgar as informações.

Em trabalho posterior, Davini (2006) atualiza um conjunto de ques-
tões sobre a avaliação da EPS. A autora destaca algumas questões estraté-
gicas que se colocam de início ao definir o desenho da avaliação, tais como: 
1) A quem se dirige a capacitação?; 2) Quem serão os autores que decidem 
sobre a capacitação?; 3) Em que nível irá se realizar a avaliação? e 4) Que 
tipo de informação resultará necessária e oportuna?

Os destinatários da capacitação e os atores que decidem podem se consti-
tuir em grupos de distintos interesses. O público destinatário da capacitação 
representa o grupo que se deseja alcançar para influir por meio das infor-
mações que surjam da avaliação. Os atores são os que participam de forma 
direta na produção das informações, como membros ativos do processo de 
avaliação. A elaboração de instrumentos deverá considerar o universo cul-
tural dos atores, de modo a se apropriar adequadamente. Desta forma, os 
questionários, escalas de opinião, roteiros de observações utilizados nos 
estudos avaliativos devem empregar uma linguagem e estilo de comunicação 
próximo a cada grupo.

O estudo de Cars (2006) toma as ações de EPS como uma ferramenta 
de aprendizagem organizacional cujos efeitos ocorrem no processo de tra-
balho. Ela desenvolve mapas conceituais para quatro conceitos centrais 
que integrariam os programas de EPS: comunicação, liderança, “usuário” e 
trabalho em equipe.

Peduzzi (2006) faz uma distinção entre duas esferas de avaliação: ava-
liação de serviços de saúde da avaliação dos processos e projetos de capaci-
tação de profissionais nos serviços de saúde. O primeiro busca conhecer e 
explicar a estrutura, processo e resultados da oferta de serviços de saúde na 
população e o segundo, conhecer e explicar os efeitos da capacitação na qua-
lidade da oferta dos serviços. Portanto, a maior distinção radica em tomar 
ou não os trabalhadores em saúde, sua capacitação e situação laboral como 
objetos centrais da avaliação.

Os estudos e reflexões aqui apresentados subsidiaram o movimento 
desenvolvido para a elaboração de materiais e referências para o desenvol-
vimento de ações de monitoramento e avaliação das políticas e ações de 
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EPS junto aos territórios. Partiu-se da noção de EPS como estratégia para 
a análise crítica, transformação dos processos de trabalho e produção de 
conhecimentos no âmbito da saúde, articulada a concepções emancipadoras, 
criativas e participativas de avaliação em saúde, visando oferecer subsídios 
e caminhos, ao tempo em que se abrem caminhos e possibilidades para a 
inovação e construção de estratégias conectadas às realidades locais e às 
necessidades de cada gestão ou equipe de saúde, visando sempre a melhoria 
dos processos de trabalho e como imagem objetivo a melhoria das condições 
de vida e saúde da população.
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Introdução

O presente capítulo tem por objetivo apresentar o conjunto de instrumentos 
construídos para avaliação e monitoramento da Política Nacional de Edu-
cação Permanente em Saúde (PNPES). Conforme indicado em capítulos 
anteriores, a elaboração da abordagem avaliativa, suas estratégias metodo-
lógicas e instrumentos decorreu da realização de oficinas, nacional e regio-
nais, reunindo diversos atores envolvidos com a implementação da política, 
assim como mobilizou especialistas da saúde coletiva, das áreas de avaliação 
em saúde e de trabalho e educação na saúde, na preparação e validação dos 
instrumentos, especialmente a construção do modelo lógico e da matriz ava-
liativa. O conjunto de fermentas desenvolvidas tem por objetivo contribuir 
para a institucionalização dos processos de monitoramento e avaliação da 
Educação Permanente em Saúde (EPS) no Brasil. (BRASIL, 2021)

A construção do modelo lógico

A construção de modelos lógicos vem sendo empregada no campo da avaliação 
em saúde como forma de representar, de uma maneira visual e sistemática, 
as relações entre uma dada intervenção e seu efeito, considerando muitas 
vezes, o contexto em que ocorrem a implantação da intervenção – política 

Política Nacional de Educação Permanente em Saúde-miolo.indb   85 14/11/2022   10:11



Política Nacional de Educação permanente em Saúde86

programa, ação em saúde. Os modelos informam a racionalidade ou lógica 
da intervenção, explicitando os componentes constitutivos da intervenção, 
seu grau de articulação, incluindo os recursos necessários para operaciona-
lizar o programa e as atividades planejadas que conduzem aos efeitos que a 
intervenção pretende alcançar. Trata-se assim da representação gráfica da 
teoria do programa ou representa como o programa como está sendo ope-
racionalizado na prática. (VIEIRA-DA-SILVA, 2014)

Elaborou-se um modelo teórico-lógico da PNEPS, considerando o marco 
normativo da política (BRASIL, 2004, 2007, 2018) e um modelo previa-
mente adaptado de pesquisas avaliativas anteriores. (VIEIRA-DA-SILVA et 
al., 2007) Esse modelo teve por base dimensões e critérios que envolvem a 
gestão e a implementação da PNEPS e corresponde a uma imagem-objetivo 
de referência da política.

A imagem-objetivo é um recurso utilizado no campo do planejamento e 
programação em saúde que permite identificar uma situação futura desejável 
partindo da identificação de uma situação presente insatisfatória possível 
de ser modificada. (TEIXEIRA; SILVEIRA, 2017) Na situação inicial ou diag-
nóstico de situação apresentam-se com clareza o problema objeto da inter-
venção e na situação futura expressa-se a situação que se deseja alcançar e 
que orienta a ação no processo de implantação de uma dada política ou pro-
grama. A construção do modelo lógico envolveu ainda uma revisão biblio-
gráfica acerca da temática de monitoramento e avaliação da EPS.

O modelo lógico constitui uma representação da racionalidade ou lógica 
da PNEPS apresentado sob a forma de um esquema visual. Trata-se de um 
modelo gráfico que explicita as relações entre a política e seus efeitos ou resul-
tados esperados. São elementos do modelo lógico: os objetivos do programa, 
os componentes essenciais e secundários do programa, as atividades ou prá-
ticas requeridas para execução dos seus componentes, os resultados espe-
rados e efeitos na situação de saúde da população e organização dos serviços.

O modelo lógico da PNEPS toma como problema um conjunto de ques-
tões relativas à baixa articulação entre os atores estratégicos – gestão, ensino, 
serviços e comunidade – para a construção conjunta das estratégias de inter-
venção no campo da formação e do desenvolvimento dos trabalhadores, a 
existência de processos formativos isolados, fragmentados e distanciados 
das necessidades dos serviços de saúde e ainda uma concepção instrumental 
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e simplificada da educação. São identificados dois componentes centrais, o 
político gerencial e o processo educativo que se desdobram, por sua vez, em 
dimensões para as quais são descritos os objetivos da política e da organi-
zação dos processos formativos – ações educativas.

Para cada objetivo são identificadas ações estratégicas necessárias para 
sua execução e para as quais estão previstos produtos, tais como planos 
estaduais e regionais elaborados e aprovados que contemplam diagnóstico 
das necessidades formativas para o trabalho e sistema de monitoramento 
e avaliação implantado, para o componente político gerencial e processos 
formativos críticos, reflexivos e permanentes que contemplam as necessi-
dades dos serviços para o componente processo educativo. 

Como resultados intermediários, destacam-se a institucionalização 
da política e o fortalecimento da gestão estadual/regional, a mobilização 
dos atores e o planejamento participativo e o uso rotineiro da avaliação da 
PNEPS para tomada de decisão. Para a implementação das ações educativas 
pelos estados, destacam-se a formação e o desenvolvimento do trabalhador, 
o fortalecimento da lógica do trabalho em equipe e a reorganização das 
práticas de trabalho. Como imagem-objetivo da PNEPS, ou seja, a situação 
ideal a ser alcançada, destaca-se a transformação das práticas profissionais 
e da organização do trabalho com vistas ao atendimento das necessidades 
de saúde da população.
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Matriz avaliativa e seu processo de validação por meio da 
técnica Delphi

A composição da imagem-objetivo, do modelo lógico e da matriz pressupõe 
a adoção de metodologias capazes de dar conta dos aspectos éticos, polí-
ticos e técnicos do problema (SOUZA; VIEIRA-DA-SILVA; HARTZ, 2005), 
implicando a adoção de metodologias que permitam formular um consenso 
inicial entre os especialistas no assunto e os atores envolvidos com a imple-
mentação da política nos estados.

Há na literatura, no campo da avaliação em saúde, uma diversidade 
de técnicas utilizadas para se obter o consenso, destacando-se entre elas 
comitê tradicional, o grupo nominal e o chamado método Delfos. (SOUZA; 
VIEIRA-DA-SILVA; HARTZ, 2005) Este último constitui-se na formação de 
um painel de especialistas constituído para que se consulte questões clara-
mente formuladas sobre uma determinada temática. Essa técnica mostra-se 
relevante quando estamos diante de um objeto novo, no qual é necessário 
realizar adaptações às questões específicas da avaliação, envolvendo também 
a construção de novos indicadores.

A matriz avaliativa foi uma construção que contemplou a realização de 
diversas oficinas nas cinco regiões do país para apreciação e colaboração dos 
diversos atores envolvidos com a implementação da PNEPS. Destaque-se 
que uma matriz inicial foi desenvolvida com base no marco normativo da 
política – Portaria do Gabinete do Ministro/Ministério da Saúde (GM/MS) 
nº 1996/2007 –, sendo apoiada ainda por uma revisão bibliográfica especia-
lizada e por um quadro teórico de referência que auxilia na explicitação de 
conceitos e aspectos operacionais que orientam o processo avaliativo. Em 
seguida, recorreu-se a um painel de especialistas, com objetivo de construir 
e validar as dimensões, as subdimensões e os critérios atribuídos à matriz.

O processo de validação dos critérios e indicadores, nesta fase, envolveu 
a apreciação do comitê de especialistas, em diferentes rodadas de pontuação, 
sendo realizado inicialmente em formato virtual – envio por e-mail. Durante 
a execução das oficinas regionais, os participantes tiveram novamente a 
oportunidade de modificar suas opiniões, até a formação de um consenso 
acerca da pertinência e importância do critério/indicador. Esse processo foi 
consolidado pela equipe de condução do Instituto de Saúde Coletiva (ISC) 
da Universidade Federal da Bahia (UFBA).
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Elementos constitutivos da matriz avaliativa

A matriz avaliativa de monitoramento e avaliação da Política de Educação Per-
manente em Saúde (PNEPS) está estruturado em três dimensões: dimensão 
político-gerencial, a dimensão processo educativo e a dimensão efeitos.

A dimensão político-gerencial tem como objetivo avaliar a implemen-
tação da Política de EPS em distintas esferas de gestão, sua formalização nos 
instrumentos legais e nas instâncias colegiadas do Serviço Único de Saúde 
(SUS), bem como aspectos que envolvem o seu planejamento e avaliação. A 
dimensão processo educativo visa avaliar a operacionalização e o desenvol-
vimento das ações de EPS no âmbito institucional das secretarias de saúde. 
A dimensão efeitos busca avaliar os resultados obtidos e as inovações pre-
sentes no cotidiano de trabalho dos serviços advindas da implementação da 
Política de EPS. Para cada dimensão, foram elencados critérios de avaliação, 
indicadores e bases de evidências.

Dimensão político gerencial

A dimensão político gerencial foi construída com base nas categorias 
que compõem o triângulo de governo de Matus (1993). Para esse autor, a 
implementação de uma Política ou Programa baseia-se na confluência de 
três elementos centrais que compõem um triângulo composto por três vér-
tices, quais sejam: a governabilidade do sistema, capacidade de governo do 
dirigente e a explicitação de um projeto. Ancorado nessas categorias, cons-
truiu-se uma proposta para a implementação da Política de EPS, visando 
analisar o grau de implantação desta política, segundo seus propósitos e 
diretrizes, bem como seus nós críticos. 

Nesse particular, a avaliação da dimensão político-gerencial tem como 
objetivo avaliar do grau de implementação da Política de EPS nas secretarias 
estaduais e municipais de saúde, no que se refere à dimensão do projeto de 
governo foi analisado conforme a sua formalização nos instrumentos legais 
e nas instâncias colegiadas do SUS, bem como os dispositivos logísticos e 
materiais para o desenvolvimento das ações de EPS propostas pela gestão. 

A análise dessa dimensão está estruturada em quatro subdimensões: 
projeto de governo, capacidade de governo e governabilidade, com base 
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na formulação de Carlos Matus, e incorpora elementos do planejamento e 
avaliação em saúde.

Subdimensão projeto de governo – refere-se às proposições apresentadas 
pelos dirigentes nos diferentes âmbitos de gestão do SUS – federal, estadual 
e municipal –, quanto à materialidade da política de educação permanente 
em saúde, seja por meio de uma política ou plano vinculado à PNEPS. Busca 
evidências da presença formal da Política de EPS nos instrumentos de pla-
nejamento e gestão do SUS e da existência de s financiamento, seja ele local 
e/ou estadual e/ou federal. Em síntese, avalia se a PNEPS integra a agenda 
da gestão e, em caso afirmativo, se há recursos financeiros alocados para 
seu desenvolvimento. 

Subdimensão capacidade de gestão – trata dos recursos técnicos, políticos, 
organizacionais e cognitivos dos dirigentes e das equipes de condução da 
política de educação permanente em saúde. Busca evidências de saberes e 
experiências acumuladas na equipe para a gestão e condução da educação 
permanente nas diferentes instâncias e serviços; evidências da participação 
e articulação intrainstitucional com as diferentes áreas técnicas, interinsti-
tucional com instituições de ensino e outras instâncias afetas ao desenvol-
vimento da EPS e interfederativa para o compartilhamento e alinhamento 
das ações de fortalecimento da PNEPS. 

Subdimensão governabilidade – refere-se às condições que o gestor e 
equipe gestora responsável pela condução da EPS controla para desenvolver 
e efetivar a Política ou Plano de EPS em sua instituição. Busca evidências 
de oportunidades e ameaças, respostas e antecipações dos dirigentes frente 
às dificuldades, o grau de autonomia do gestor e equipe gestora da EPS e 
do efetivo apoio técnico, financeiro e político para a condução Política ou 
Plano de EPS.

Subdimensão planejamento e avaliação – refere-se ao processo de cons-
trução compartilhada e descentralizada das ações que integram a Política 
ou Plano de EPS e de análises sobre os resultados e efeitos das ações para 
a resolutividade do cuidado. Busca evidências de processos ascendentes, 
participativos, sistematizados e contínuos de planejamento e avaliação das 
ações propostas e centradas nos processos de trabalho, em consonância com 
os pressupostos da Política de EPS.
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Dimensão processo educativo

Essa perspectiva avaliativa compreende a análise crítica das abordagens 
pedagógicas adotadas na ação educativa, a sua relação com as necessidades 
de formação dos trabalhadores para o processo de trabalho em saúde e o 
seu potencial de produzir intervenções nos processos de trabalho em saúde. 
Enfoca-se também na integração ensino-serviço-comunidade, fortalecendo 
o trabalho em equipes multiprofissionais e as práticas interprofissionais. 
Dessa forma, a dimensão processo educativo prevê a incorporação de abor-
dagem dialógica, construção de propostas metodológicas articuladas com 
às necessidades formativas do trabalho, integração entre estudantes profes-
sores, trabalhadores, equipes, gestores dos serviços de saúde e comunidade 
e por fim ações educativas que visem o desenvolvimento de competências 
colaborativas. 

Como resultados e efeitos dessa dimensão, pretende-se como produtos 
processos formativos críticos, reflexivos e permanentes que contemplem 
às necessidades dos serviços e como resultados, a formação e desenvolvi-
mento do trabalhador, fortalecimento da lógica do trabalho em equipe e a 
reorganização do processo de trabalho.

Destaca-se que essa dimensão é composta por três subdimensões com 
aspectos específicos. A primeira dimensão, perspectivas pedagógicas, busca 
evidências de práticas pedagógicas e educativas que atendam às necessidades 
dos usuários da PNEPS e seus respectivos processos de trabalho. A segunda 
dimensão, integração ensino-serviço-comunidade, busca evidências de arti-
culação entre as instituições de ensino, os serviços de saúde e a comunidade 
na concepção da operacionalização das práticas de EPS. A terceira dimensão 
são as práticas interprofissionais as quais buscam evidências de desenvolvi-
mento de competências colaborativas e troca de saberes entre os profissio-
nais de saúde entre diferentes instituições e setores de saúde.

Essas subdimensões abarcam sete critérios, sendo eles: a) coerência entre 
a ação educativa e as necessidades de formação dos trabalhadores para o 
processo de trabalho em saúde; b) ação educativa como proponente de pro-
dução de intervenções nos processos de trabalho em saúde; c) ação educa-
tiva que considera o trabalho como princípio educativo; d) ação educativa 
contempla o uso de metodologias participativas/ativas de ensino-aprendi-
zagem; e) ação educativa contempla práticas avaliativas; f) ação educativa 
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contempla a articulação e integração ensino-serviço e, g) ação educativa 
promove a colaboração entre sujeitos e equipes.

Verifica-se que nessa dimensão os princípios da EPS enquanto política 
de saúde que subsidiam a análise dos processos educativos, em geral. Nesse 
segmento, apresentam-se desafios que valem ser registrados neste capítulo. 
O primeiro reside no fato dos processos educativos em EPS terem formatos 
distintos que vão desde uma simples oficina até um curso de mestrado pro-
fissional, desde que, na sua proposta, fique explícita a ancoragem sobre o 
trabalho como princípio educativo, a necessidade como origem da demanda 
e os processos de trabalho como objeto de reflexão. O segundo traz à tona 
a dificuldade de observar os referidos princípios nas ações de EPS que não 
abordam um formato de curso tradicional, a exemplo das rodas de conversa, 
entre outros. Contudo, vale ressaltar, que o esforço em produzir indicadores 
para o Monitoramento e Avaliação (M&A) dos processos educativos, objetiva, 
ao final, analisar em que medida os processos educativos estão próximos 
dos princípios e diretrizes da EPS em Saúde. 

Dimensão avaliação dos efeitos

A avaliação dos efeitos tem por objetivo avaliar os resultados obtidos e 
as inovações presentes no cotidiano de trabalho dos serviços advindas da 
implementação da Política de EPS. O foco da avaliação está na aferição da 
qualificação profissional e formação dos sujeitos por um lado e, por outro, 
na transformação dos processos de trabalho, oriundos das contribuições 
e efeitos da ação educativa. Sendo assim, duas subdimensões centrais são 
priorizadas:

• Participante da ação educativa – busca evidências da percepção dos 
usuários da ação educativa sobre estas, avaliação da aprendizagem;

• Processo de trabalho – busca evidências de mudanças no processo de 
trabalho, organização e inovação nas práticas decorrentes de ações; 
identifica também a percepção dos usuários sobre o suporte institu-
cional para realização das mudanças.

Envolve, portanto, um conjunto de aspectos para sua mensuração, que 
se encontram unificados num mesmo instrumento, dirigido aos partici-
pantes da ação educativa. Destacam-se entre eles: avaliação da percepção/
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satisfação da ação educativa; avaliação da aprendizagem; avaliação do 
suporte institucional, como apoio oferecido pela organização ao uso das 
novas habilidades no trabalho; e finalmente avaliação das mudanças preten-
didas pela ação educativa nos processos de trabalho em saúde. Ressalte-se 
que para melhor compreensão dos resultados, recomenda-se analisar os 
mesmos critérios antes e depois do processo formativo. A seguir encon-
tra-se a matriz produzida com suas dimensões, subdimensões critérios, 
indicadores e bases de evidências. 

Produção dos instrumentos de medidas e painel de 
indicadores

A partir da elaboração da matriz avaliativa foram construídos de um conjunto 
de instrumentos para produção das informações acerca da implantação da 
política e avaliação dos seus efeitos, tais como painel de monitoramento e 
avaliação da PNEPS.

Painel de monitoramento e avaliação da PNEPS

O painel tem por objetivo disponibilizar relatórios numéricos e gráficos, 
a partir da identificação de elenco de indicadores selecionados, de forma a 
facilitar o acesso às informações pelos usuários de distintas instâncias da 
gestão e imprimir maior agilidade à análise de dados. A análise pode ser 
realizada em distintos níveis de gestão, considerando a decisão descentra-
lizada, como estratégia ágil para o monitoramento da Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde. Na definição do elenco de indicadores, con-
siderados para cada subdimensão, explicita-se os atributos avaliados (ações) 
e indicador, contendo uma descrição detalhada de seu conceito; método de 
cálculo; tendência e parâmetro; limitações ou observações sobre o indicador.

O painel permite obter informações tempestivas para monitoramento 
da gestão das ações para a formação e o desenvolvimento dos profissionais 
e trabalhadores da área da saúde, por meio da análise das condições de pos-
sibilidade oferecidas pela gestão do SUS. A eleição de indicadores sintéticos 
envolveu amplo processo de construção e pactuação com todos os estados 
brasileiros.
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Grau de implantação da Política Nacional de Educação 
Permanente no SUS

A aferição do grau de implantação tem por objetivo avaliar a adequação 
na operacionalização de uma intervenção em saúde, ou seja, avaliar a integri-
dade da intervenção, especificando o conjunto dos fatores que influenciam 
os resultados obtidos. (CONTANDRIOPOULOS et al., 1997) O instrumento 
foi resultado de uma construção coletiva envolvendo gestores, técnicos 
e acadêmicos da área de EPS e avaliação em saúde, em que se validaram 
dimensões, critérios, indicadores e padrões para avaliação da implantação 
do componente político-gerencial da PNEPS. O instrumento permite aferir 
o grau de implantação a partir de uma matriz que permite a classificação em 
diferentes estágios da implantação, a saber, avançado, intermediário, inci-
piente e inicial. Para aferição do grau de implantação, cada grau equivale a 
cinco pontos, em um total de 20 para todo o critério. Para a pontuação final 
do grau de implantação, sugere-se a seguinte pontuação: 

• Grau 1 – em desenvolvimento inicial, incipiente ou inexistente (ini-
cial: pontuação de zero a 80 pontos).

• Grau 2 – em desenvolvimento, porém apresentando fragilidades 
(incipiente: pontuação de 81 a 160 pontos).

• Grau 3 – em desenvolvimento, com alguns indicativos coerentes 
com a proposta de implementação da política (intermediário: pon-
tuação de 161 a 240 pontos).

• Grau 4 – em desenvolvimento avançado ou pleno, coerente com 
a implementação da política (avançado: pontuação de 241 a 320 
pontos).

Instrumentos da dimensão processo educativo

A avaliação do processo educativo implica a explicação de perguntas 
avaliativas que orientem o processo de reflexão crítica a ser realizado 
entre os atores chaves, como escolas de saúde pública, escolas técnicas 
equipe da gestão da política, instituições de ensino e/ou controle social. 
Abaixo identificamos algumas perguntas que podem orientar os pro-
cessos avaliativos:
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• As escolas por meio de suas ações educativas, têm tomado o traba-
lho como princípio educativo, considerando as necessidades oriundas 
da realidade dos serviços, do cotidiano de trabalho dos profissionais 
envolvidos, assim como da gestão das unidades e do sistema de saúde 
em geral?

• A educação permanente em saúde representa uma estratégia peda-
gógica para valorização do trabalhador, potencializando a dimensão 
pedagógica dos processos de trabalho?

• As metodologias ativas são implementadas? Elas permitem que o pro-
cesso de ensino-aprendizagem, estimule e opera a transformação de 
sujeitos críticos e reflexivos?

• Em que medida as ações educativas desenvolvidas consideram as 
necessidades do trabalho para a saúde?

• O perfil epidemiológico da população é utilizado como referência 
para organização curricular ou para definição dos conteúdos a serem 
trabalhados em cada ação educativa?

• Como as ações educativas potencializam o desenvolvimento de com-
petências colaborativas e troca de saberes entre os profissionais de 
saúde e entre diferentes instituições e setores de saúde?

Como instrumentos para análise, serão propostos um conjunto de téc-
nicas que contemplem análise documental e metodologias participativas 
envolvendo os sujeitos envolvidos na elaboração da ação educativa, dispo-
nibilizando um roteiro com tópicos essenciais de interesse.

A apreciação do componente voltado aos processos formativos inclui ainda 
uma extensa revisão de documentos produzidos pelas instâncias gestoras das 
ações educativas, tais como: plano pedagógico da ação educativa; registros 
das ações educativas; relatórios e atas de reuniões e/ou encontros; relató-
rios/registros da análise de situação de saúde; Normatização dos processos 
de regulação dos campos de estágio; banco de dados da Escolas Técnicas do 
SUS (ETSUS) e Secretarias Estaduais de Saúde (SES); Contrato Organizativo de 
Ação Pública de Ensino-Saúde (COAPES); Relatório da ação educativa e lista 
de presença de equipe interprofissional.

Foi desenvolvido também um formulário da dimensão processo educativo 
tendo em vista sua discussão com o grupo de interessados, disponibilizando 
tópicos essenciais para debate e entendimento acerca da avaliação em foco.
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Instrumentos da dimensão efeitos

Avaliação dos efeitos é realizada em quatro níveis, considerando desde 
a execução da ação de EPS até as mudanças pretendidas nos processos de 
trabalho. O modelo de “níveis de avaliação” é considerado uma abordagem 
hegemônica e tem sido aplicado concretamente na prática avaliativa e na 
pesquisa para apreensão dos processos e produtos dos processos formativos 
nas organizações. (ABBAD; GAMA; BORGES-ANDRADE, 2000; BORGES- 
ANDRADE, 1982; HAMBLIN, 1978; KIRKPATRICK, 1993) As perguntas 
avalativas que envolvem a dimensão efeitos compreendem os seguintes 
aspetos abaixo relacionados:

• Qual a percepção dos trabalhadores acerca da ação educativa?

• Os trabalhadores têm a possibilidade de aproveitar as oportunidades 
colocar em prática o que aprendeu na ação educativa?

• O conhecimento adquirido pela ação educativa possibilitou empode-
ramento dos trabalhadores diante da prática de trabalho?

• As dificuldades em aplicar as novas habilidades são superadas com 
apoio?

• Existe suporte material (equipamentos, materiais, mobiliário e simi-
lares) necessários para aplicar no trabalho o que foi desenvolvido na 
ação educativa?

• Após a participação na ação educativa, os trabalhadores resolvem 
com mais facilidade os problemas locais?

• A ação educativa permitiu melhorar a capacidade de trabalhar em 
equipe e as tomadas de decisão coletivas?

• Houve mudanças no processo de trabalho, na organização e inovação 
nas práticas decorrentes de ações educativas?

• Qual produto foi gerado, no âmbito do trabalho, que se relacionou 
com a sua participação na ação educativa?

Essa dimensão envolve, portanto, instrumentos para mensuração: Instru-
mento de Avaliação da Percepção/ satisfação da ação educativa; Instrumento 
de Avaliação da Aprendizagem; Instrumento para Avaliação do Suporte Insti-
tucional, como apoio oferecido pela organização ao uso das novas habilidades 
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no trabalho; e finalmente instrumento para avaliação das mudanças preten-
didas pela ação educativa nos processos de trabalho em saúde. Ressalte-se que 
para melhor compreensão dos resultados, recomenda-se analisar os mesmos 
critérios antes e depois do processo formativo.

1º nível - Avaliação da percepção da ação educativa: conhecida como ava-
liação de “reação”, é o primeiro nível no processo avaliativo com objetivo de 
identificar a percepção dos participantes em relação a ação educativa, consi-
derando distintos aspectos: infraestrutura, organização do ensino- apren-
dizagem, metodologias, conteúdo, docentes e facilitadores, envolvimento 
com a ação educativa e satisfação, relevância para o desenvolvimento pes-
soal e profissional.

2º nível - Avaliação da aprendizagem: a avaliação da aprendizagem está 
voltada para aferir em que medida a ação de EPS gerou aprendizagens. São 
delimitados os objetivos da aprendizagem e relacionados como a aquisição 
de novos conhecimentos, habilidades ou a mudanças na forma como par-
ticipantes percebem a realidade. A utilização do conceito de competências 
auxilia na explicitação de conhecimentos habilidades e valores mobilizados 
durante a execução de uma ação educativa.

3º nível - Avaliação do apoio oferecido pela organização ao uso das novas 
habilidades no trabalho: visa identificar mudanças na prática profissional a 
partir dos novos conhecimentos e habilidades adquiridos por meio do pro-
cesso formativo, examinando as oportunidades e dificuldades em usar no 
trabalho as habilidades desenvolvidas na ação educativa.

4º nível - Avaliação das modificações no processo de trabalho: visa responder 
em que medida a ação de EPS contribuiu para a reorganização do processo 
de trabalho das equipes nas unidades de saúde, seja da gestão, vigilância ou 
assistência. Neste tópico são avaliados aspectos como desenvolvimento de 
competência colaborativa e melhoria da comunicação na equipe; mudanças 
no funcionamento da organização e incorporação de soluções inovadoras/ 
tecnologias que permitem o enfrentamento dos problemas.

A seguir encontra-se instrumento elaborado, no âmbito da cooperçao 
técnica, para aferir a dimensão de efeitos, sendo um instrumento unificado 
e autoaplicável, a ser respondido pelo usuário da ação educativa, conside-
rando no mínimo seis meses da ação eductaiva tendo sido realizada. Nele 
encontram-se aspectos da avaliação da percepção da ação educativa: percepção 
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das(os) participantes em relação a ação educativa, considerando os aspectos 
de infraestrutura, dinâmica/ metodologia utilizada, conteúdo, docente/
facilitador, duração, entre outros; avaliação de aprendizagem: aquisição 
de conhecimentos a partir da ação educativa; avaliação do suporte institu-
cional: apoio oferecido pela organização para o uso das novas habilidades 
no trabalho; modificações no processo de trabalho: desempenho da(o) após 
a participação na ação educativa; avaliação da incorporação de inovações/
tecnologias que permitam o enfrentamento dos problemas do serviço: resul-
tados da ação educativa, considerando os aspectos de produtos gerados pela 
ação educativa, facilidades e dificuldades, mudanças advindas, entre outros.

Entende-se que a avaliação dos efeitos deva incluir ainda a escuta e per-
cepção dos gestores das unidades de saúde participantes dos processos for-
mativos a fim de aferir mudanças organizacionais derivadas da qualificação 
dos trabalhadores e incorporação de tecnologias e inovações no cotidiano 
dos serviços.
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Figura 5 – Instrumento de Avaliação da Dimensão Efeitos
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Fonte: elaborada pelos autores.
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Considerações finais

O desenho metodológico e o conjunto de métodos e instrumentos produ-
zidos foram validados em etapa posterior de realização de pilotos, que será 
descrito no capítulo seguinte. 

Conforme será apresentado, o processo avaliativo desenvolvido demos-
trou que a abordagem participativa, combinando um conjunto de estratégias 
e instrumentos, permite mobilizar distintos pontos de vista acerca da política 
bem como dos processos formativos e seus efeitos, constituindo-se como 
importante dispositivo coletivo e ferramentas para a reflexão, produção de 
sentidos e transformação dos atos produzidos no cotidiano da gestão e do 
trabalho no âmbito da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde.
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Experienciando a matriz em suas dimensões
reflexões sobre estudos pilotos

Cláudia Fell Amado • Liliana Santos • Monique Esperidião • Ednir Assis • 
Milene Moura • Valeria Mariana • Caique Costa

Introdução

A compreensão da Educação Permanente em Saúde (EPS) enquanto política 
de educação na saúde e “prática de ensino-aprendizagem” implica tomar como 
ponto de partida e de chegada os processos de trabalho em saúde tanto no 
âmbito da gestão quanto da atenção. A análise desses processos de trabalho 
em saúde por parte dos sujeitos coletivos – gestão e participação social – 
se propõe a estimular a constituição de espaços de discussão e reflexão da 
prática no cotidiano do trabalho, bem como dos referenciais que orientam 
essas práticas, no sentido de transformá-las a partir das necessidades dos 
usuários e ofertar serviços de saúde de qualidade. (CECCIM; FERLA, 2008)

Enquanto política pública na área da saúde e da educação, a Política 
Nacional de Educação Permanente (PNEPS) articula em si a gestão e a par-
ticipação social e vem sendo implementada no Brasil, articulando o esforço 
de gestores, trabalhadores, instituições formadoras e controle social. É no 
bojo do exercício reflexivo por parte dos sujeitos envolvidos na PNEPS que 
emerge a necessidade de aprimorar e fortalecer os mecanismos de monito-
ramento e avaliação da PNEPS a partir do desenvolvimento de instrumentos 
e ferramentas capazes de orientar esses mecanismos.

Dada a necessidade de manter coerência com os princípios da EPS, ava-
liar e monitorar estas ações carregam em si a necessidade de coerência com 
as diretrizes da centralidade do trabalho, foco nas equipes e transformação 
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das práticas de saúde, com vistas às necessidades de saúde da população e 
dos sistemas e serviços de saúde. Nesse sentido, a constituição de espaços 
capazes de promover uma escuta sensível e contemplar os diferentes olhares 
sobre as práticas de EPS pode se tornar um caminho viável.

A avaliação das experiências de EPS constitui-se em importante lacuna 
a ser preenchida pela produção acadêmica e pela prática da pesquisa em ser-
viços de saúde. Por muitos anos, os projetos educativos implantados pelos 
serviços de saúde não utilizaram critérios sistemáticos de avaliação, o que 
impediu a formulação de juízos, conclusões e ensinamentos (ROSCHKE, 
2006) e, tampouco, de evidências de experiências exitosas que pudessem 
contribuir efetivamente para a disseminação de tais práticas. No âmbito do 
SUS, em que pese a apropriação da Política de EPS seja na gestão como nos 
serviços de saúde, ainda persistem desafios nas ações de monitoramento 
e avaliação, o que vem mobilizando esforços na perspectiva de fortalecer a 
própria Política e avanças na consolidação do SUS.

Foi pensando a partir desses elementos que a etapa de experimentação 
e validação da matriz avaliativa foi proposta, a fim de que esses instru-
mentos fossem submetidos à aplicação por meio de estudos pilotos em 
estados selecionados por região do país e que contassem com a partici-
pação de distintos atores envolvidos com a PNEPS. A etapa de realização 
dos estudos pilotos teve por objetivo a aplicação efetiva dos instrumentos 
elaborados para monitoramento e avaliação da PNEPS e verificação da sua 
potencialidade na captação das informações acerca do desenvolvimento 
da política nos estados.

O objetivo deste capítulo é descrever a realização desses estudos pilotos, 
a forma como foram pensados e realizados, suas etapas, sua metodologia e os 
resultados obtidos por meio da aplicação e validação das matrizes, ilustrando 
seus usos, possibilidades e limites e contextualizando toda a experiência em 
meio a pandemia de covid-19. Os dados que permitiram a estruturação desse 
capítulo são oriundos dos relatórios de cada estudo e suas ações educativas, 
gravação dos encontros e dos instrumentos preenchidos.

Convém destacar que o termo validação, utilizado ao longo deste capítulo 
refere-se à atuação crítica e participativa de gestores, facilitadores, docentes, 
egressos das ações educativas durante as etapas de experimentação dos ins-
trumentos desenvolvidos e a partir de reflexões, críticas e discussões, propor 
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o seu. Ao validar os instrumentos conjuntamente com quem os elaborou, 
as distintas participações se reconheceram neles, e a partir de sua inserção 
profissional e contribuíram, legitimaram e ratificaram a relevância destas 
ferramentas para o fortalecimento da EPS junto aos territórios. 

A proposta inicial dos estudos pilotos era que fossem realizados presen-
cialmente, em cada região, cujas etapas se dariam de acordo com análise de 
cada dimensão, à luz da realidade local. A dimensão político-gerencial ava-
liaria a implementação da PNEPS e contaria com a participação de gestores 
e profissionais inseridos nas distintas esferas de gestão junto às secretariais 
estaduais de saúde. A dimensão do processo educativo seria realizada com 
os coordenadores, facilitadores e docentes das ações educativas previamente 
selecionadas, para avaliar a operacionalização e o desenvolvimento dessas 
ações. Por fim, na dimensão de efeitos, com a participação dos egressos 
das ações educativas, seriam avaliados os resultados obtidos e as inovações 
advindas das ações educativas e da implementação da PNEPS.

A escolha das experiências que participaram dos estudos pilotos buscou 
contemplar a diversidade das ações educativas destinadas aos profissionais 
no âmbito EPS, uma vez que uma abordagem avaliativa que se propõe par-
ticipativa, deve considerar a variedade de formatos e propósitos existentes 
no âmbito da EPS. A opção por contemplar essa diversidade de modalidades 
também se relaciona com a diversidade de estratégias avaliativas que com-
puseram os instrumentos dessa etapa de validação, desde entrevistas com 
informantes-chaves e grupos focais até formatos mais estruturados, como 
a escala Likert utilizada na dimensão de efeitos.

Nessa etapa também foram utilizadas outras fontes de dados que possi-
bilitam ampliar o olhar sobre essa multiplicidade de formatos, experiências 
e sujeitos. A consulta às fontes documentais também se configurou como 
importante elemento no processo de avaliação e monitoramento, permitindo 
sua avaliação como marco orientador da ação educativa, como o projeto 
político pedagógico, os instrumentos e relatórios utilizados para o desen-
volvimento da ação, bem como instrumentos utilizados na sua avaliação.

A combinação de múltiplas estratégias de apreensão da realidade no pro-
cesso avaliativo está ancorada na abordagem da triangulação de métodos 
que visa apreender as dimensões qualitativas e quantitativas do objeto, 
garantindo a diversidade e a representatividade de posições dos sujeitos 
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que compõem o universo do processo que está sendo avaliado. (MINAYO; 
ASSIS; SOUZA, 2005)

O exercício dos estudos piloto e as lições aprendidas na 
caminhada

O estudo piloto foi realizado em seis estados, com início previsto parra 
março de 2020. Cada estado indicou as ações educativas que fariam parte 
do piloto, conforme Quadro 1 abaixo.

Quadro 1 – Ações educativas participantes

AÇÃO REGIÃO PÚBLICO DA AÇÃO OBJETIVO DA AÇÃO

Rede de Educação na 
Saúde da Escola de 
Saúde Pública 

Nordeste Trabalhadores das 
regionais de saúde do 
estado, com distintas 
formações profissionais.

Construção de uma rede de 
facilitadores regionais para dar 
suporte aos processos educativos 
descentralizados.

Curso de Atualização 
Multiprofissional para 
o Acolhimento com 
Classificação de Risco
 (ACCR)

Nordeste Profissionais de 
hospitais da rede 
própria 
e hospitais contratados 
do SUS.

Qualificar os profissionais que 
atuam nos serviços de urgência e 
emergência para o Acolhimento 
com
Classificação de Risco (ACCR).

Curso Técnico para 
Formação dos 
Agentes Comunitários 
de Saúde

Nordeste Agentes comunitários 
de saúde. 

Qualificar os ACS para atuarem 
como técnicos de nível médio 
junto às equipes multiprofissionais 
que desenvolvem ações de 
cuidado e proteção à saúde.

Curso de 
Especialização em 
Gestão de Serviços 
de Saúde

Nordeste Gestores de policlínicas. Formar gestores para atuação nas 
policlínicas.

Qualifica 
Atenção Primária à 
Saúde (Qualifica APS)

Sudeste Médicos, enfermeiros e 
cirurgiões dentistas.

Integração ações e serviços de 
saúde por meio da provisão de 
atenção preventiva, contínua, 
integral e humanizada, que 
favoreçam o acesso, a equidade, 
a eficácia clínica e sanitária, bem 
como a eficiência econômica e 
social.

Qualificação de 
Processos Educativos 
em Saúde
(QPES)

Sudeste Profissionais de 
diferentes categorias.

Desenvolvimento de 
competências para a o 
planejamento, condução e 
acompanhamento de ações de 
Educação Permanente em Saúde 
(EPS).

continua...
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AÇÃO REGIÃO PÚBLICO DA AÇÃO OBJETIVO DA AÇÃO

Acolhimento em 
Redes de Atenção à 
Saúde (ARAS) 

Norte Profissionais de 
diferentes categorias 
dos pontos de atenção 
à saúde, usuários, 
bombeiros, controle 
social e outros 
parceiros.

Qualificação de profissionais da 
Rede de Atenção à Saúde para 
atuarem como formadores/
multiplicadores no processo de 
implantação e/ou implementação 
do acolhimento com avaliação 
de riscos e vulnerabilidades e do 
acolhimento com classificação 
de risco.

Curso de Formação 
de Facilitadores 
de Educação 
Permanente em 
Saúde (EPS)

Centro-oeste Equipe multiprofissional, 
vinculadas aos 
diferentes níveis de 
atenção, com interesse 
na atuação em 
educação permanente 
em saúde.

Desenvolvimento de profissionais, 
vinculados ao SUS, com 
competência para atuar como 
facilitador nas ações de educação 
permanente nos diferentes níveis 
de atenção à saúde.

Curso “Aperfeiçoando 
as relações 
interpessoais nos 
serviços públicos de 
saúde”

Centro-oeste Recepcionistas de 
unidades de saúde 
(Unidades Básicas 
de Saúde, Unidades 
da ESF, Hospitais, 
Laboratórios).

Contribuir com a melhoria do 
processo de trabalho e com o 
aperfeiçoamento das relações 
intra e interpessoais dos 
trabalhadores que atuam no 
atendimento direto ao público.

Oficinas Regionais 
de Educação 
Permanente em 
Saúde (EPS)

Sul Membros das 
Comissões de 
Integração Ensino 
Serviço regionais, 
núcleos municipais e/ou 
microrregionais de EPS 
e humanização.

Contribuição para a criação e/
ou incremento dos Núcleos 
municipais/microrregionais 
de EPS, articulando atores e 
oferecendo instrumentos para 
planejamento, monitoramento e 
avaliação de EPS no estado.

 Curso de 
Especialização em 
Saúde Pública

Centro-Oeste Profissionais de saúde 
de nível superior que 
atuam no sistema 
público de saúde.

Formação de especialistas em 
saúde pública para atuarem no 
estado.

Fonte: elaborado pelos autores.

O primeiro estudo piloto foi iniciado no período de 12 a 14 do mês de 
março de 2020 e foi precedido de três encontros para a definição das ações 
educativas que fariam parte do estudo piloto e pera a preparação do momento 
presencial. Nessas reuniões, definiram-se cinco ações educativas – conforme 
Quadro 1 – para serem avaliadas e, por conseguinte, contribuírem na tes-
tagem dos instrumentos.

A realização da primeira rodada do estudo piloto se deu de forma pre-
sencial e revelou a complexidade de avaliar ações educativas de diferentes 
formatos e modalidades, impondo aos pesquisadores o desafio em construir 
instrumentos de produção de dados “universais”, aplicáveis a qualquer moda-
lidade de ação educativa. Os instrumentos utilizados receberam contribuições 

conclusão
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que foram incorporadas nas etapas seguintes que seriam desenvolvidas nos 
outros estados, nas demais regiões do Brasil. 

Embora o objetivo principal do estudo piloto não tenha sido o de pro-
mover a avaliação da ação educativa, pode-se constatar a correspondência 
da ação educativa com os princípios e diretrizes da EPS, considerando os 
critérios contidos na matriz de julgamento construída nas rodadas regio-
nais, em etapa anterior ao estudo piloto.

Ademais, o primeiro estudo piloto foi capaz de imprimir um conjunto 
de recomendações a serem observadas nas etapas seguintes:

• Elaboração de um glossário, contendo princípios e diretrizes da EPS, 
para acompanhar os instrumentos de produção de dados;

• Elaboração de instrumentos mais objetivos para o julgamento de 
propostas mais simples, a exemplo de ações no formato de oficina;

• Revisão dos instrumentos que contemplam a “avaliação da reação”, 
considerando as especificidades de cada processo educativo;

• Promoção da avaliação de reação como elemento de institucionali-
zação da avaliação nas instituições condutoras da EPS nos estados;

• Elaboração de recomendações para contemplar as especificidades dos 
processos educativos –como formular instrumentos específicos para 
cada processo educativo.

Ter a possibilidade de realizar estudo piloto de forma presencial, com 
toda equipe envolvida no projeto, trouxe um conjunto de lições aprendidas 
para a equipe do Instituto de Saúde Coletiva (ISC) da Universidade Federal 
da Bahia (UFBA), que certamente se tornaram elementos orientadores para 
a realização das etapas posteriores.

O contexto da pandemia e a transição da modalidade 
presencial para remota – reflexões, desafios e possibilidades

O estudo piloto realizado na Bahia e a revisita aos instrumentos após as dis-
cussões, forneceram elementos estruturantes para que as etapas seguintes 
fossem planejadas e organizadas. No entanto, no mesmo período, o mundo 
assistiu ao surgimento da pandemia de covid-19, declarada como emergência 
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de saúde pública de importância internacional pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS), no primeiro trimestre do de 2020. No Brasil, as repercussões 
da pandemia geraram uma crise sanitária que trouxe impactos importantes 
para a área do trabalho e educação em saúde, especialmente sobre a organi-
zação dos serviços de saúde e seus profissionais.

A emergência da pandemia de covid-19 impôs a necessidade isolamento 
social e por conseguinte, a reconfiguração dos processos de trabalho de acordo 
com o referido contexto. Nesse sentido, o uso de Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TICs) ganhou destaque a fim que de as ações de cuidado 
em saúde fossem mantidas. (CAETANO et al., 2020; NILSON et al., 2018)

Diante do novo cenário, a equipe envolvida no projeto precisou repensar 
as estratégias para dar continuidade ao desenvolvimento da etapa de vali-
dação da matriz. Foram necessárias reuniões com a equipe e com integrantes 
das secretarias estaduais de saúde, preparação de pesquisadores para utili-
zação das plataformas virtuais, adequação do material ao ambiente virtual 
e planejamento das datas nas quais seriam realizadas as oficinas.

Os convites aos participantes foram feitos por meio de contato telefô-
nico e correio eletrônico (e-mails), primeiramente com os gestores e repre-
sentantes da Secretaria Estadual de Saúde (SES) e posteriormente estes 
articularam os respectivos convites para os coordenadores e egressos(as) 
das ações educativas. As condições das oficinas dependeram dos equipa-
mentos e recursos tecnológicos disponíveis, no que se refere a qualidade 
de vídeo, áudio e conectividade, tanto da equipe executora quanto das(os) 
participantes.

Estiveram envolvidos, além da equipe do ISC da UFBA, diretores, coor-
denadores e representantes das secretarias estaduais de saúde, Escolas de 
Saúde Pública, Escolas Técnicas do SUS, representantes das áreas técnicas 
e membros da CIES dos estados, integrantes de núcleos municipais e/ou 
regionais EPS e outros setores responsáveis pela condução das ações de EPS 
nos estados. A mobilização dos participantes para a realização das oficinas 
transcorreu de forma participativa e produtiva.

As reuniões foram organizadas para ocorrerem na plataforma virtual 
Zoom e aconteceram conforme disponibilidade das participantes ligados 
às secretarias estaduais e às ações educativas. De forma geral, os encontros 
foram divididos por dimensão. Sendo assim, cada oficina estadual para 
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realização do estudo piloto teve em média três encontros, com duração 
de aproximadamente duas horas, respeitando a disponibilidade dos par-
ticipantes. Cada oficina contou com quatro membros da equipe de pes-
quisadores do ISC/UFBA, no sentido, de garantir a qualidade do registro 
das informações, o suporte relacionado à plataforma virtual e o preenchi-
mento dos instrumentos.

Visando garantir o os princípios da ética e bioética na pesquisa, esta-
belecidos pelas Resoluções nº 466/12 e 510/2016 do Conselho Nacional de 
Saúde (CNS), antes do início de cada encontro, os participantes recebiam as 
informações referentes ao Termo de Consentimento Informado para Parti-
cipação do Estudo Piloto, aos objetivos desta etapa do projeto, aos riscos e 
benefícios envolvidos e, após o consentimento, o encontro era iniciado. Os 
encontros foram gravados e após sua conclusão foram elaborados relatórios 
a partir dos debates realizados neste processo.

Como parte da metodologia utilizada para o desenvolvimento do 
estudo piloto, e partindo das rodadas de apresentação da estratégia ao 
conjunto da representação, foram pensadas as seguintes etapas: no pri-
meiro momento das oficinas discutiu-se a dimensão político gerencial e 
posteriormente, as dimensões do processo educativo e efeitos. A dinâ-
mica adotada envolvia a explicação de cada etapa, a explicação sobre os 
objetivos de cada instrumento e a metodologia que seria utilizada. Cabe 
ressaltar o cuidado que as equipes de pesquisadores – facilitadores – 
tiveram no processo de escuta e construção do consenso, viabilizando 
assim, a troca de experiências entre as participantes e, ao mesmo tempo, 
a escuta das sugestões de aperfeiçoamento do instrumento. Na medida 
em que os instrumentos eram preenchidos as(os) participantes tinham 
a possibilidade de retirar dúvidas, opinar sobre a forma, conteúdo e cla-
reza das questões e sugerir melhorias, como acréscimo de novas ques-
tões, reescrita ou supressão de outras.

Após a aplicação dos instrumentos, tanto para a coordenadores, faci-
litadores ou docentes da ação educativa, quanto para as(os) egressas(os), 
houve mediação e um espaço de fala para averiguar a opinião dos mesmos 
sobre a pertinência do instrumento, se ficaram à vontade no momento de 
responder as questões e se em algum momento se sentiram constrangidas 
em relação à avaliação da ação educativa. Esse momento de apreciação geral 
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do instrumento foi muito importante em função do próprio objetivo da pro-
posta de monitoramento e avaliação, que é ter instrumentos e ferramentas 
que permitam uma avaliação inclusiva e com foco no aperfeiçoamento das 
ações de educação permanente.

O questionário dirigido foi bem avaliado, por estar organizado numa 
sequência articulada do planejamento, desenvolvimento e resultados da 
ação educativa e contribuíram com sugestões de conteúdo e forma. Em 
alguns tópicos, buscou-se adequar a vivência dos serviços e a realidade na 
qual estão inseridos à linguagem do instrumento.

O estudo piloto e as dimensões

Cada uma das etapas adotadas nas oficinas teve suas particularidades, não 
só no que diz respeito aos participantes e aos instrumentos, mas sobretudo 
às discussões e reflexões provocadas em cada uma das dimensões.

A dimensão político-gerencial e a avalição do grau de 
implementação da PNEPS

A realização das oficinas piloto representou um avanço no processo de 
definição e ajustes da proposta de implantação do monitoramento e avaliação 
da PNEPS na medida em que permitiu a aplicação efetiva dos instrumentos, 
verificando-se sua potencialidade na captação das informações acerca do 
desenvolvimento da política de EPS nos estados e sua contribuição ao for-
talecimento das ações educativas no SUS.

Conforme descrito, o processo envolveu reuniões prévias com equipe 
gestora para organização da logística; oficinas com equipes gestoras, coor-
denadores, facilitadores e docentes participantes das ações educativas para 
teste e validação dos instrumentos e medidas; análise documental e das 
respostas dos instrumentos e oficinas devolutivas.

Considerando a dimensão político-gerencial, o estudo avaliativo cen-
trou-se numa discussão realizada com a equipe gestora, por meio um pro-
cesso de autoavaliação orientado por uma matriz voltada para aferição do 
grau de implantação da política, nos aspectos que envolvem: o proejo de 
governo; capacidade de gestão; governabilidade e planejamento e avaliação. 
A aferição do grau de implantação tem por objetivo avaliar a adequação na 
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operacionalização de uma intervenção em saúde, ou seja, avaliar a integri-
dade da intervenção, especificando o conjunto dos fatores que influenciam 
os resultados obtidos. (CONTANDRIOPOULOS, 1997)

O estudo piloto, em relação à dimensão político gerencial, apontou que 
a avaliação participativa reconstruiu os distintos pontos de vista sobre a 
gestão da política, reunindo a equipe gestora numa atitude reflexiva diante. 
A matriz apresentou grande viabilidade de aplicação, favorecendo a cons-
trução de consensos e aumento da reflexividade acerca da implantação da 
política. Ainda, a matriz de medidas da implantação permitiu visualizar 
com facilidade os distintos graus de desenvolvimento da política, em cada 
estado, favorecendo a identificação dos elementos necessários para alcance 
pleno da implantação pelo Estado, coerente com a PNEPS. O Quadro 2 traz 
a descrição do cenário/estágio encontrado em cada grau de implantação.

Quadro 2 – Classificação do grau de implantação e estágio 
de desenvolvimento da PNEPS

GRAU CENARIO ESTÁGIO PONTUAÇÃO

Grau 1
Em desenvolvimento inicial, incipiente 
ou inexistente. INICIAL 1

Grau 2
Em desenvolvimento, porém 
apresentando fragilidades. INCIPIENTE 2

Grau 3
Em desenvolvimento, com indicativos 
coerentes com a proposta de 
implementação da PNEPS.

INTERMEDIARIO 3

Grau 4
Em desenvolvimento avançado ou 
pleno, coerente com a implementação 
da PNEPS.

AVANÇADO 4

Fonte: elaborado pelos autores.

Processo educativo e seus efeitos

Na dimensão do processo educativo, o foco avaliativo se centrou na 
ação educativa e na análise crítica das abordagens pedagógicas adotadas, 
a sua relação com as necessidades de formação dos trabalhadores para o 
processo de trabalho em saúde e o seu potencial de produzir interven-
ções nos processos de trabalho em saúde. Ademais, buscou-se analisar em 
que medida a ação educativa possibilitou a problematização do processo 
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de trabalho em saúde e examinou a coerência entre as propostas meto-
dológicas e as necessidades formativas contidas nos projetos políticas 
pedagógicos, nos relatórios e outros documentos referentes às ações 
educativas participantes.

A aplicação dos instrumentos da dimensão de efeitos buscou avaliar os 
resultados obtidos a partir das ações educativas e as inovações presentes no 
cotidiano de trabalho dos serviços advindas da implementação da PNEPS. O 
foco dessa dimensão está na aferição da qualificação profissional e formação 
dos sujeitos por um lado e, por outro, na transformação dos processos de 
trabalho, oriundos das contribuições e efeitos da ação educativa. 

Os instrumentos que fazem parte da dimensão de efeitos incluíram a 
avaliação da percepção/satisfação da ação educativa; avaliação da aprendi-
zagem; avaliação do suporte institucional, como apoio oferecido pela orga-
nização ao uso das novas habilidades no trabalho e finalmente a avaliação 
das mudanças pretendidas pela ação educativa nos processos de trabalho 
em saúde.

A aplicação dos instrumentos da dimensão de efeitos também incluiu a 
escuta e percepção dos gestores das unidades de saúde que participaram dos 
processos formativos, a fim de aferir mudanças organizacionais derivadas 
da qualificação dos trabalhadores e incorporação de tecnologias e inovações 
no cotidiano dos serviços.

As variações de participação nessa dimensão também foram um elemento 
de análise importante. Os convites de participação aos egressos dependeram 
da escolha dos gestores, bem como interesse e disponibilidade deles em um 
contexto de participação voluntária, assim foram necessárias várias buscas 
ativas para obtenção das respostas, havendo dificuldade de devolutivas dos 
instrumentos, por exemplo. Considerando a quantidade de itens e os cinco 
blocos que compunham o instrumento dessa dimensão, foi dada aos par-
ticipantes a possibilidade de que o instrumento respondido e enviado pos-
teriormente para a equipe de pesquisadores. Esse aspecto foi diferente na 
modalidade presencial, quando a aplicação junto aos egressos foi realizada 
no mesmo momento, assim viabilizou uma melhor participação e acesso as 
respostas e feedback em tempo oportuno.
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Resultados

A partir das escolhas, as várias experiências implantadas no país foram 
conhecidas. O debate sobre os sentidos e aplicação das práticas avaliativas 
em EPS foram desdobrados em oficinas, cujo objetivo contemplava a inclusão 
de distintos olhares, a partir da participação de diferentes sujeitos, no sen-
tido da construção das possibilidades relacionadas à aplicabilidade dos ins-
trumentos avaliativos, em variados tipos de ações educativas.

De fato, um conjunto contribuições para o desenho do processo avalia-
tivo foi gerado, desde as mais gerais, relacionadas à redação dos critérios 
da matriz avaliativa, passando por aquelas referentes à diferenciação do 
cenário que caracteriza cada estágio da implantação, chegando até mesmo 
à inclusão de indicadores que refletem o grau de implantação e reflexões 
quanto ao objeto das ações de EPS.

O processo de elaboração dos modelos lógicos das diferentes ações 
educativas realizadas nos estados contou com a escolha pelas respectivas 
equipes estaduais de intervenções educativas pregressas que considerassem 
aspectos como: resposta aos problemas detectados, abrangência das priori-
dades, população alvo, disponibilidade de sistemas ou fontes de informações 
que permitissem análises da dimensão práticas pedagógicas em interface 
com a PNEPS; integração ensino-serviço e comunidade e reorganização das 
práticas de trabalho.

No que se refere aos resultados da dimensão político gerencial consta-
tou-se que todos os estados possuem Plano Estadual de Educação Perma-
nente formalizado, aprovado e publicado que orientam suas políticas a partir 
dos pressupostos da PNEPS. A grande maioria possui dotação orçamentária 
específica para a política de EPS nas SES. O financiamento federal para o 
desenvolvimento da Política ocorre por meio de demanda/projetos especiais 
(editais, portarias, convênios etc.). Foi reforçada a importância do incentivo 
financeiro destinado pelo Programa para o Fortalecimento das Práticas de 
Educação Permanente em Saúde no SUS – PRO EPS-SUS, Portaria do Gabi-
nete do Ministro/Ministério da Saúde (GM/MS) nº 3.194 de 28 de novembro 
de 2017, e a necessidade de um provimento contínuo para as ações.

Os Estados demonstram alta capacidade de gestão da Política de EPS, 
sendo identificada estrutura própria e adequada para gestão da política, com 
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regimento e organograma ao interior das SESs. Nota-se ainda a existência de 
um conjunto de instâncias formadoras vinculadas a SES, com capacidade de 
certificação (CEE) e com estrutura física adequada, notadamente as Escolas 
de Saúdes e Escolas Técnicas do SUS. Os estados possuem uma equipe ges-
tora específica para a condução da política de EPS, considerada próximo às 
necessidades de trabalho que o órgão/setor requer (dimensionamento) e com 
perfil e qualificação adequada conforme formação exigida para o trabalho 
no campo da gestão dos processos educacionais. 

A equipe gestora adequada tem sido responsável por desempenhar suas 
funções de modo a garantir a organização dos processos, notadamente a 
capacidade de articulação política e iniciativas de integrar ensino, serviço e 
comunidade. Alguns estados apontam como principal fragilidade a capaci-
dade de execução financeira e capacidade de articulação interfederativa nas 
ações de EPS. Um dos problemas apontados diz respeito à complexidade da 
execução financeira, que depende do orçamento e das amarras do SUS para 
gastar o dinheiro público.

Apesar da alta capacidade de gestão, os Estados referem alguns obstá-
culos em relação à governabilidade da política e enfatizam uma certa fragi-
lidade no apoio técnico do Ministério da Saúde para a efetivação do Plano 
de EPS no Estado. No que se refere a autonomia, avaliada como viabilidade 
orçamentaria e financeira, apesar de haver dotação orçamentária especí-
fica para ações da área de EPS, não há autonomia para execução do recurso.

Quanto ao planejamento e avaliação da política de EPS, evidencia-se 
adequação na forma de organizar as demandas formativas a partir das 
necessidades regionais. Em um dos estados participantes, foi desenvolvido 
um instrumento de coleta de dados disponibilizado pelo FormSUS, on-line, 
para reunir os dados para a construção do PEEPS, tais como o instrumento 
“Diagnóstico e o Quadro de Demandas”, organizados pelas regionais, desde 
os municípios. Neste caso em particular, destaca-se a variedade de ações edu-
cativas, incluindo rodas de conversa, seminários, oficinas, minicursos, com 
temáticas referentes às várias redes de atenção à saúde. Ademais, a ofertas 
das ações educativas foi baseada nas necessidades de saúde e do serviço e a 
cobertura contempla os diversos níveis da atenção e áreas técnicas das SESs, 
é diversificada e regionalizada.
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Quanto à implantação de mecanismos de monitoramento e avaliação da 
política e das ações de educação permanente, apenas um estado se destacou, 
com a criação Observatório de EPS. Há um conjunto de iniciativas de Moni-
toramento e Avaliação (M&A), frequentes, com instrumentos de monitora-
mento elaborados e publicizados para todos os gestores da EPS no Estado, 
com incorporação dos resultados da avaliação na rotina institucional. Nos 
demais estados, as iniciativas ainda são pontuais e falta fazer uso roteiros 
das informações oriundas dos processos avaliativos.

Em síntese, nota-se que a existência do PEEPS confere maior clareza 
ao Projeto de Governo, assim como identifica-se alta capacidade de gestão, 
o que demonstra acumulação de experiências e conhecimentos necessá-
rios para condução do plano/política. Destaca-se ainda a adequação das 
estruturas, a qualificação técnica, esforço e compromisso da equipe gestora 
no planejamento das ações de EPS segundo necessidades do trabalho em 
saúde e considerado o desenho regional, produzindo articulações políticas 
com atores do território para identificação das necessidades e execução 
das ações.

A descontinuidade no financiamento, bem como reforço do apoio inter-
federativo (governabilidade) são elementos apontados como aspectos a aper-
feiçoar para o pleno desenvolvimento da política. Quanto ao planejamento e 
avaliação, apesar dos estados realizarem seus PEEPS de forma ascendentes 
participava e com desenho regional, ainda são pontuais e insuficientes os 
mecanismos de M&A, sendo baixa sua institucionalização e uso rotineiro 
das informações para tomada de decisão na gestão.

A dimensão político gerencial foi a mais mobilizadora. Aspectos como a 
formalização da Política de EPS nos estados ganhou destaque, sobretudo ante 
o surgimento de outras instâncias gestoras, característica que vem galgando 
espaço nos processos crescentes de terceirização no âmbito dos governos e 
das secretarias estaduais. Nesse sentido, a clareza na definição de termos 
aponta para a necessidade de um glossário específico, para ampliar a com-
preensão dos sujeitos envolvidos nos processos avaliativos.

Considerando a média dos estados, conforme o estudo piloto, a polí-
tica encontra-se implantada em grau avançado intermediário, ou seja, em 
desenvolvimento com indicativos coerentes com a proposta de implemen-
tação da PNEPS (nota geral 3,1). A subdimensão governabilidade foi a que 
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obteve menor pontuação (2,6) e a subdimensão com maior pontuação foi 
planejamento e avaliação (3,6).

Tabela 1 – Pontuação obtida/grau de implantação dos estados do piloto, 
por subdimensão da dimensão político-gerencial

Dimensões E1 E2 E3 E4 E5 Média 

Projeto de Governo 3,3 2,7 2 3,5 2,7 2,8

Capacidade de Gestão 3,9 3,1 3,6 3,5 3,1 3,4

Governabilidade 3 2 3 3 2 2,6

Planejamento e Avaliação 4 3,8 3,3 3 3,8 3,6

Fonte: elaborada pelos autores.

No que diz respeito à dimensão do processo educativo, os instrumentos 
mostraram que as ações educativas participantes integravam os Planos de 
Educação Permanente dos estados; os projetos pedagógicos contemplam 
análise das necessidades de formação dos trabalhadores para o processo de 
trabalho e descreviam a concepção pedagógica e a relação com o trabalho 
como princípio educativo; as metodologias ativas vêm sendo implementadas 
como estratégias pedagógicas.

Constatou-se ainda que as escolas vêm apostando na formação de faci-
litadores para desenvolvimento de capacidades para a prática educacional 
com adoção de metodologias que inovem os processos de ensino-aprendi-
zagem. Ademais, as práticas avaliativas no interior das escolas, bem como 
das ações educativas, ainda se apresentam com fragilidade, especialmente 
no que se refere a produção e acompanhamento dos produtos e o investi-
mento em soluções inovadoras para modificação do processo de trabalho.

Os instrumentos da dimensão do processo educativo também apon-
taram reflexões sobre o baixo investimento na produção de tecnologias e 
conhecimento oriundos das experiências formativas assim como divulgação 
de produtos na comunidade mais ampla. Embora exista problematização 
do cotidiano de trabalho ao interior dos processos formativos, ainda é inci-
piente a incorporação de projetos de intervenção como produtos das ações 
educativas, o que apontaria para uma maior articulação do processo forma-
tivo com as mudanças pretendidas nas práticas assistenciais e da gestão.

Na dimensão efeitos, a aplicação dos instrumentos entre os egressos, 
bem como discussão oriunda dos grupos focais, mostrou boa adesão e 
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facilidade de uso das ferramentas, além disso os instrumentos permitiram 
apontar com clareza a percepção dos participantes quanto aos aspectos a 
serem melhorados pelas ações educativas; identificar condições oferecidas 
pelas instituições para pôr em prática novas habilidades (apoio material e 
psicossocial) bem como auto-avaliação das mudanças obtidas com a apren-
dizagem e avaliação da incorporação de inovações/tecnologias para o a reso-
lução de problemas no serviço. 

O Bloco nº 1 acerca da percepção da ação educativa revelou grande per-
centual de satisfação com as ações educativas no que se refere a aplicabilidade 
dos conteúdos, metodologia, recursos audiovisuais utilizados, carga horária, 
locais de encontro, interação entre discentes e docentes, entre outros em 
todos os estados. Os aspectos com menor pontuação se referiram à inte-
gração dos atores do ensino-serviço-comunidade no desenvolvimento da 
ação educativa e aspectos que envolvem a interprofissionalidade. Os parti-
cipantes também perceberam que existe relação entre as ações formativas e 
as necessidades de saúde da população, tendo a ação educativa respondido 
a um problema oriundo do processo de trabalho.

A avaliação da aprendizagem contida no Bloco nº 2 buscou mensurar a 
apropriação de conhecimentos na dimensão cognitiva. As respostas apon-
taram que os participantes adquiriram conhecimentos após participar da 
ação educativa; a maioria aproveitou as oportunidades que teve para colocar 
em prática o que aprendeu e relacionou os conteúdos da ação educativa com 
as necessidades do próprio processo de trabalho. Os trabalhadores referiram 
que a ação educativa proporcionou empoderamento diante dos problemas 
que se apresentam no cotidiano do mundo do trabalho.

No Bloco nº 3, cujas assertivas remetem ao suporte institucional para 
a aplicação de conteúdos apreendidos, bem como às condições materiais 
para a proposição de ações, foi observado um maior número de respostas 
desfavoráveis. Quesitos como disponibilidade de equipamentos, abertura 
por parte de colegas, apoio dos gestores e estabelecimento de objetivos ins-
titucionais se colocam, dessa forma, como focos de atenção. A maioria dos 
respondentes afirmou que, no seu ambiente de trabalho, nem sempre tem 
suas sugestões, em relação ao que foi aprendido na ação educativa, levadas 
em consideração; raramente recebem elogios/incentivo quando aplicam no 
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trabalho as novas habilidades que aprenderam e quando têm dificuldades 
em aplicar as novas habilidades, nem sempre recebem apoio para superá-las.

No que se refere às assertivas do Bloco nº 4, acerca das modificações no 
processo de trabalho, houve concordância acerca das mudanças atitudinais 
no processo de trabalho após a participação na ação educativa. Da mesma 
forma, os(as) respondentes apontam que houve melhoria da qualidade do 
próprio trabalho; reconhecem que a ação educativa as tornou mais receptiva 
às mudanças no trabalho e beneficiou os colegas de trabalho, que indireta-
mente aprenderam com elas novas habilidades. Também ajudou a melhorar 
a capacidade de trabalhar em equipe.

O último bloco da dimensão de efeitos buscou conhecer as modificações 
que a ação educativa produziu no processo de trabalho dos profissionais, 
bem como as lições aprendidas e os desafios encontrados pelos participantes 
após concluir a ação educativa. Os participantes puderam se manifestar 
livremente e destacaram dentre as principais inovações e produtos: desen-
volvimento de projetos de intervenção (Projeto de Intervenção para criação 
de Núcleo de Educação Permanente em Saúde); elaboração de protocolos e 
estabelecimento de fluxos para o trabalho; criação de instrumentos para 
aperfeiçoar processos de trabalho e protocolos operacionais, realização de 
mostras, publicação de trabalhos e criação de Observatório de Educação 
Permanente em Saúde

Os respondentes apontaram ainda maior habilidade em compartilhar 
conhecimento nas unidades, citaram experiências positivas como a implan-
tação de Núcleos de Educação Permanente em Saúde; a integração dos ser-
viços de Saúde (Atenção Primária e Vigilância em Saúde; e o aperfeiçoamento 
das ações de Planejamento no SUS).

Após a realização de todas as oficinas do estudo piloto, inúmeros foram 
as contribuições para o desenho do processo avaliativo: 

• Inclusão de distintos sujeitos e olhares, negociando o foco da 
avaliação;

• Contribuições para aperfeiçoamento da redação dos critérios da 
matriz avaliativa;

• Contribuições para o refinamento e diferenciação do cenário que 
caracteriza cada estágio da implantação
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• Reflexões quanto ao objeto das ações de EPS;

• Adequação dos instrumentos para a análise da implantação da polí-
tica e das ações educativas;

• Identificação da necessidade de flexibilização dos instrumentos 
diante da diversidade das ações educativas (caráter não formal).

Lições construídas a partir da realização dos pilotos

O capítulo detalha todo o processo desenvolvido até a validação da ferra-
menta de M&A. O processo descrito evidencia a preocupação com a escuta 
qualificada, aprendizagem significativa e os processos de aprendizagem em 
adultos. Pretende-se que esse material não seja somente um material acadê-
mico, mas que nos possibilite avaliar e monitorar as vivências na EPS, for-
mulado a partir de bases contidas na literatura, trazendo novo olhar sobre 
a teoria após as vivências.

A rede consolidada entre os participantes, sejam eles a equipe do ISC, os 
profissionais de saúde, gestores, os egressos das ações de EPS, tem grande 
potencial. Todo o conhecimento compartilhado e agora sistematizado nesta 
publicação fortalece a PNEPS.

Internamente, a entrega da ferramenta validada de M&A da PNEPS 
passa a ser um valor a fortalecer as iniciativas de gestores e outros atores 
do SUS na busca de melhoria e divulgação das ações educativas. A ideia é 
qualificar a rede de atenção e do cuidado no SUS.

Os contatos, os encontros – presenciais ou virtuais – a superação de 
desafios e a busca de soluções para problemas comuns, compõem parte da 
memória de todo o trabalho realizado, foram momentos preciosos.

A etapa de realização das oficinas piloto representou um avanço no pro-
cesso de definição e ajustes da proposta de implantação do monitoramento 
e avaliação da PNEPS na medida em que permitiu a aplicação efetiva do 
instrumento, verificando sua potencialidade na captação das informações 
acerca da implantação da PNEPS nos estados e sua contribuição para o for-
talecimento das ações educativas no SUS.

O estudo piloto foi precedido, em cada estado, pela realização de reuniões 
prévias com a equipe gestora para organização da logística dos encontros 
e definição das ações educativas a constarem do estudo. Considerando o 
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contexto da pandemia, a realização da grande maioria das oficinas ocorreu 
na modalidade on-line (exceto na Bahia) e envolveu as equipes gestoras, 
coordenadores, facilitadores e docentes das ações educativas selecionadas, 
bem como participantes das ações educativas. O processo envolveu ainda 
análise documental e a sistematização das respostas dos instrumentos apli-
cados em suas três dimensões articuladas: político gerencial; processo for-
mativo e efeitos. Após a compilação do material, foram realizadas oficinas 
devolutivas em cada estado.

Faz-se necessário registar as limitações que envolvem um estudo piloto, 
não sendo este um trabalho de pesquisa propriamente dito, mas uma etapa 
para teste e validação dos instrumentos, bem como ajustes metodológicos 
e aperfeiçoamento da abordagem e desenho do processo avaliativo. A pan-
demia de covid-19 certamente limitou a realização de encontros presencias, o 
que fortaleceria o movimento de apropriação crítica e validação do material 
produzido. No entanto, a riqueza das experiências estaduais e o compro-
misso das equipes envolvidas com a Educação Permanente nos territórios 
trouxe brilho e vivacidade a cada etapa do processo. 

Para a finalização do estudo piloto e validação final de todo o material pro-
duzido, os estados participaram da II Oficina Nacional, no mês de novembro 
de 2021. Nessa oficina foram apresentados os resultados do estudo piloto 
e realizado o lançamento do documento final, reunindo os instrumentos 
e indicadores construídos ao longo do processo. Finalmente foi realizada 
uma discussão acerca das potencialidades de incorporação do monitora-
mento e avaliação da PNEPS na rotina da gestão do SUS. Acreditamos que 
este momento foi uma oportunidade de reafirmarmos as diretrizes dessa 
importante política para formação e desenvolvimento dos trabalhadores para 
transformação dos processos de trabalho e nas práticas de saúde no SUS.
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Introdução

A gestão de políticas públicas tem incorporado, cada vez mais, tecnologias 
enquanto meios de trabalho como ferramenta para a gestão. (GONÇALVES, 
1992) Dentre essas tecnologias, estudos apontam a construção de painel de 
indicadores como alternativa para o acompanhamento das políticas públicas 
em vários setores, a exemplo de transportes (MENDES, 2013), educação 
(ZANIN, 2014) e, especialmente, para o setor saúde. (DAL SASSO et al., 
2019; GRIMM; TANAKA, 2016; TAMAKI et al., 2012)

No caso da saúde, os trabalhos acerca da temática apontam benefícios 
que corroboram para a qualificação dos processos de trabalho e a efetividade 
na gestão, seja na esfera estadual ou municipal (GRIMM; TANAKA, 2016), 
na gestão do cuidado no âmbito hospitalar (DAL SASSO et al., 2019) ou na 
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) de modo mais amplo. (TAMAKI et 
al., 2012) Essas evidencias revelam o potencial da ferramenta em diferentes 
âmbitos, mostrando convergência em relação ao fato de que, em geral, esse 
recurso tecnológico apoia a tomada de decisões e consiste em uma estratégia 
adequada e útil, podendo ser utilizado em diferentes contextos e distintos 
territórios e, ainda, conforma um importante instrumento de gestão para os 
serviços. (GRIMM; TANAKA, 2016) Ademais, constitui-se em uma ferramenta 
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eletrônica potente para o monitoramento dos processos e também dos resul-
tados de uma política ou programa, além de contribuir institucionalmente 
para produção de uma cultura de avaliação. (DAL SASSO et al., 2019) 

No plano metodológico para a construção desses painéis, a incorporação 
de mais ou menos sujeitos pode tornar o processo “mais” ou “menos” par-
ticipativo (PEREIRA et al., 2018; TANAKA; TAMAKI, 2012), implicando no 
envolvimento de atores distintos, contemplando profissionais, formuladores 
de políticas, acadêmicos, entre outros. 

A necessidade de desenvolvimento de uma proposta teórico metodoló-
gica para o monitoramento e avaliação da Política Nacional de Educação Per-
manente em Saúde (PNEPS) no âmbito do SUS produziu um movimento de 
construção de indicadores, produção de instrumentos e matrizes avaliativas.

Sendo assim, o presente capítulo descreve o processo de construção 
participativa do painel de indicadores para o acompanhamento da PNEPS, 
destacando o seu possível uso para a gestão dessa política em diferentes 
âmbitos: nacional, estadual e municipal.

Monitoramento e avaliação no contexto das políticas públicas

O ciclo da política pública é uma ferramenta metodológica e de gestão muito 
utilizada na área de saúde coletiva e administração pública porque nos per-
mite, a partir de diferentes perspectivas, observar o processo de entrada na 
agenda, seleção de alternativas, implementação e acompanhamento siste-
mático, como ocorre essa assimilação pelas instituições daquela referida res-
posta social aos problemas de saúde, seus condicionantes e determinantes. 

Há autores que apontam a existência de seis etapas. Basicamente, consi-
derada aqui: 1) a entrada na agenda do governo; 2) a seleção de alternativas; 
3) o processo decisório; 4) a formulação da política; 5) a implementação; e, 
6) avaliação. A avaliação propriamente dita, como o julgamento de valor do 
mérito e da implementação, pode ser considerada uma etapa específica, mas 
algumas vezes, também se apresenta transversal em outras etapas, como 
por exemplo no processo de formulação, no qual a avaliação estratégica tem 
um papel importante. De qualquer modo, o monitoramento, como o acom-
panhamento sistemático de um conjunto de ações implementadas da polí-
tica é inerente ao processo de implementação, muitas vezes menosprezado.
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Por outro lado, as aproximações da avaliação com o processo de plane-
jamento e implementação das políticas de saúde é inegável. No Brasil, com 
forte influência nas normativas da perspectiva do planejamento estratégico 
situacional (MATUS, 1994), no qual no momento tático-operacional, o com-
ponente avaliativo se torna forte e imprescindível para garantia do caráter 
mais estratégico da política, aproximando-se do “deve ser”. 

Portanto, do ponto de vista conceitual, considera-se avaliação em saúde 
como uma atitude permanente de julgamento de valor e mérito de uma 
política, expressa em suas intervenções, com vistas à tomada de decisão e 
melhoria dos seus componentes. Considera-se que o acompanhamento siste-
mático, no ciclo anual de uma política, pode significar, em alguns momentos 
pontuais, avaliação para a gestão da referida política.

Ainda que algumas iniciativas tenham sido conduzidas no sentido da 
institucionalização das práticas avaliativas nas organizações de saúde nos 
diferentes níveis de atenção desde os anos 2000, neste momento histórico, 
esta institucionalização tem sido incipiente, ainda que algumas iniciativas 
de formação de avaliadores para a gestão tenham sido conduzidas.

Cabe destacar também que, para monitorar uma política, há três ele-
mentos fundamentais: 1) o dado, que é a unidade primária decorrente do 
registro em um sistema de informação, que, ao ser manipulado, produz; 
2) o indicador, que é uma medida sintética que reflete algum componente 
da política, quer seja da sua estrutura, processo ou resultado. Por fim, esse 
indicador poderá produzir; 3) a informação, que, ao ser interpretada, gera 
conhecimento a ser publicizado numa ciência aberta e de todos como é o 
SUS. Ainda assim, há ausência de ferramentas específicas para isso na área 
da saúde e cultura organizacional que valorize a avaliação.

Os sistemas de informação em saúde têm enfrentado problemas de valo-
rização da perspectiva pública já que o fortalecimento da lógica privada, sem 
defesa da ciência aberta, com instâncias públicas de gestão do SUS é uma 
luta presente fundamental. A Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) é a 
plataforma nacional de interoperabilidade (troca de dados) em saúde, insti-
tuída pela Portaria do Gabinete do Ministério da Saúde GM/MS nº 1.434, de 
28 de maio de 2020 tem sido uma aposta, não desprovida de controvérsias. 

Na verdade, cabe lembrar que o DataSUS é o grande provedor desse 
imenso conjunto de dados de saúde dos serviços e também do uso e estado 
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de saúde de todos os brasileiros com o avanço do prontuário eletrônico. 
Instância pública de gestão das informações de tecnologias em saúde deve 
ser questão inegociável no Brasil e defesa do controle social. (MORAES et 
al., 2009)

Do ponto de vista do campo da avaliação, supõe-se que foi previamente 
elaborado o modelo lógico da referida intervenção, considerada como sua 
imagem-objetivo. (VIEIRA-DA-SILVA, 2014) O modelo lógico deve ser com-
preendido como uma figura síntese de como a política de Educação Perma-
nente em Saúde (EPS), por exemplo, deverá funcionar em sua teoria e prática. 
(MEDINA et al., 2005) Apenas da modelização da política, deve-se formular 
os indicadores para seu monitoramento, com clareza do componente a que 
ele se refere, da forma de acompanhamento, da fonte de dados e fórmula 
de cálculo. Cabe destacar fortemente também o equívoco na expressão 
“monitorando indicadores”. Na verdade, monitora-se a política, as ações 
da política ou seus resultados, a partir de indicadores previamente formu-
lados, que são sempre medidas sintéticas limitadas da realidade complexa 
do qual a política faz parte.

A matriz abaixo, indica um formato para formulação dos indicadores a 
partir da modelização da política:

Componente e Critério 
(estrutura, processo e 
resultado)

Indicador Fórmula de cálculo e 
periodicidade da coleta

Fonte de informação e 
análise de tendência

Há muitas formas de derivação do modelo lógico na matriz de indicadores. 
A proposta baseada na relação entre a definição clara do critério/atributo 
do programa ou política está sendo monitorado, a sua formula de cálculo e 
periodicidade de coleta, bem como a clareza da fonte de informação são ele-
mentos essenciais para composição da mesma. Um outro elemento associado 
ao critério é também esclarecer, na perspectiva donabediana, se este é um 
atributo da estrutura, do processo ou do resultado do programa ou política. 

Em conclusão, vale destacar que publicações recentes sugerem a intro-
dução da avaliação transversal a todas as políticas em curso e a serem imple-
mentadas no Brasil como um caminho irreversível que poderá produzir 
grandes mudanças nas mesmas. (BRASIL, 2018a, 2018b)
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Indicadores de avaliação e painéis de monitoramento e 
avaliação: para que servem?

Um grande desafio posto para a gestão pública diz respeito ao processo de 
conhecimento sobre as políticas, programas e serviços, que pode ser feito 
por meio do monitoramento e da avaliação, partindo da compreensão de 
que um mesmo programa poderá apresentar diferentes resultados quando 
implantado sob diferentes condições contextuais. (TAMAKI et al., 2012; 
VIEIRA-DA-SILVA, 2014) Na prática, para a condução de um processo de 
gestão é imprescindível o acompanhamento sistemático dos objetivos, metas, 
ações, programas e resultados alcançados em determinados períodos, cons-
tituindo-se assim, um processo contínuo de Monitoramento e Avaliação 
(M&A). A incorporação do M&A ao processo de gestão, dando subsídios à 
tomada de decisões, pode contribuir para aumentar as certezas e a transpa-
rência sobre o desempenho das intervenções tendo como base a informação 
e análise de dados. (VAISTMAN; RODRIGUES; PAES-SOUSA, 2016)

Nesse processo, torna-se fundamental a identificação de critérios de obser-
vação e padrões de comparação, conduzindo assim maior direcionamento ao 
que se quer medir. (DONABEDIAN, 1990) Com base em Donabedian, (1990), 
pode-se dizer que o “critério” é um componente ou aspecto da estrutura 
de um serviço ou sistema de saúde, ou de um processo ou resultado de um 
cuidado que dá suporte à qualidade da atenção prestada. (DONABEDIAN, 
1990) O termo critério, preferencialmente utilizado no campo da avaliação, 
tem uma clara correspondência com o conceito de variável, tradicionalmente 
adotado na abordagem epidemiológica e bastante utilizado na avaliação de 
serviços de saúde. O parâmetro é um valor de referência, quantitativo ou 
qualitativo, que serve de base de comparação para a avaliação. 

O indicador diz respeito a uma razão entre variáveis ou critérios, capaz 
de guardar relação com aquilo que se deseja medir e são fundamentais no 
processo de acompanhamento e comparação com os padrões estabelecidos e 
assim, se constituem em uma ferramenta para o processo de M & A. (OLIVEIRA; 
REIS, 2016) Na prática, deve-se ter em mente que a seleção de indicadores 
precisa guardar relação com a constante necessidade de atualização e exis-
tência de parâmetros para análise. (DUTRA; GOMES, 2019) Esses indica-
dores além de simplificar os processos, devem permitir o apoio à gestão e a 
sua adoção como instrumento de trabalho da gestão. (TAMAKI et al., 2012)
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Cabe ressaltar que no Brasil há uma grande quantidade de informa-
ções e bases de dados divergentes que tem dificultado o uso das informa-
ções produzidas nos diversos âmbitos de ação. (GRIMM; TANAKA, 2016; 
TAMAKI et al., 2012) Para se avançar no processo de monitoramento e ava-
liação de políticas, programas, ações em geral, torna-se relevante definir/
sistematizar um elenco mínimo de indicadores voltados para diferentes 
finalidades como gestão, monitoramento e avaliação provenientes de 
sistemas de informação em uso (UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, 
2019), tais como: a) no diagnóstico situacional, para subsidiar a definição 
do problema, o desenho de uma política e a fixação das referências que se 
deseja modificar; b) na execução, para monitorar e avaliar, revisar o plane-
jamento e corrigir desvios; c) na avaliação do alcance de metas, resultados 
e impactos sobre o público-alvo.

Alguns aspectos são relevantes para a escolha de cada indicador, que 
deve minimamente:

• Ser válido – deve ter uma capacidade de síntese e de captar o que de 
fato se deseja medir;

• Ser relevante – deve ser importante para a tomada de decisão. Deve 
ser capaz de expressar ao gestor, com o máximo de possibilidades, os 
fatos sobre os quais tenha capacidade e recursos para transformar 
as situações identificados e não estejam ocorrendo de acordo com os 
objetivos definidos pelos gestores (TAMAKI et al., 2012); 

• Ter simplicidade técnica – deve ser de fácil elaboração e compreensão 
para ser viável acompanhamento e produção do mesmo pelas equipes 
responsáveis. Não adianta a proposição de indicadores que não sejam 
de fácil produção; 

• Ser oportuno – deve estar acessível, ter dados disponíveis nos sis-
temas de informação ou registros para viabilizar sua elaboração, 
devendo com isso valorizar as bases de dados existentes e seu apoio 
à gestão.
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Quadro 1 – Exemplos de critérios, indicadores e fórmula de cálculo

Critério Indicador Fórmula de cálculo

Política EPS nos Estados 
formalizada, em consonância 
com a PNEPS.

Percentual de PAREPS 
aprovados por regiões de 
saúde ou macrorregiões de 
saúde conforme especificidades 
locais.

Número de PAREPS totais/
PAREPS aprovados por regiões 
de saúde x 100.

Dimensionamento da força de 
trabalho para a gestão da EPS 
nos Estados.

Percentual de trabalhadores 
participantes de ações 
educativas do quadro da 
gestão da EPS.

Nº trabalhadores do quadro da 
gestão da EPS/ quantitativo de 
ações educativas x 100.

Instâncias gestoras da 
política de EPS na estrutura 
organizacional da SES.

Proporção de NEPS 
descentralizados.

Número de NEPS, sobre o total 
de municípios x.100).

Recursos próprios aplicados na 
saúde segundo EC-29.

Proporção de recursos próprios 
aplicados na saúde segundo 
EC-29.

Valor dos recursos próprios 
gastos com saúde / valor das 
receitas próprias x 100.

Ações educativas apreciadas 
na CIES.

Proporção de ações educativas 
apreciadas na CIES.

Número de ações educativas 
apreciadas na CIES sobre o total 
de ações educativas ofertadas 
no ano x 100.

Investigação dos óbitos de 
mulheres em idade fértil.

Proporção de óbitos de 
mulheres em idade fértil (10 a 
49 anos) investigados.

Total de óbitos de mulheres 
em idade fértil (10 a 49 anos) 
/ Total de óbitos investigados 
X 100.

Fonte: Brasil (2021).

Para dar maior ordenação ao acompanhamento das intervenções nas 
diversas áreas tem sido proposto painéis de monitoramento, visando oferecer 
uma visão mais completa dos resultados alcançados, mediante o acompa-
nhamento sistemático de indicadores selecionados (DUTRA; GOMES, 2019; 
TAMAKI et al., 2012) Para tanto, cabe aos gestores e profissionais envol-
vidos, elencar um número pequeno de indicadores que possam revelar a 
dimensão do objetivo proposto e, por sua vez, tenham capacidade de síntese 
em guardar relação com a dimensão a ser avaliada. (TAMAKI et al., 2012)

Como base no desejo de fornecer essas respostas, pode-se considerar 
que o processo de organização de um painel de monitoramento deve con-
templar (COSTA et al., 2013; TAMAKI, 2012; UNIVERSIDADE FEDERAL 
DA BAHIA, 2019):
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• A identificação de uma intervenção;

• O que se quer com o monitoramento;

• Os objetivos e quem fará uso dessas informações;

• O nível de abrangência – geográfico e temporal;

• O elenco de indicadores, mediante análise dos seus atributos e forma 
e frequência de coleta dos dados;

• A identificação ou definição dos padrões de desempenho e possibili-
dade de alcance de metas;

• A definição de método de análise;

• A forma de apresentação e mecanismos de discussão e divulgação dos 
resultados.

Por fim, compreende-se que a proposição de painéis deve ser feita com 
base em indicadores simples e de fácil obtenção nas bases de dados dispo-
níveis, viabilizando assim sua rápida alimentação e operacionalização pelos 
profissionais envolvidos. Sem dúvidas, esse processo tende a fortalecer a 
cultura avaliativa nas diferentes instâncias contribuindo, por sua vez, para 
a institucionalização da avaliação.

No processo de avaliação e monitoramento da PNEPS, destaca-se a neces-
sária definição de indicadores de acompanhamento das ações educativas, 
porém percebe-se dificuldade nesse processo, tanto pela temática de difícil 
quantificação, quanto pela rotatividade dos atores envolvidos, em algumas 
situações, que impactam nas ações educativas. Assim sendo, o processo de 
construção envolveu o maior número de atores possíveis, abarcando as dis-
tintas realidades da EPS no país, além de especialistas em avaliação e na EPS. 

O processo de construção do painel para o Monitoramento e 
Avaliação da Política Nacional de Educação Permanente em 
Saúde

O processo de construção do painel de indicadores para o monitoramento 
e avaliação da EPS se deu de forma dinâmica e participativa, com encon-
tros que envolveram vários atores políticos institucionais, com momentos 
presenciais e mediados por tecnologias, inclusive por conta da pandemia 
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de covid-19, que implicou em mudanças substantivas nos processos de tra-
balho, nas distintas áreas do conhecimento. 

Para o desenvolvimento do trabalho, constituiu-se uma equipe estraté-
gica no ISC, coordenado pelo grupo de pesquisa de “Trabalho e Educação em 
Saúde”, a qual coordenou todo o processo. Posteriormente, desenvolveu-se 
um conjunto de oficinas regionais, contemplando todos os estados da fede-
ração, com a participação atores-chaves na formulação e implementação 
da PNEPS nesses estados, garantindo a articulação entre as instituições de 
ensino e os serviços de saúde, liderado por esse referido grupo.

A metodologia proposta foi concebida, inclusive, pelos princípios da 
PNEPS tanto na dimensão teórica quanto na metodológica. Por isso, funda-
mentou-se na problematização, nas metodologias ativas e nos momentos de 
diálogo entre participantes e mediadores do grupo de trabalho, com vistas 
a estimular o raciocínio crítico e produção do consenso, até como proposta 
avaliativa de quarta geração. (TENÓRIO; VIEIRA, 2009)

A construção coletiva oportunizou o diálogo entre os atores institucio-
nais, com distintos níveis de conhecimento acerca da PNEPS, do SUS e da 
sua institucionalização, variando de incipiente a avançado, destacando-se, 
dentre alguns pontos relativos ao tema, a compreensão acerca da PNEPS e 
o uso de indicadores de M&A no âmbito da gestão do SUS.

Um conjunto de etapas compuseram a elaboração do referido painel. De 
início, o grupo de pesquisa de “Trabalho e Educação em Saúde” desenvolveu 
uma “versão preliminar” de uma matriz de julgamento composta por crité-
rios, indicadores e padrões de avaliação da PNEPS, decomposta a partir do 
modelo lógico de referência para a PNEPS que representa o esquema visual da 
política em voga. (HARTZ, 1998) Essa versão foi apresentada, pela primeira 
vez, em oficina nacional às referências da EPS dos 26 estados do Brasil e ao 
Distrito Federal, que tiveram como tarefa o desdobramento da discussão 
referente a esta matriz ao interior do seu estado, envolvendo suas equipes 
internas, os representantes das CIES e dos municípios. 

Em paralelo, essa matriz foi encaminhada para experts das duas áreas 
temáticas que envolveu o trabalho de construção desse painel de indica-
dores, notadamente a Educação Permanente e a Avaliação em Saúde. Nessa 
etapa, o processo de apreciação se deu da seguinte forma: os experts rece-
beram por e-mail a matriz preliminar e a devolveram após 30 dias, pontuada 
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e comentada, critério a critério, a qual foi posteriormente analisada pela 
equipe de pesquisadores, conjugando as contribuições oriundas dos estados 
e dos experts em avaliação e educação permanente em saúde.

A resultante dessa etapa foi uma segunda versão da matriz de julga-
mento, a qual foi objeto de reflexão em oficinas regionais, contemplando 
todos os estados da federação. As oficinas, para a validação dos critérios e 
elaboração de indicadores e para o M&A da PNEPS, aconteceram em cinco 
etapas regionais, uma por região. Nessas oficinas regionais, os participantes 
tiveram oportunidade de criticar os critérios de avaliação já propostos ou 
propor modificações a eles, construir coletivamente indicadores para o 
monitoramento e avaliação dos referidos critérios em discussão e quando 
possível, definir a metodologia de cálculo. Ressalta-se que a metodologia de 
discussão coletiva visava debater e consensuar a pertinência e importância 
dos critérios de avaliação atribuídos às dimensões e subdimensões de aná-
lise e seus respectivos indicadores. Em todos os casos, houve a participação 
e condução de um mediador, para cada grupo, da equipe de pesquisa do ISC, 
que atuou na mediação do trabalho de grupo.

Após essa etapa, produziu-se uma terceira versão da matriz de julga-
mento, agora já contemplando os resultados das discussões oriundas das 
oficinas regionais. Nesse momento, instituiu-se um grupo de trabalho 
ampliado para o refinamento e produção final da matriz a fim de compor 
uma nova versão da matriz a ser validada em estudo piloto, envolvendo 
diferentes modalidades de ação educativa, assim como uma análise “autor-
referida” para a implementação da política no estado. O estudo piloto não 
visou a avaliação em si da política de EPS no estado e tampouco a avaliação 
das ações educativas selecionadas. Apenas buscou “validar” a matriz de jul-
gamento para refina-la e ajusta-la, para fins de composição do painel final 
para o monitoramento e avaliação da PNEPS, em distintos níveis: nacional, 
estadual e municipal.

No processo, observou-se desafios intrínsecos à escolha dessa proposta 
metodológica, considerando as especificidades das ações, as experiências dos 
sujeitos da EPS, os perfis institucionais e os níveis distintos da instituciona-
lização da política nos estados, além do conhecimento acerca da temática. 
Ao final do estudo piloto, chegou-se a uma proposta dos indicadores a qual 
congregou as contribuições de todas as etapas descritas nesse segmento.
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Após a análise da equipe de pesquisadores para os ajustes finais, chegou-se 
a proposição do painel de indicadores como ferramenta de gestão da EPS 
no SUS. Nessa direção houve todo um movimento de análise, limpeza das 
repetições, condensação dos indicadores semelhantes, de modo a “burilar” e 
“produzir” uma versão final coerente e útil para os gestores da EPS no SUS. 

O Quadro 2 sumariza a expressão quantitativa da versão final da matriz 
de julgamento produzida.

Quadro 2 – Total de critérios e indicadores por dimensão 
após oficina de validação e consenso

Dimensão Político – Gerencial Subdimensões Critérios Indicadores

Projeto de governo 2 3

Capacidade de gestão 5 7

Governabilidade 1 2

Planejamento e Avaliação 4 5

Total 12 17

Dimensão Processo Educativo Subdimensões Critérios Indicadores

Perspectivas pedagógicas 5 5

Integração ensino-serviço-comunidade 1 2

Práticas interprofissionais 1 1

Total 7 8

Dimensão Efeitos Subdimensões Critérios Indicadores

Participante da ação educativa 2 2

Processo de trabalho 3 7

Total 5 9

Total: 34 indicadores

Fonte: Brasil (2021).

O processo relatado, nesse segmento do capítulo que envolveu a ela-
boração do painel como tecnologia de gestão, reflete a própria EPS como 
inspiração teórica e como práxis pedagógica. Essa opção coaduna com as 
características do grupo condutor do processo no âmbito da instituição de 
ensino que por sua vez adota o trabalho enquanto princípio educativo, nas 
práticas de cooperação com os serviços de saúde. 

Essa medida proporcionou, por um lado, o desenvolvimento da capaci-
dade técnica dos trabalhadores dos estados com menor capacidade de gestão 
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da EPS e, por outro, o aprimoramento das práticas avaliativas em EPS. Em 
ambos os casos, foi possível observar a incorporação da avaliação enquanto 
um saber para as políticas públicas e uma prática que venha a ser institu-
cionalizada nas organizações públicas, por meio das secretarias estaduais 
e municipais de saúde.

A matriz de julgamento para o Monitoramento e Avaliação da 
PNEPS

Como ilustrado no segmento anterior, o painel de indicadores para o 
M&A da PNEPS foi produto de várias etapas participativas e que envolveu 
atores variados. Esse painel de indicadores derivou da matriz de julga-
mento que ao final foi composta por três dimensões, a saber: a) político 
gerencial; b) processo educativo; e, c) efeitos do processo educativo.

Na primeira dimensão, intitulada político gerencial, definiu-se quatro 
subdimensões de análise, quais sejam: a) projeto de governo; b) capacidade 
de governo; c) governabilidade, e d) planejamento e avaliação. Com base em 
Matus (1994), os três primeiros elementos conformam um triângulo, cuja 
harmonia possibilita a melhor implementação de uma política. Por sua vez, 
os critérios de avaliação articuladas a essas subdimensões refletem os prin-
cípios e diretrizes da EPS no Brasil, além dos princípios do planejamento 
situacional do mesmo autor.

Essa dimensão apresentou, ao final, 12 critérios, sendo eles: existência 
de Plano Estadual de EPS aprovado e publicado; financiamento das ações de 
EPS; instâncias gestoras da política de EPS na estrutura organizacional da 
Secretaria Estadual de Saúde (SES)/Secretaria Municipal de Saúde (SMS); 
adequação do quadro da equipe gestora da PNEPS no âmbito da SES e da 
SMS; capacidade de execução financeira dos recursos destinados à política 
de EPS pela equipe gestora de EPS da SES e da SMS; capacidade de articu-
lação política da equipe gestora da política de EPS da SES e da SMS bem 
como iniciativas de integração ensino, serviço e comunidade; capacidade 
de articulação interfederativa nas ações de EPS; apoio técnico e político 
para a efetivação dos planos de EPS; processo de planejamento das ações 
de EPS; oferta das ações educativas; cobertura das ações de EPS e avaliação 
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e monitoramento de EPS pela equipe gestora da EPS da SES e da SMS. Para 
monitorar esses critérios foram propostos 17 indicadores. 

O objetivo dessa dimensão foi contemplar os aspectos políticos geren-
ciais que ilustram os diferentes graus da implementação da política, que 
revelam a incipiência ou avanço da PNEPS do estado ou município, além de 
apontar necessidades de planejamento de estratégias de enfrentamento dos 
nós críticos identificados pela equipe de gestão da EPS.

Já a segunda dimensão, denominada processo educativo apresentou 
sete critérios de avaliação inscritos em três subdimensões de avaliação, a 
saber: a) perspectivas pedagógicas, b) integração ensino-serviço-comuni-
dade; e c) práticas interprofissionais. Os critérios foram: coerência entre a 
ação educativa e as necessidades de formação dos trabalhadores para o pro-
cesso de trabalho em saúde; ação educativa como proponente de produção 
de intervenções nos processos de trabalho em saúde; ação educativa que 
considera o trabalho como princípio educativo; ação educativa contempla 
o uso de metodologias participativas/ativas de ensino-aprendizagem; ação 
educativa contempla práticas avaliativas; ação educativa contempla a arti-
culação e integração ensino-serviço e ação educativa promove a colaboração 
entre sujeitos e equipes.

Essa dimensão expressa os princípios da EPS enquanto política de saúde 
que subsidiam a análise dos processos educativos em geral. Nesse segmento, 
apresentam-se desafios que valem ser registrados neste capítulo. O primeiro 
reside no fato dos processos educativos em EPS terem formatos distintos 
que vão desde uma simples oficina até um curso de mestrado profissional, 
desde que, na sua proposta, fique explícita a ancoragem sobre o trabalho como 
princípio educativo, a necessidade como origem da demanda e os processos 
de trabalho como objeto de reflexão. O segundo traz à tona a dificuldade de 
observar os referidos princípios nas ações de EPS que não abordam um for-
mato de curso tradicional, a exemplo das rodas de conversa, entre outros.

Contudo, vale ressaltar que o esforço em produzir indicadores para o 
M&A dos processos educativos, objetiva, ao final, analisar em que medida 
os processos educativos estão próximos dos princípios e diretrizes da EPS 
em Saúde.

A última dimensão do painel construído, a de efeitos dos processos 
educativos, contém duas subdimensões, quais sejam: participante da ação 
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educativa e processo de trabalho. Dela, derivou-se cinco critérios, a saber: 
avaliação da percepção quanto à ação educativa (infraestrutura, dinâmica, 
metodologias, conteúdo, atuação docente/facilitador, entre outros); avaliação 
da aprendizagem; avaliação do suporte institucional para modificações no 
processo de trabalho; modificações no processo de trabalho e incorporação 
de inovações/tecnologias que permitam o enfrentamento dos problemas do 
serviço. Para monitorar estes critérios foram propostos nove indicadores. 

Nessa dimensão, a inspiração veio da psicologia organizacional que 
discute avaliação em níveis. (ABBAD; BORGES-ANDRADE; GAMA, 2000) 
Nesse particular, o primeiro nível dá-se na aprendizagem, o segundo nos 
processos de trabalho e o último, nos serviços de saúde. Nesse segmento, 
a construção de critérios objetivos para mensuração ou efeito em aspectos 
que são subjetivos representou o principal desafio.

Em síntese, as três dimensões se desdobraram em nove subdimensões 
que, ao final, ficaram compostas por 24 critérios e 34 indicadores de M&A 
da PNEPS.

Painel de indicadores para o monitoramento e avaliação da 
PNEPS

Apresentar um conjunto de indicadores capazes de monitorar e traduzir 
a situação em que se encontra a PNEPS, no âmbito da gestão do SUS, é 
uma proposta ousada. Em parte, porque a cultura organizacional que per-
meia as instituições governamentais é permeada por resistências ao uso 
de ferramentas de monitoramento e avaliação, capazes de dar evidências 
aos avanços e limitações das políticas públicas. E, ainda, pelas fragilidades 
decorrentes do clientelismo de grupos políticos que permeiam as institui-
ções públicas, desconstruindo práticas e saberes adquiridos no desenvol-
vimento de políticas, projetos e programas sociais. (ARCOVERDE, 2009; 
SOUZA, 2006)

Nesse contexto, o presente painel de indicadores de gestão da PNEPS 
deve ser entendido como um dispositivo para discussão e reflexão das equipes 
de gestores do SUS e, em especial, das que conduzem e incentivam a EPS 
como caminho para a qualificação das práticas do cuidado e dos processos 
de trabalho nos serviços de saúde nos estados e municípios.
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Considerando que um painel de indicadores tem a função de mostrar, 
de forma geral, o estágio ou status de cada indicador individualmente e em 
seu conjunto, permitindo obter uma visão geral (overview) de uma deter-
minada dimensão da política, após cuidadosa análise da situação da PNEPS 
apresentada nas oficinas de monitoramento pelos participantes, o grupo 
condutor fez a opção por um painel contendo os indicadores da dimensão 
político-gerencial, para ilustrar a implementação da política de EPS. 

A institucionalização da PNEPS pressupõe a superação de um impor-
tante desafio que é o de trazê-la para a agenda dos gestores do sistema. Os 
instrumentos legais de gestão do SUS, em especial os planos de saúde e 
relatórios anuais de gestão, são basicamente quantitativos, tratam de ações 
objetivas e mensuráveis. 

A gestão da PNEPS, ao contrário, é voltada a processos educacionais dos 
profissionais já inseridos nos serviços e visam o aperfeiçoamento e qualifi-
cação do cuidado aos usuários do sistema. Difere do objeto acadêmico – for-
mação profissional – que tem instrumentos sistematizados e consolidados 
de avaliação do processo ensino-aprendizagem dos estudantes durante seus 
itinerários formativos.

Da mesma forma, difere das práticas capacitacionistas e verticalizadas 
usualmente adotadas nos serviços que se resumem em ditar hierarquica-
mente o certo e o errado a fazer nas práticas do cuidado. Assim, a equipe 
gestora central decide o que deve ser “ensinado” aos profissionais, repassa 
às equipes gestoras intermediárias que repassam às gerentes ou coordena-
ções locais dos serviços que, por fim, as repassam àqueles que efetivamente 
realizam o cuidado.

A EPS coloca em cheque o privilégio da gestão por números e do pro-
cesso de educação por inculcação que desconsidera a vivência, experiência, 
valores e princípios que os trabalhadores trazem para o mundo do trabalho. 
Portanto, requer uma lógica de compreensão que considera o trabalhador 
em seu contexto de trabalho como foco da ação educativa. (FREIRE, 1978) 
Fica evidente, pois, a complexidade de se criar instrumentos e ferramentas 
que deem visibilidade imediata e objetiva à mesma.

Considerando o exposto, a opção pela dimensão político-gerencial foi 
priorizada, neste momento, não por ser mais importante que as demais 
dimensões que compõem a matriz de monitoramento e avaliação, mas, sim, 
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por constituir-se como substrato para que as demais ocorram e se desen-
volvam ganhando novos patamares institucionais na qualificação dos pro-
cessos de trabalho para e no SUS. 

O compromisso em atender à necessidade de apresentar indicadores de 
processos e resultados ou efeitos que permitam agregar poder e visibilidade 
à PNEPS, que sejam factíveis e viáveis e que dialoguem com os diferentes 
contextos vivenciados pelos estados e municípios, foi um compromisso 
que norteou o trabalho da equipe de pesquisadores do ISC desde seu início. 

Após todo o movimento nacional de discussão da matriz, foram sele-
cionados indicadores com potencialidade para sistematizar e disponibilizar 
informações essenciais para a vida da política de EPS e julgados mais sensí-
veis ao seu monitoramento, lembrando que a finalidade maior é mobilizar 
os envolvidos com a PNEPS para sua efetiva utilização e implementação nos 
instrumentos de gestão do SUS.

Os indicadores da dimensão político-gerencial e os argumentos para a 
escolha dos mesmos propostos para a composição do painel estão apresen-
tados a seguir. 

• Existência de Plano Estadual de EPS aprovado e publicado.
• Provimento de recursos federais anuais para estados pelo Ministério de Saúde.
• Provimento de recursos estaduais/municipais para a política de EPS.

Esse conjunto de indicadores integra a subdimensão de análise projeto 
de governo. Cabe destacar que esses evidenciam, com maior clareza, o com-
promisso dos gestores – federal, estaduais e municipais – com a PNEPS. Para 
fortalecer a EPS é necessário que a política esteja explicitada, documentada 
– como política ou plano estadual ou municipal – e que componha o con-
junto de instrumentos de gestão do SUS, tal como as demais políticas – de 
APS, vigilância em saúde, saúde do trabalhador etc. Em se tratando de uma 
política nacional, é fundamental que, assim como as demais políticas, seja 
assegurado recursos técnicos, físicos e financeiros para seu desenvolvimento. 
Entende-se que a EPS necessita ser assumida pelos gestores nas três esferas 
de governo e, além dos recursos federais, sejam investidos recursos estaduais 
e municipais para seu desenvolvimento. 

Política Nacional de Educação Permanente em Saúde-miolo.indb   164 14/11/2022   10:11



Construção do Painel de Indicadores para Monitoramento... 165

É fundamental que haja previsão e dotação orçamentária e financeira 
para viabilizar a execução de ações de EPS. Para que isso ocorra, cabe des-
tacar que a EPS precisa estar contemplada nos planos de saúde e, para tal, 
que integrem as pautas de discussões das conferências e seja acompanhada 
pelas instâncias colegiadas consultivas e deliberativas do SUS. 

Figura 1 – Educação Permanente em Saúde nos Instrumentos de Gestão do SUS

Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 2 – Indicadores para análise da capacidade de governo 
para o desenvolvimento da PNEPS

• Existência de instância gestora da política de EPS na estrutura organizacional da SES/SMS.
• Existência de organismos formadores vinculados à estrutura organizacional da SES/SMS.
• Proporção de profissionais ativos na equipe gestora da política de EPS na SES/SMS.
• Proporção de profissionais com experiência em gestão e/ou formação em 
desenvolvimento de processos educativos na equipe gestora da política de EPS.
• Percentual de utilização dos recursos financeiros destinados às ações de EPS 
  de acordo com o planejado.
• Proporção de iniciativas de articulação da equipe gestora da EPS da Secretaria de 
   Saúde (estadual/municipal) com outras instâncias e instituições em consonância 
   com os pressupostos da PNEPS.
• Percentual de iniciativas de articulação interfederativa da equipe gestora da 
   política de EPS da Secretaria de Saúde (estadual/municipal). 

Fonte: elaborada pelos autores.

Nas instituições e organizações, todas as áreas técnicas têm suas espe-
cificidades e equipes que se debruçam no desenvolvimento técnico e cientí-
fico voltados ao aprimoramento e aperfeiçoamento das práticas. Da mesma 
forma, o trabalho com processos educacionais voltados à qualificação dos 
trabalhadores do SUS requer investimentos na área. (ROVERE, 1994) É senso 
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comum na gestão do sistema que qualquer profissional pode desempenhar 
processos de formação e educação em saúde. Entretanto, cabe ressaltar a 
singularidade das práticas de EPS e os avanços nas metodologias pedagógicas 
voltadas à aprendizagem significativa para o trabalho. Portanto, fica claro a 
importância de que haja uma equipe preparada e um lócus – superintendência, 
departamento, divisão, entre outros – responsável pela condução da EPS.

Em vários estados, um lócus bastante importante na condução da PNEPS 
tem sido as escolas de saúde pública, os centros formadores e institutos de 
saúde por terem profissionais envolvidos com a os processos educacionais, 
recursos físicos, organizacionais e materiais capazes de alavancar a EPS e 
de dar suporte às ações educativas forma articulada com as áreas técnicas.

Cabe ressaltar que o trabalho, em qualquer área, requer o provimento 
de profissionais e para o desenvolvimento adequado das ações educativas 
na perspectiva da EPS, é fundamental que, além da quantidade de profis-
sionais, é preciso domínio e interesse pelo trabalho nessa área. Promover e 
estimular a qualificação das equipes para o exercício das funções educativas 
é requisito fundamental para o desenvolvimento da EPS.

A categoria “trabalho” é o eixo estruturante da EPS e é nesse lócus onde 
são realizadas as práticas do cuidado que as ações de qualificação devem ser 
focadas. Para tanto, são necessárias articulações da equipe gestora da EPS 
com as demais áreas e setores técnicos das secretarias e possíveis apoia-
dores sempre na perspectiva de escuta ativa às necessidades dos profis-
sionais em seus locais de trabalho e problematização das práticas para que 
o trabalhador seja um agente ativo de seu próprio aprendizado. (BRASIL, 
2004; DAVINI, 1995)

A inversão da lógica verticalizada de ensino, característica da edu-
cação bancária predominante nas visões tecnicistas – em que um sujeito 
determina o que o outro deve saber e fazer – para a lógica da EPS, requer 
muito diálogo, conscientização e mediação por parte dos envolvidos 
com as práticas de gestão do cuidado e da educação “para” e “no” SUS. 
(FREIRE, 1987) Assim sendo, as articulações intra e interinstitucionais 
e a identificação de possíveis apoiadores técnico-políticos são funda-
mentais para a PNEPS. 
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Figura 3 – Indicadores para análise da Governabilidade 
para o desenvolvimento da PNEPS

• Existência de apoio técnico-político intrainstitucional para o desenvolvimento 
   da política de EPS.
• Existência de apoio técnico-político interinstitucional para o desenvolvimento 
   da política de EPS.

Fonte: elaborada pelos autores.

Pelo fato de a EPS tratar de um objeto cuja execução requer algumas 
especificidades, há carência de mecanismos institucionais jurídico-legais 
que respaldem, orientem e permitam a utilização dos recursos financeiros 
destinados às ações educativas, tais como licitações específicas de locais para 
oficinas, cursos, reuniões; pagamento de horas-aula para servidores públicos 
ou não, com destaque para a compreensão de que os profissionais que atuam 
nos diferentes espaços de gestão e do cuidado no SUS têm expertises especí-
ficas do sistema que contribuem para a qualificação e formação profissional 
dos recém inseridos nos serviços; organização de secretarias acadêmicas; ela-
boração de decretos e portarias específicas para o desenvolvimento de ações 
educativas para o trabalho em consonância com outros órgãos de governo, 
entre outros. Portanto, compete aos gestores viabilizarem formas de apoiar 
o deslindamento desses desafios e contribuir para romper os mecanismos 
de amarras administrativas que dificultam o uso dos recursos nesta área. Há 
diversas experiências nacionais que podem ser incentivadas pelo ministério 
da saúde e adotadas pelos governos estaduais e municipais.
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Figura 4 – Exemplo de enfretamento de problemas para viabilização da 
Educação Permanente em Saúde

Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 5 – Indicadores de planejamento e avaliação para o desenvolvimento da PNEPS

• Existência de metodologia participativa de elaboração do Plano Estadual de 
   Educação Permanente (PEEPS).
• Número de PAREPS aprovados e publicizados pelas instâncias gestoras do SUS 
   (Regionais - CIR e Estadual – CIB).
• Número de ações planejadas segundo as necessidades de Educação Permanente 
   identificadas no Plano de EPS.
• Número total de ações educativas em relação ao total de trabalhadores que 
   necessitam da ação educativa.
• Existência de iniciativas de monitoramento e avaliação de EPS.

Fonte: elaborada pelos autores.

Um pressuposto fundante da PNEPS é o planejamento compartilhado 
entre os gestores do SUS, por meio do denominado quadrilátero de gestão, 
traduzido nos Planos de Ação Regional de Educação Permanente em Saúde 
(PAREPS). Portanto, a elaboração de um plano estadual ou municipal a 
ser respaldado pelo agente federal e desenvolvido pelos estados e municí-
pios requer o uso de metodologias participativas, que considerem as reais 
necessidades de saúde e das práticas do cuidado de forma ascendente, pri-
vilegiando sua consecução de forma descentralizada, a partir dos muni-
cípios e regiões de saúde. Para tanto, requer um processo participativo 
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que promova uma qualificada gestão da escuta desde as unidades locais 
de saúde até o nível federal, sempre em consonância com os princípios e 
diretrizes do SUS.

A pauta de necessidades identificadas deve ser apresentada e debatida 
nas instâncias gestoras do sistema, nas Comissão Permanente de Integração 
Ensino Serviço (CIES), nos Contrato Organizativo de Ação Pública de Ensi-
no-Saúde (COAPES) e demais instâncias comprometidas e responsáveis pela 
formação e educação permanente em saúde.

Por fim, cabe destacar a importância de iniciativas de monitoramento e 
avaliação dos planos, com identificação dos nós críticos, dos avanços e desa-
fios a serem trabalhados para que a EPS seja fortalecida e se consolide como 
ferramenta de gestão do cuidado e da educação. Entende-se que, na medida 
em que os planos de desenvolvimento da EPS sejam implementados, maior 
será a troca e compartilhamento de práticas e saberes entre os trabalhadores 
com efeitos positivos na resolutividade do cuidado aos usuários do SUS.

A proposta de construção e apresentação de um painel de indicadores 
voltado ao monitoramento e avaliação da PNEPS cumpre a função de preen-
cher uma lacuna que até então permanece obscura na gestão dos processos 
e iniciativas da educação permanente em saúde. Dar visibilidade ao inves-
timento financeiro, organizacional e cognitivo realizado nas atividades vol-
tadas à qualificação do trabalho e do trabalhador no SUS é compromisso e 
responsabilidade indelegável de todos os gestores do sistema, independente 
do lócus federativo em que se situa.

Considerações finais

A construção do painel de indicadores relatado neste capítulo revela uma 
inovação importante para a área da saúde coletiva, sobretudo por aderir à 
participação, descentralização e ascensão como princípios orientadores da 
proposta. Nessa direção, houve todo um esforço em considerar à experiência 
dos formuladores e implementadores da PNEPS em cada estado, a produção 
técnica cientifica acerca da temática, bem como a contribuição dos experts
acadêmicos de duas áreas do saber, a avaliação e a EPS em saúde.

Essa produção revela, portanto, a coerência entre os princípios que orientam 
a EPS e o modus operandi do grupo condutor do processo no ISC/UFBA. 
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Essa “fórmula” resulta em um painel coerente com as reais necessidades dos 
gestores e operadores da EPS, adequando-se, inclusive, as distintas realidades 
regionais e locais, reveladas ao longo das oficinas realizadas.

Vale explicitar que a adoção de processo participativo e desafiador 
resultou em um produto que reflete as diferentes realidades e contribui-
ções dos sujeitos da EPS do Brasil. Por causa disso, aposta-se em possíveis 
desdobramentos nos estados e municípios, permitindo ao longo dos anos, a 
institucionalização da EPS no país, a disseminação e expansão de uma cul-
tura avaliativa da política de EPS e dos processos educativos orientados por 
ela, assim como os seus possíveis efeitos. Afinal, se o propósito finalístico 
da EPS é possibilitar mudança nos processos de trabalho em saúde e por 
sua vez, nas práticas de saúde, aposta-se na qualificação das informações 
oriundas da análise dos referidos indicadores, na implementação de uma 
cultura avaliativa, no aumento do valor de uso do painel e por último, no 
aprimoramento do referido painel.
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Nas trilhas da Educação Permanente em Saúde
o território como bússola

Laíse Rezende de Andrade • Bruno Guimarães de Almeida • Liliana Santos

Introdução

Em uma reunião da equipe do Núcleo de Gestão do Trabalho e Educação na 
Saúde (NUGTES) da Secretaria de Saúde do município de Pedreiras do Norte, 
nos questionávamos sobre os caminhos para dar concretude aos conceitos 
que havíamos estudado no nosso último encontro de trabalho para a ela-
boração do Plano Municipal de Educação Permanente em Saúde (PMEPS). 
Nosso desafio era adotar os princípios da Educação Permanente em Saúde 
(EPS) desde a identificação das necessidades formativas, passando pela ela-
boração das propostas educativas e utilização da matriz de monitoramento 
e avaliação recém validada pelos estados brasileiros em oficinas regionais e 
na Oficina de Monitoramento e Avaliação da Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde (PNEPS), promovidos pelo Ministério da Saúde 
(MS) e conduzida pelo Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal 
da Bahia (ISC/UFBA), nas quais algumas pessoas da nossa equipe tiveram 
importante participação nas discussões e apresentação da nossa experiência.

Esse processo foi tão mobilizador que nos convidou a revisitar questões 
como: para que desenvolvemos ações de EPS? Como saber se estamos, de fato, 
realizando uma ação de educação permanente? Como identificar as necessi-
dades formativas conectadas ao processo de trabalho? Quem convidar para 
auxiliar no planejamento, desenvolvimento e avaliação das ações de EPS? 
Como monitorar e avaliar essas ações nos diferentes serviços?
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As respostas para essas indagações poderiam ser encontradas em outras 
experiências de EPS e utilizadas aqui em Pedreiras do Norte, adaptadas às 
nossas necessidades. Neste sentido, fizemos uma busca nos documentos 
produzidos ao longo dessas oficinas. Os relatórios das Oficinas Regionais 
de Validação dos instrumentos de monitoramento e avaliação da PNEPS, 
os relatórios dos estudos piloto realizados com estados que representaram 
as cinco regi e a análise dos Planos Estaduais de Educação Permanente em 
Saúde (PEEPS), nos auxiliaram a refletir sobre o lugar da EPS na estrutura 
das secretarias de saúde, bem como a governança das equipes responsáveis 
pelo planejamento e desenvolvimento das ações e principalmente como estas 
eram monitoradas e avaliadas. Esses documentos apresentam um conjunto 
de experiências de EPS em suas distintas configurações.

Para o desenvolvimento deste capítulo, foram identificados os princí-
pios e pressupostos estruturantes da EPS, seus possíveis usos como tecno-
logia para gestão e formação dos trabalhadores; as configurações da EPS, 
a partir da análise das experiências dos Estados – modalidades de ação, 
objetivos, público-alvo e metodologias utilizadas para o desenvolvimento, 
monitoramento e avaliação destas ações – e a integração entre as diretrizes 
e práticas no SUS. A fim de subsidiar o planejamento e desenvolvimento de 
ações futuras, foram identificados igualmente os percursos e percalços das 
experiências, bem como as determinações da dimensão político-gerencial 
para o desenvolvimento das ações.

Este texto propõe o compartilhamento das sistematizações que reali-
zamos no nosso itinerário enquanto tecedores do campo da EPS no SUS, o 
que aprendemos até aqui, apontando direções e perspectivas para as nossas 
inquietações. Esperamos que sejam úteis para outras equipes!

Educação permanente em saúde: identificando princípios e 
pressupostos

A importância de destacar os princípios e pressupostos essenciais da EPS 
ajuda nos processos de planejamento, desenvolvimento e avaliação das prá-
ticas de educação. Dentre os vários elementos que constituem e integram o 
desenvolvimento da EPS, foram selecionados alguns considerados impres-
cindíveis para que as ações de EPS não ocorram descoladas das necessidades 
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articuladas entre os sujeitos, a equipe e as instituições onde estão inseridos. 
A seguir apresentam-se esses conceitos operacionais, considerando dife-
rentes matizes teóricas.

Centralidade do trabalho

“A EPS pode ser compreendida como prática de ensino-aprendizagem e 
como política de educação na saúde”. (CECCIM; FERLA, 2008, p. 1) Como 
prática de ensino-aprendizagem, a EPS toma como ponto de partida processos 
de trabalho no âmbito da saúde, desenvolvidos por equipes de saúde (seja 
atenção ou gestão). Constitui-se como exercício de análise coletiva acerca 
de processos de trabalho, buscando a transformação das práticas e levando 
em consideração as necessidades dos usuários. Nesse sentido, as equipes 
de saúde passam a exercer autonomia e corresponsabilização ao tempo em 
que ressignificam e/ou produzem novos conhecimentos. Destaca-se, nesse 
caso, a capacidade criativa de profissionais de saúde que ao criarem soluções 
para os desafios impostos pelas práticas, articulam saberes e impulsionam 
novos fazeres no âmbito dos serviços, gerando empoderamento e corres-
ponsabilização em relação ao próprio trabalho, originando assim a produção 
de conhecimento operacional e práxico. (MENDES-GONÇALVES, 2017)

Território

A noção de território é estruturante para pensarmos processos de pro-
moção da saúde, prevenção de riscos e dados e planejar processos de cuidado 
que façam sentido para pessoas, famílias e comunidades. Por isso, incorpo-
ra-se aqui a concepção ampliada de território de Milton Santos que considera 
que não é possível entendê-lo ignorando as relações políticas e econômicas 
que se estabelecem no modelo capitalista de produção. (SANTOS; SOUZA; 
SILVEIRA, 1998) Ao entender essas relações que se desdobram em dife-
rentes funções-usos espaciais, torna-se possível delimitar territorialmente 
um espaço para a implementação de ações práticas de saúde e de educação 
permanente.

A abordagem do território nessa perspectiva permite compreender e 
transitar entre as escalas territoriais locais – acesso aos serviços, quali-
dade de vida, moradia etc. – e sua relação com os mecanismos territoriais 
globais – políticas públicas, infraestrutura, economia etc.– e, a partir daí, 
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estabelecer a relação com os processos sociais como saúde, educação, renda 
etc. Por isso, a exigência de um trabalho interdisciplinar que não se limita 
à visão dicotômica que muitas vezes se tem produzido em saúde no Brasil. 
(FARIA; BORTOLOZZI, 2009)

Foco nas equipes, participação e colaboração

Dialogar sobre o campo do trabalho no SUS necessariamente tangencia 
a discussão sobre o trabalho em equipe. Questões como protagonismo, 
corresponsabilidade e autonomia dos sujeitos e dos coletivos se fazem pre-
sentes na produção do trabalho em saúde, e portanto, se constituem como 
elementos que transversalizam os processos de gerir e de cuidar estabele-
cidos entre trabalhadores e usuários do sistema de saúde. (BRASIL, 2010)

Nesse contexto, o trabalho em saúde para ser eficaz e resolutivo depen-
derá sempre de certo coeficiente de autonomia dos agentes responsáveis 
pelas ações clínicas ou de saúde pública (CAMPOS, 1997), bem como pela 
configuração da organização do processo de trabalho e formação das equipes 
que efetivarão o cuidado em saúde.

O trabalho em equipe vem sendo tratado de forma associada à prática 
colaborativa, participativa e solidária, visto que não bastam equipes inte-
gradas e efetivas para melhorar o acesso e a qualidade da atenção à saúde, é 
preciso que equipes e profissionais de um mesmo serviço colaborem entre 
si e com equipes e profissionais de outros serviços, outros setores na lógica 
de redes. (PEDUZZI; AGRELI, 2018)

Constituir-se como uma equipe requer trabalho e investimento – é uma 
construção, um processo dinâmico no qual os trabalhadores se conhecem e 
aprendem a trabalhar juntos para reconhecer o trabalho, conhecimentos e 
papéis de cada profissão. (FURTADO, 2007) Nesse sentido, um dos desafios 
a serem enfrentados para a constituição das equipes, está relacionado com 
a superação da perspectiva unidisciplinar do trabalho em saúde, na qual a 
separação das partes para melhor conhecer um fenômeno, corresponde ao 
princípio analítico, que define saberes e práticas a partir de uma única dis-
ciplina. (LIMA et al., 2018)

Na atualidade a aposta, na transformação dos processos de trabalho, se 
estrutura a partir da discussão sobre interprofissionalidade que pode ser 
definida como o trabalho que envolve diferentes profissionais, não apenas da 
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saúde, que juntos compartilham o senso de pertencimento à equipe e traba-
lham de maneira integrada e interdependente para atender às necessidades 
de saúde. (FURTADO, 2007) Cabe destacar, porém, que o trabalho em equipe 
também é transversalizado pela perspectiva multidisciplinar, definida como 
a justaposição de diferentes saberes disciplinares; interdisciplinar, com um 
enfoque voltado à síntese, promovendo a integração entre disciplinas, no 
sentido da construção de conceitos comuns e finalmente pela perspectiva 
transdisciplinar que ultrapassa as fronteiras das disciplinas, conforme nos 
esclarece Lima e demais autores (2018).

Não podemos perder de vista que o trabalho das equipes de saúde possui 
particularidades, sobretudo por considerarmos que ele se efetiva no exato 
momento em que é executado, determinando a produção do cuidado por 
meio do trabalho vivo em ato. (MERHY, 2002) Para tanto, torna-se impres-
cindível valorizar intensamente a formação de unidades baseadas em equipes 
autônomas, do ponto de vista da gestão do processo de trabalho dentro 
do conjunto de lemas estratégicos definidos em política governamental e 
social (MERHY, 1997), assim como é essencial o fomento da autonomia e 
do protagonismo dos sujeitos e dos coletivos; o estabelecimento de vínculos 
solidários e de participação coletiva no processo de gestão; a construção 
de redes cooperativas, interativas, participativas e protagonistas do SUS, 
fomentando a transversalidade e a grupalidade, incluindo neste contexto 
as equipes de trabalho, comprometidas com a produção de saúde e com a 
produção de sujeitos. (BRASIL, 2010)

Aprendizagem significativa

A ideia de aprendizagem significativa se conecta aos estudos acerca dos 
mecanismos pelos quais se processa a aprendizagem em seres humanos. 
Parte-se do pressuposto de que novos aprendizados se viabilizam a partir de 
conexões já existentes, produzindo sentidos e novas conexões. O precursor 
dos estudos sobre aprendizagem significativa foi David Ausubel, médico e 
psicólogo estadunidense que viveu entre os anos de 1918 e 2008. Partindo 
de um pensamento crítico acerca das modalidades predominantes de edu-
cação formal, Ausubel dedicou-se a formular uma teoria da aprendizagem. 
(AUSUBEL, 1968)
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Baseado na prerrogativa de conceitos subsunçores, ou seja, aqueles 
conhecimentos prévios nos quais se ancoram novos conhecimentos, a apren-
dizagem significativa se desenvolve formando conceitos e provocando o 
estabelecimento de significados e sentidos a partir das experiências. Nesse 
sentido, as ofertas curriculares, como programas, currículos, ementas fun-
cionam como organizadores prévios, que abrem possibilidades para o desen-
volvimento de novos conhecimentos. Uma das principais características da 
aprendizagem significativa é a interação entre “[...] conhecimentos prévios 
e conhecimentos novos, e que essa interação é não-literal e não-arbitrária”. 
(MOREIRA, 2012, p. 30, grifo do autor)

Nesse sentido, o reconhecimento dos territórios, das experiências e 
interações entre profissionais da saúde e sua interação com os usuários 
do SUS constituem-se como matéria prima para as ações educativas, em 
permanente movimento. Da prerrogativa de que educação é movimento, a 
EPS se reafirma como estratégia e método, seja na educação formal ou em 
situações cotidianas. Na saúde, a EPS incorpora a análise e transformação 
dos processos de trabalho, partindo das leituras e Paulo Freire e da incor-
poração nas necessidades de saúde como guias para a organização dos sis-
temas e serviços.

Foco em mudanças nos processos de trabalho

Essa produção de saúde, indissociável da produção de Sujeitos, neces-
sariamente convida a repensar o processo de trabalho. Ricardo Bruno Men-
des-Gonçalves foi o autor que formulou o conceito de “processo de trabalho 
em saúde”, a partir da análise do processo de trabalho médico, em particular 
Mendes-Gonçalves (2017) estudou a do materialismo histórico-dialético e 
sua aplicação ao campo da saúde (PEDUZZI; SCHRAIBER, 2012), buscando 
analisar no campo da saúde o processo de trabalho como atividade humana 
– trabalhadoras/es da saúde – que opera transformações em outros sujeitos 
por meio de instrumentos de trabalho com um determinado fim – promover 
saúde, prevenir riscos, cuidar.

Para Mendes-Gonçalves (2017) o processo de trabalho em saúde deve ser 
analisado sempre de forma articulada observando a relação recíproca entre 
o objeto do trabalho, instrumentos e a finalidade dos agentes envolvidos. 
Para Antunes (1999), o trabalho é a transformação não só de objetos, mas 
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do próprio trabalhador e nesse sentido, um movimento dialético de explo-
ração/alienação e de criação/emancipação.

Portanto, repensar os processos formativos, criá-los, planejar formas 
de avaliação requer retomar os objetivos principais da ação e a intenciona-
lidade do sujeito para sua consecução, bem como a sua relação com outros 
sujeitos na construção que se pretende coletiva, integrada e significativa.

Configuração das ações de EPS: desvendando possibilidades

Compreender o processo de EPS como uma potente estratégia para qualificar 
o trabalho no âmbito da gestão e da atenção se constitui como o primeiro 
passo para a incorporação desse no planejamento institucional. Articular a 
EPS com a realidade local, considerando a singularidade dos atores envolvidos 
nos processos e propondo ações que façam sentido e que sejam efetivamente 
apropriadas para os(as) trabalhadores(as) em seu cotidiano, expressa a ver-
satilidade tecnológica da EPS, na medida que consegue aplicar seus princí-
pios, diretrizes e medidas em diferentes contextos e cenários.

A análise das questões apresentadas, pela equipe de Pedreiras do Norte, 
provocou reflexões e mobilizou esforços para identificação de experiências 
que traduzem esses princípios e a potência da EPS tanto como ferramenta 
de gestão, quanto para qualificar o cuidado em saúde.

O conjunto de experiências apresentadas, nas Oficinas de Monitoramento 
e Avaliação da PNEPS, permitiu identificar fazeres nas mais diversas regiões 
do país que utilizaram a EPS como instrumento qualificador das práticas 
e, portanto, com potencial de produzir mudanças que ampliem o acesso ao 
cuidado em saúde de forma humanizada, digna e segura.

Para permitir uma melhor visualização dos elementos estruturantes das 
experiências, e a amplitude de aplicação da EPS, que vai desde a produção 
de sentido acerca do processo de trabalho em uma reunião de equipe até a 
incorporação em um processo formativo na modalidade especialização de 
abrangência estadual. 

A figura-leque a seguir apresenta a sistematização das experiências seis 
estados brasileiros, analisadas no estudo piloto, destacando os elementos 
conceituais fundamentais para se caracterizar os processos de EPS. Para a 
elaboração desse Quadro 1, foram considerados o tipo de ação, seus objetivos, 
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desenho metodológico, público, modalidade e suas contribuições aso pro-
cessos de trabalho.

Figura - Leque das Ações de Educação Permanente em Saúde
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LEGENDA DO LEQUE:
ACCR – Acolhimento com Classificação de Risco
ACS – Agente Comunitário de Saúde
APS – Atenção Primaria à saúde
CIES - Comissões Permanentes de Integração Ensino-Serviço
EPS – Educação Permanente em Saúde
ESF – Estratégia Saúde da Família
ETSUS – Escola Técnica do Sistema Único de Saúde 
PAREPS – Plano de Ação Regional de Educação Permanente em Saúde
QPES - Qualificação de Processos Educativos em Saúde 
SUS – Sistema único de Saúde
UBS – Unidades Básicas de Saúde

Fonte: elaborado pelos autores.
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O que nos diz esta Figura-leque de ofertas?

A análise das ações desenvolvidas pelos estados participantes do estudo 
piloto abriu um leque de possibilidades e contribuições da EPS desde o 
planejamento, passando pela formação e qualificação de profissionais, até 
ações de provimento de profissionais e melhoria dos processos de gestão. 
Desde o desenvolvimento de rodas de conversa onde são problematizados 
os processos de trabalho, até as ações de melhoria dos processos de gestão 
e produção do cuidado, a EPS se mostrou potente, no sentido de abrir pos-
sibilidades para a análise e reconfiguração das práticas, construindo novos 
olhares ao tempo em que se forjam novas práticas no cotidiano do SUS.

Educação permanente em saúde como tecnologia para 
gestão e formação dos trabalhadores na saúde

Depois do passeio pelo leque de ofertas da EPS para o desenvolvimento 
de ações educativas em distintos espaços de produção de saúde no SUS, 
nossa equipe buscou responder às questões colocadas na última reunião, 
fortalecendo nosso entendimento coletivo acerca das possibilidades de 
contribuição da EPS para nossas atividades. Seguem, portanto, as sínteses 
possíveis, a partir dessa investigação-ações coletiva que se configurou como 
ponto de partida, que junto com o levantamento de necessidades de cada 
equipe de saúde nos ajudará na elaboração do Plano Municipal de Educação 
Permanente em Saúde.

Para que desenvolvemos ações de Educação Permanente em 
Saúde?
A EPS é uma ferramenta que possibilita a reflexão crítica sobre as prá-

ticas de atenção, gestão e formação, abrindo caminhos para mudanças nas 
relações, nos processos de trabalho, na saúde e nos indivíduos. (CAROTTA; 
KAWAMURA; SALAZAR, 2009) Nesse sentido, cabe à EPS estimular, acom-
panhar e fortalecer a qualificação profissional dos trabalhadores da área da 
saúde para a transformação de suas práticas, em direção ao atendimento dos 
princípios fundamentais do SUS, a partir da realidade local e da análise cole-
tiva dos processos de trabalho. Para tanto, um conjunto de ações podem ser 
desenvolvidas, utilizando a EPS como estratégia orientadora e mobilizadora 
para a qualificação dos processos de trabalho, gerando impactos no cuidado 
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em saúde, a exemplo da articulação do trabalho em equipe, da incorporação de 
novos conhecimentos e novas tecnologias, integração dos diferentes núcleos 
de saber em saúde, incluindo os saberes dos usuários(as), dos gestores, das 
instituições de ensino e trabalhadores(as) do sistema e serviços de saúde.

A EPS também se configura como ferramenta de gestão, cabendo a esta 
servir de instrumento nos processos de planejamento, monitoramento e 
avaliação das ações a serem desenvolvidas, fomentando a integração das 
equipe, orientando a análise dos fluxos, processos e procedimentos de forma 
coletiva e compartilhada; valorizando o trabalhador a partir da escuta quali-
ficada, dos olhares individuais, compartilhando saberes, estimulando o pro-
tagonismo e subjetividade dos sujeitos implicados no processo de trabalho, 
buscando a transformação das práticas de gestão e atenção em saúde para 
que sejam mais eficientes, eficazes e efetivas.

Como saber se estamos, de fato, realizando uma ação de educação 
permanente? 
No âmbito do cuidado em saúde, pode-se observar quando a EPS faz 

sentido para o trabalhador, desdobrando-se em uma produção de cuidado 
que gere acolhimento, vínculo, responsabilidade compartilhada, valorizando 
a autonomia do usuário(a); convidando o(a) trabalhador(a) a se predispor 
a compartilhar sua experiência colaborando na formação de outros(as) 
trabalhadores(as).

Na perspectiva da gestão, a EPS é colocada em prática quando o traba-
lhador(a) se sente pertencendo a um coletivo, com um projeto e/ou ideias 
que convergem para objetivos comuns, identificando as dissonâncias no pro-
cesso de trabalho, possibilitando a construção de consensos a partir delas; 
quando o saber do outro traz significado para meu processo de trabalho e 
nos reconhecemos como parte indissociável de um todo; quando podemos 
dialogar sobre as ações e projetos dos espaço de gestão, de forma colaborativa 
e não competitiva, dialógica e não hierárquica, participativa e não autori-
tária, amorosa e não violenta; quando o espaço se configura como um lugar 
de poder não saber, sem menosprezo do trabalhador e valorização do seu 
interesse por aprender; quando me comprometo com o outro, sobretudo 
em ações que envolvem conflitos, dissensos, tensionamentos que vulnera-
bilizam os membros partícipes da equipe em que atuo.
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Como identificar as necessidades formativas conectadas ao 
processo de trabalho?
Nem sempre é possível conceber o processo formativo de forma relacional 

com os processos de trabalho, restringindo-se a uma sistemática de oferta 
de cursos preexistentes, fazendo crer que o mundo do trabalho se expressa 
de forma equivalente em todos os serviços, e portanto, essa compreensão 
permitiria uma padronização geral de conteúdos, metodologias e processo 
de aprendizado para todo(a) e qualquer trabalhador(a).

No entanto, a complexidade dos problemas de saúde, os desafios do 
trabalho em equipe e a variedade de necessidades de saúde apresentadas 
pelos(as) usuários(as) e comunidade, associadas às diferentes racionalidades 
da ação dos atores institucionais que ocupam diferentes posições e estão 
sujeitos a também diferentes disposições (mentais, cognitivas e afetivas) 
(CECÍLIO, 2005), advindas de suas socializações e compreensões acerca 
do processo saúde-doença, do lugar institucional ocupado, posições e seus 
respectivos poderes nas relações com os demais trabalhadores, requerem 
maior especificidade e profundidade na conformação do aprendizado des-
ses(as) trabalhadores(as). Logo, tomar o processo de trabalho como matéria 
prima é o primeiro passo que permitirá caracterizar a ação formativa como 
um processo de EPS. 

Atender essas questões como as colocadas pelo NUGTES de Pedreiras do 
Norte, pode iniciar-se considerando, caso haja, os espaços preexistentes de 
encontros da equipe e/ou dos(as) trabalhadores(as) para introduzir questões 
e reflexões acerca do processo de trabalho, que permitam identificar incô-
modos, dificuldades, limitações que obstacularizam o atendimento integral 
e impactam no cuidado ao usuário(a) e na satisfação do(a) trabalhador(a) e 
da equipe com esse processo de cuidado.

Outros pontos de partida que podem colaborar com a identificação das 
necessidades formativas relacionadas aos processos de trabalho, advém da 
análise dos eventuais ruídos de comunicação e conflitos identificados no 
trabalho das equipes, por meio da escuta dos diferentes atores do serviço, 
investigando as possíveis causas dos problemas do processo de trabalho 
apontados pelas referências técnicas da unidade e promovendo espaços 
coletivos de diálogo sobre o processo de trabalho, tipificando os problemas 
apresentados e dando enfoque às temáticas relacionadas a EPS, entre outros 
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elementos identificados por cada equipe a partir das suas especificidades 
e peculiaridades. 

Quem convidar para auxiliar no planejamento, desenvolvimento e 
avaliação das ações de EPS?
O convite de atores estratégicos dependerá também de um olhar estra-

tégico para a situação. Nesse sentido, cabe observar tanto a expressão dos 
problemas e ou necessidades, o local/ âmbito onde o problema foi verificado, 
mapear os sujeitos envolvidos na problemática e selecionar quais atores pos-
suem recursos de poder e/ou habilidades que possam auxiliar na resolução 
do problema. Isso feito, é importante criar espaços de encontro e definir 
quem conduzirá o processo de discussão, na perspectiva de construção 
compartilhada de soluções, que gere um aprendizado sistemático de todos 
os envolvidos. Cabe destacar, que as etapas descritas até aqui, constituem 
a base para todo processo de planejamento e posterior desenvolvimento da 
ação e avaliação.

Podem ser mobilizados, gestores do âmbito central e/ou regional, traba-
lhadores de áreas técnicas ou vinculados ao cuidado em saúde, estudantes, 
professores(as), pesquisadores(as), conselheiros(as) de saúde, representantes 
de movimentos sociais; lideranças comunitárias, comunidade em geral e 
profissionais de outras áreas do saber: economia, direito, meio ambiente, 
educação, cultura, assistência social, segurança, dentre outras. As equipes 
partícipes do processo – cuidado, gestão, controle social e formação –, quando 
acionadas, atuarão de acordo com a demanda específica do seu processo de 
trabalho que precisa de intervenções de EPS.

Como monitorar e avaliar essas ações nos diferentes serviços?
Entendemos que avaliar faz parte do desenho de qualquer ação educa-

tiva. Desde o levantamento de necessidades, passando pelo planejamento 
e execução das ações, estamos mensurando, ponderando, dimensionando 
valores. Nesse sentido a avaliação, tomada como ferramenta viva dos pro-
cessos de EPS, ganha um lugar especial, na medida em que passa a fazer 
parte, inclusive da aprendizagem. Quando tomamos a dialogicidade como 
premissa para o desenvolvimento de ações, cada movimento carrega em si 
reflexividade e, portanto, avaliação. 
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Além disso, percebemos que é importante o estabelecimento de crité-
rios mais objetivos de mensuração das condições, dos desenhos pedagógicos 
e dos efeitos das ações educativas, tanto para as pessoas que vivenciam, 
quanto para o conjunto da população e suas necessidades de saúde. Portanto, 
acompanhar de forma sistemática a execução dos Planos de Educação Per-
manente em Saúde, com o auxílio de indicadores sensíveis (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DA BAHIA, 2019), bem como contar com o apoio dos conselhos 
de saúde para o planejamento e monitoramento destas ações parece uma 
atitude coerente com os princípios da EPS.

Da mesma forma, cada ação necessita de olhares atentos, dimensio-
nando os problemas que fundamentaram a decisão de realização de tal 
ação, objetivos formulados, atividades desenvolvidas e resultados espe-
rados. Esse movimento pode ser objetivado com a ferramenta do modelo 
lógico (UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, 2019), que subsidia tanto o 
desenvolvimento das ações, como sua avaliação. Os efeitos das ações edu-
cativas muitas vezes são sutis, pois como bem lembra Paulo Freire (1979, 
p. 84), “Educação não transforma o mundo. Educação muda pessoas. Pes-
soas transformam o mundo”. Nesse sentido, temos clareza de que muitos 
resultados talvez só sejam percebidos a longo prazo, mas já identificamos 
igualmente ferramentas para dimensionar os efeitos das ações educativas, 
partindo da reação dos participantes diante da ação, dos aprendizados cog-
nitivos, das mudanças pessoais e das mudanças nos processos de trabalho, 
pensando igualmente no necessário apoio e investimento da gestão (suporte 
institucional), para que estes processos frutifiquem. Com o apoio dessas 
ferramentas (UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, 2019), podemos nos 
aproximar dos alcances e apresentar resultados consistentes em relação 
aos efeitos das ações de EPS.

Apontamentos finais

Os desafios enfrentados pela EPS desde os seus primórdios seguem válidos 
e convidando gestoras(es) e trabalhadoras(es) a renovarem a prática e o 
próprio campo de saber da educação na saúde. Esses desafios dialogam 
com as perguntas feitas pela equipe do NUGTES de Pedreira do Norte que 
apontam para complexidade da incorporação conceitual e desenvolvimento 
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de processos de educação permanente que nasçam da problematização, da 
reflexão crítica e da necessidade sentida.

A condução desses processos se constitui como outro desafio a ser 
enfrentado pelo o(a) mediador(a) que precisa ser capaz de negociar relações 
de poder, repensando e implementando metodologias dialógicas, mobili-
zadoras, criativas, dialogando com a subjetividade e o universo íntimo do 
trabalhador(a), mobilizando seus desejos e medos que se relacionam e se 
apresentam no transcorrer do desenvolvimento do processo de trabalho.

Além disso, os desafios também são operacionais, pois são sobredetermi-
nados pelos limites impostos pelo desfinanciamento, pela precária infraes-
trutura, limitado acesso a tecnologias de educação à distância, inadequação 
dos materiais didáticos, resistência e desconhecimento de gestores, gerentes 
e trabalhadores acerca das potencialidades da EPS. Sem desconsiderar os 
que temem a incorporação dessa estratégia tendo em vista que ela dá visi-
bilidade e pode refletir a incapacidade de condução da própria política. Essa 
obstacularização ganha força em ambientes pouco democráticos, centrali-
zados, rígidos e hierarquizados.

A despeito de todos esses desafios, as experiências apresentadas, deixam 
claro que mesmo em cenários adversos é possível implementar processos 
de educação permanente, com distintas configurações e intensidades, que 
tenham impacto no trabalho em equipe, na produção do cuidado e na qua-
lidade da gestão.

E para além disso, esses processos regam pequenos espaços de produção 
de sentido, de trabalho coletivo, fundamental para manter viva a ideia do 
prazer no ambiente de trabalho. Por isso, investir na EPS como política, 
garantindo que ela esteja presente em diversos instrumentos normativos 
da gestão em todos os níveis, responsabiliza gestores a darem respostas e 
serem confrontados com eventuais omissões e escolhas políticas que fragi-
lizam o próprio trabalho na saúde.

Não há dúvida que constar em portarias, planos, resoluções e previsões 
orçamentárias seja essencial para a existência da própria PNEPS, mas, esse 
é apenas um dos movimentos necessários para seu fortalecimento e viabili-
zação do desenvolvimento de ações como as da equipe de Pedreira do Norte.

No cotidiano do trabalho, há equipes que trabalham com EPS enten-
dendo que tem todas as respostas e há equipes que apesar de não saberem as 
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respostas, seguem fazendo novas e inéditas perguntas, alimentando a alma 
da própria EPS que nesse caso funciona como um instrumento orientador 
assim como uma bússola, cuja agulha aponta para a direção escolhida, por 
aquele conjunto de sujeitos, contribuindo para a definição dos caminhos a 
seguir. Ela localiza as pessoas, auxilia na orientação de seus espaços geográ-
fico-técnico-político-econômico-social e ideológicos, por meio da identifi-
cação de seus pontos cardeais, colaterais e subcolaterais.

Assim, como a bússola, que é uma das grandes invenções da humanidade, 
não seria a EPS uma boa disparadora da voz coletiva dos militantes do SUS 
e estratégia central para implementação de seus princípios?

Portanto, comungamos com Freire quando nos lembra que é profun-
damente democrático perguntar para começar a aprender. Que todas as 
nossas perguntas reverberem o esperançar coletivo e o fazer cotidiano de 
uma saúde para todas as pessoas!
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Quando o sonho não cabe em uma carta
o inédito viável de esperançar pela Educação Permanente em 

Saúde

Bruno Guimarães Almeida • Laíse Rezende de Andrade • 
Isabela Cardoso de Matos Pinto 

Introdução

Ao pensarmos na escrita de uma carta, nos deparamos com uma encruzi-
lhada com múltiplas possibilidades de escolha que as traçadas linhas do 
manuscrito nos conduzirão. A escolha das palavras, da intenção, do desti-
natário e o aguardo da resposta alinhavam esse processo. Todo remetente 
escreve uma carta para alguém, em geral um indivíduo, uma pessoa, um 
sujeito, algumas vezes um coletivo, assim funciona o esquema básico da 
comunicação. Contudo, entre emissor e receptor, o tempo materializa-se 
como motivo de angústia. Haverá resposta? Quando a resposta chegará? A 
resposta atenderá às minhas expectativas, os meus desejos e necessidades?… 
Palavras, simbologias, significados… Espera! 

As linhas, que formam os sentidos de uma carta, se entremeiam como 
os ímpetos da vida. Nem sempre o que está escrito, planejado, acordado, 
se traduz no carecimento dos sujeitos, traduzidos em ações e políticas. No 
campo da saúde a escrita de uma carta representa muito mais que um lugar 
de afetos. O afetar-se, na saúde, expressa as necessidades, desigualdades... 
possibilidades. A carta em si representa o lugar do encontro, do coletivo, 
que expressa análises, desejos, constituindo-se como um documento inspi-
rador para pensar o futuro, desenhar uma proposta e E-S-P-E-R-A-N-Ç-A-R.
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Esse representa o sentimento impresso na Carta (Anexo A) assinada pelos 
gestores e gestoras da Educação Permanente em Saúde (EPS) do Brasil. A 
missiva expressa a voz dos estados, se apresenta como um manifesto da ideia 
de democracia e defesa da vida, do trabalho decente, da dignidade humana, 
do respeito às singularidades que caracterizam os diversos fazeres da EPS, 
nesse país continental, sintetizando, entre tantos desejos, uma vontade 
de fortalecer essa área, os trabalhadores e trabalhadoras e a própria saúde.

A materialização da vida começa a partir do sonho, que quando ecoa com 
a voz do coletivo permite concretizações na vida cotidiana dos sujeitos e 
das instituições. E nesse momento histórico específico, queremos “Garantir 
a condução democrática, descentralizada da Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde (PNEPS), efetivando suas diretrizes e dispositivos”.
O sonho, nesse contexto, representado pelo conjunto de pessoas que 
constroem a história de lutas pela manutenção da PNEPS e investem no 
seu espraiamento nos diversos recantos do Brasil, semeando seus princí-
pios e metodologias, nos diferentes serviços de milhares de municípios, 
requereu análise crítica dos processos de EPS. Urgia identificar se os pro-
cessos e planos de EPS dialogavam com as reais necessidade dos serviços 
e do SUS, bem como com a carência de uma formação das(os) trabalhado-
ras(es) comprometidos com a saúde pública – pois, as formações vigentes 
no campo da saúde em geral primam pelo investimento na técnica biolo-
gicista, com centralidade nas altas tecnologias, esquecendo o importante 
papel dos determinantes sociais no processo saúde doença. Afinal, são 
esses elementos definidores da possibilidade de construir, junto com esses 
atores, processos de trabalho humanizados, dignos, decentes, seguros e 
interdisciplinares que promovam a integralidade do cuidado e ampliem o 
acesso às ações e serviços de saúde.

Como resposta a essa necessidade sentida pelos Estados, surge a pro-
posição articulada entre o Ministério da Saúde (MS) e o Instituto de Saúde 
Coletiva (ISC) da Universidade Federal da Bahia (UFBA) para o desenvolvi-
mento de instrumentos que apoiassem os processos de avaliação e monito-
ramento da política de EPS nos diversos territórios e regiões do país.

A viabilização desse processo ocorreu por meio de um termo de coo-
peração técnica entre o ISC/UFBA e o MS, através do Departamento de 
Gestão da Educação na Saúde (DEGES) / Secretaria de Gestão do Trabalho 
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e da Educação na Saúde (SGTES), cujo objetivo foi a elaboração da proposta 
teórico metodológica para o monitoramento e avaliação da PNEPS, articu-
lando referenciais teóricos da avaliação, experiências nacionais e interna-
cionais sobre a formação em serviço. Esse trabalho envolveu todos os 26 
estados brasileiros e o Distrito Federal, através de suas referências técnicas 
e gestoras das secretarias estaduais, bem como representantes das Escolas 
Técnicas e de Saúde Pública do SUS.

Dada a importância e ineditismo desse processo no campo da avaliação 
da educação na saúde, que mobilizou de forma direta cerca de 350 pessoas, 
entre representantes do MS, do Conselho Nacional de Secretários Estaduais 
de Saúde (CONASS) e do Conselho Nacional de Secretários Municipais de 
Saúde (CONASEMS); secretários(as) estaduais de saúde, superintendentes, 
diretores(as), coordenadores(as) de EPS; membros de Comissões de Inte-
gração Ensino-Serviço (CIES); docentes e técnicos das escolas técnicas e de 
saúde pública, universidades e centros formadores e de forma indireta, a 
partir das muitas reuniões locais/regionais realizadas pelas equipes de EPS 
em cada estado brasileiro, fica evidente a força da PNEPS bem como seu 
alcance que se estende para além dos serviços de saúde.

Assim, este capítulo final tem o objetivo de ressaltar as lições aprendidas 
com esse trabalho em rede, reconhecer os desafios e apontar perspectivas 
futuras para a PNEPS.

Oportunidades e desafios para a EPS

O projeto ao longo da sua execução foi caracterizado pelo compartilhamento 
de decisões e ações que guiaram todo o percurso. A definição de cada passo 
metodológico se deu mediante o planejamento conjunto, com a realização 
de oficinas de imersão para discussão da PNEPS e dos critérios, indicadores 
e instrumentos para o monitoramento e avaliação. O processo revelou a 
sabedoria de um grupo condutor na capacidade de articulação e negociação 
diante da diversidade de sujeitos envolvidos na construção da proposta teó-
rico metodológica para o monitoramento e avaliação da PNEPS.

A linha do tempo apresentada na Figura 1 sintetiza o percurso que foi 
descrito detalhadamente nos capítulos anteriores.
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Figura 1 – Linha do tempo contendo as etapas do processo

Fonte: elaborada pelos autores.

O caminho metodológico utilizado nas oficinas possibilitou aos partici-
pantes, por meio de reflexões teórico-conceituais, análises e debates, cons-
truírem uma matriz avaliativa, compartilhada e sintonizada com a realidade 
em que operam a PNEPS em seus territórios. Foi possível refletir sobre as 
práticas, complexidades, problemas, fortalezas, processos de gestão e de 
métodos pedagógicos da EPS.

Vale ressaltar o processo formativo envolvido nesse percurso. Os encon-
tros foram vivenciados e percebidos como uma atividade de EPS, ou seja, 
tornaram-se um momento de aprendizagem significativa para os partici-
pantes, constituindo-se em um importante movimento para a consolidação 
das bases conceituais e organizacionais da PNEPS.

No que se refere ao conteúdo do debate travado no interior das oficinas, 
cabe enfatizar, a importância do tempo destinado ao diálogo com os prota-
gonistas da PNEPS e a oportunidade de refletir sobre critérios, indicadores, 
fontes de dados e ferramentas para o monitoramento e avaliação.

O resultado alcançado é visível e legítimo porque permitiu, através dos 
encontros regionais em todo o Brasil, ampla participação dos atores envol-
vidos nas ações de EPS com enfoque na concepção de uma ferramenta para 
o monitoramento e avaliação das ações que considerem as peculiaridades 
dos estados brasileiros, a partir de um robusto aparato teórico, conformando 
consensos e validando instrumentos e matrizes a serem utilizados nos pro-
cessos de monitoramento e avaliação.
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Assim, buscou-se deslocar da perspectiva cartorial de instrumentos que 
não dialogam com as realidades locais, suplantando a lógica estritamente 
burocrática da avaliação instituindo um processo participativo, colabora-
tivo, de construção compartilhada que resultou na elaboração de critérios, 
parâmetros que foram traduzidos em matrizes e indicadores, testados e 
validados em todo o país ao longo de mais de dois anos de trabalho coletivo.

Perspectivas para o fortalecimento da PNEPS como 
estratégia de democratização

Depois dessa longa caminhada coletiva pelo Brasil afora, a oportunidade 
criada possibilitou trocas e aprendizados, consolidou vínculos e retroali-
mentou o desejo de fazer da EPS um caminho que possibilite o fortaleci-
mento dos trabalhadores e trabalhadoras, do trabalho em saúde e da forma 
democrática de produzir educação em saúde.

Utilizar uma política como instrumento de democratização é fazê-la 
coerente com o projeto ético-político-emancipatório e civilizatório do SUS. 
Nesse sentido, a PNEPS vem se constituindo como um lócus privilegiado 
dessa produção, tendo em vista que na saúde é o trabalho humano que faz 
a mediação entre a necessidade de saúde apresentada pelas usuárias e usuá-
rios e a oferta de ações e serviços disponibilizadas pelo sistema de saúde.

Muitos aprendizados foram possíveis, dentre eles a oportunidade de 
olhar para os processos avaliativos como possibilidades concretas e viáveis 
de institucionalização como caminho para a consolidação da PNEPS, incor-
porando estratégias de monitoramento e avaliação que historicamente são 
secundarizadas desde a formulação das políticas públicas.

Ao término de cada oficina regional havia um momento para avaliar o 
encontro e ao final era produzido um texto coletivo que refletia o conjunto 
dos depoimentos sobre a experiência vivida.

Ver como é possível construir um trabalho bem estruturado, de�-
nido cienti�camente, pautado na realidade, que nos brinda com 
evidências que ajudam a responder nossos anseios, a nos entender 
melhor. De ter a possibilidade de saber o que acontece com outros 
setores, dirimir qualquer dúvida sobre Vigilância, Financiamento, 
Assistência... (a�nal a PEPS é transversal a todo sistema). A energia 
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dispendida na produção dessa o�cina de trabalho que nos levará 
a um resultado onde todos, em cada esfera de governo, em cada 
ponto possam contribuir para o avanço do SUS, fundamental para 

todos nós, MS, ISC, SES, SMS e para o povo brasileiro.

Os protagonistas dessa história não se rendem as dificuldades cotidianas, 
estão em constante movimento tecendo possibilidades, desencadeando pro-
cessos que mobilizam e promovem o avanço e a consolidação da PNEPS. Esse 
compromisso foi muito bem retratado nos elementos contidos, na carta dos 
estados escrita em novembro de 2021, quando foi apresentado o relatório 
final da proposta teórico metodológica para o monitoramento e avaliação 
da PNEPS em oficina nacional. Assim o elenco de proposições apresentado 
ao DEGES/MS contemplou os seguintes aspectos:

• Garantir a condução democrática e descentralizada da política, res-
peitando suas diretrizes e dispositivos;

• Contar com apoio técnico e financeiro do MS para a implementação 
dos Planos Estaduais de EPS;

• Apoio do MS para a implantação de um sistema de monitoramento 
e avaliação da PNEPS, orientado pela construção coletiva e pactuada 
para as ações de EPS;

• Estabelecer uma rede de cobertura nacional de articuladores esta-
duais para as ações de EPS;

• Retomar o financiamento com repasse efetivo, regular e programado 
para as ações de EPS.

De fato, no percurso dessa experiência, fomos convocados a comparti-
lhar e avançar nessa construção tão rica e múltipla retratada nesse livro para 
que, a partir dela, possamos prosseguir nas discussões incluindo também, 
além dos estados, os 5.568 municípios brasileiros, para efetivação de um 
ainda mais amplo processo de monitoramento e avaliação da EPS em todas 
as regiões do país.

Um conjunto de princípios nos move e o mais importante deles é a con-
dução democrática do processo educativo investindo nas relações interfe-
derativas, fundamentais para o desenvolvimento da política. Nesse sentido, 
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este livro se constitui como um documento histórico, fruto de um longo e 
desafiante, mas profícuo processo de negociação e construção coletiva nunca 
antes visto no campo da avaliação da política de educação permanente e 
retratado nos capítulos que compõem essa publicação.

Esperançar é o verbo que rege as ações desses coletivos da EPS e que 
agora, mais que nunca, saibamos praticá-lo cotidianamente no SUS em todos 
os recantos desse continente brasileiro!

Encerrando essa obra, convidamos as leitoras e leitores para TECER A 
MANHÃ como nos ensina o querido João Cabral de Melo Neto (1994, p. 345).

Um galo sozinho não tece uma manhã

ele precisará sempre de outros galos.

De um que apanhe esse grito que ele

e o lance a outro; de um outro galo

que apanhe o grito de um galo antes

e o lance a outro; e de outros galos

que com muitos outros galos se cruzem

os �os de sol de seus gritos de galo,

para que a manhã, desde uma teia tênue,

se vá tecendo, entre todos os galos.

E se encorpando em tela, entre todos,

se erguendo tenda, onde entrem todos,

se entretendendo para todos, no toldo

(a manhã) que plana livre de armação.

A manhã, toldo de um tecido tão aéreo

que, tecido, se eleva por si: luz balão.
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ANEXO A – Documento elaborado em 2021, pelos estados brasileiros e apresentado 
ao ministério da saúde sobre a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 

(PNEPS) intitulado Carta de Brasília
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Este livro apresenta os resultados de uma rica e participativa 
experiência nacional que envolveu distintos atores dos 
estados brasileiros – gestores, trabalhadores de saúde, 
pesquisadores, instituições de ensino e controle social 
do Sistema Único de Saúde (SUS). Registram-se neste livro as 
contribuições para uma aproximação entre os 
campo da educação permanente em saúde e avaliação em 
saúde e o desenvolvimento de questões teórico-conceituais, 
metodológicas e práticas, ofertando ao leitor um conjunto 
de ferramentas para o monitoramento e a avaliação no âmbito 
da educação permanente em saúde.


